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No segundo número do Bole-
tim do Arquivo Distrital de 
Évora, que agora se apresen-
ta, confirma-se o cumprimen-
to da missão deste serviço no 
que respeita à promoção do 
conhecimento do património 
arquivístico. 

O distrito, no último semes-
tre, vivenciou uma série de 
eventos que envolveram os 
arquivos, alguns deles com 
cobertura jornalística do 
“Diário do Sul”. A Segunda 
Residência Cisterciense, o En-
contro Internacional de Ar-
quivos, a exposição da Câma-
ra Municipal de Évora sobre 
as “crianças expostas”, a ex-
posição da Universidade de 
Évora sobre a família Espanca 
e as exposições do Arquivo 
Distrital sobre azulejaria e 
talha dourada e sobre a Pri-
meira Guerra Mundial, orga-
nizadas em parceria com ou-
tras entidades, bem como a 
visita da Comissão Luso-
Brasileira para a Salvaguarda 
dos Documentos ao Arquivo 
(COLUSO) às nossas instala-
ções, são exemplos do dina-
mismo do distrito no que con-
cerne aos arquivos. 

Ficou, também, expressa a 
estratégia de abertura do Ar-
quivo Distrital à comunidade, 
seja através da realização de 
parcerias para organizar ex-
posições, seja para divulgar o 
património arquivístico do 
distrito através da nossa pági-
na e do nosso boletim. 

No presente número dão-se a 
conhecer artigos que incidem 
sobre o património arquivísti-
co do distrito. Francisco Bilou 
traz-nos o processo de Luís de 

la Penha, apanhado nas teias 
da Inquisição. Duarte Catalão 
explora a história de Redon-
do, levantando o véu sobre a 
indústria de lanifícios que, 
durante séculos, constituiu a 
principal atividade económica 
das gentes daquele municí-
pio. Duarte Galhós fala-nos 
sobre Monsaraz na encruzi-
lhada do Liberalismo. 

Para além destes artigos, o 
Arquivo Distrital faz também 
o esforço de divulgar os seus 
fundos documentais, recente-
mente objeto de tratamento 
arquivístico, de modo a am-
pliar o conhecimento da do-
cumentação. Assim, Paulina 
Araújo, técnica deste arquivo, 
apresenta-nos a história da 
Ermida de Nossa Senhora da 
Porta de Machede, e Francis-
ca Mendes, também técnica 
deste arquivo, faz uma rese-
nha histórica do Fundo da 
Administração do Concelho 
de Évora. 

A divulgação dos acervos ar-
quivísticos é o culminar de 
um longo processo de trata-
mento documental. A partir 
daí cabe aos investigadores 
fazerem o seu trabalho, valo-
rizando os documentos que 
guardamos zelosamente.  

Transformar Évora num cen-
tro de arquivos, ou seja, num 
amplo repositório de matéria-
prima para os investigadores 
fazerem o seu trabalho, con-
tribuindo para a economia do 
conhecimento, é um deside-
rato que se vai materializan-
do aos poucos. E é uma opor-
tunidade ainda em aberto, 
uma vez que as perspetivas 
do Portugal 2020 são favorá-

veis à região, tendo em conta  
a possibilidade de os projetos 
obterem comparticipações 
que, em alguns casos, podem 
chegar aos 85%.  

Évora tem vindo a converter-
se aos poucos numa cidade 
com interesse para a instala-
ção de arquivos de âmbito 
regional e nacional. É uma 
oportunidade que pode ser 
ainda mais explorada pelas 
entidades públicas e privadas, 
aproveitando os financiamen-
tos comunitários disponíveis 
para esta área. 

Por fim, gostaria de agradecer 
o empenho do Dr. Celso Man-
gucci nos trabalhos que levou 
a efeito ao nível do tratamen-
to documental bem como na 
elaboração do boletim e da 
organização da exposição, 
curso e visitas guiadas sobre 
azulejaria e talha dourada. 

 

Jorge Janeiro  
Diretor do Arquivo  
Distrital de Évora 
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Números do ADE 

Leitores: 660 

Documentos consultados: 
8.980 

Certidões emitidas: 13 

Registos criados: 11.892 

Visitantes:  86 

 

Incorporações 

No segundo semestre foi in-
corporada documentação da 
Conservatória do Registo Civil 
de Évora e dos Tribunais de 
Montemor-o-Novo e de Arrai-
olos, num total de 42,5 me-
tros lineares. 

 

Visitas Técnicas 

No segundo semestre de 
2014 foram realizadas visitas 
técnicas ao município de 
Mourão, ao tribunal de Arrai-
olos, à Conservatória do Re-
gisto Civil de Évora e ao extin-
to Governo Civil. 

 

 

Mostra documental 
“A Exposição de Cri-
anças em Évora no sé-
culo XIX” 

A Câmara Municipal de Évora 
inaugurou no dia 14 de no-
vembro uma  mostra docu-
mental dedicada ao tema “A 
Exposição de Crianças em 
Évora no século XIX”. 

Esta exposição, patente ao 
público no Arquivo Municipal 
até 30 de abril de 2015, conta 
com documentos do Arquivo  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Histórico da Câmara Munici-
pal de Évora e do Fundo do 
Governo Civil de Évora, am-
bos guardados no Arquivo 
Distrital de Évora.  

A “exposição de crianças” 
consiste no abandono clan-
destino de uma criança, qua-
se sempre recém-nascida, 
num lugar público ou privado 
onde será suscetível de ser 
notada e rapidamente reco-
lhida: à porta de uma igreja, 
de um hospital, da Santa Casa 
da Misericórdia, da casa de 
um particular. 
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Novas descrições disponibilizadas 

O Arquivo Distrital de Évora disponibilizou este semestre, no seu sítio web (http://

digitarq.adevr.arquivos.pt/), os registos documentais pertencentes ao Fundo da Câmara Eclesiásti-

ca de Évora (conventos, irmandades e confrarias), aos Fundos das Conservatórias do Distrito de 

Évora, ao Fundo da Administração do Concelho de Évora e ao Fundo da Provedoria da Comarca de 

Évora e Estremoz. 

Exposição patente na Câmara Municipal de Évora. Foto-
grafia de Maria do Rosário Martins 

http://digitarq.adevr.arquivos.pt/
http://digitarq.adevr.arquivos.pt/


 

 

 

Implementação do 
PCIAAL 

No dia 19 de novembro o Ar-
quivo Distrital de Évora reali-
zou uma ação de sensibiliza-
ção para a implementação do 
Plano de Classificação da In-
formação Arquivística para a 
Administração Local nas ins-
talações da Comunidade In-
termunicipal do Alentejo Cen-
tral, direcionada para os 14 
municípios do distrito. 

 

Exposição “Castelos 
imagens (re)
encontradas” 

Esteve patente ao público no 
Convento dos Remédios a 
exposição  ”Castelos imagens 
(re)encontradas”, até aos fi-
nais de janeiro de 2015. 

A exposição fotográfica é 
complementada por uma 
mostra documental com 
exemplares do Arquivo Histó-
rico da Câmara Municipal de 
Évora à guarda deste Arquivo 
Distrital. 

 

 

 

 

 

 

 

Exposição sobre Forti-
ficações  Militares 

Esteve patente ao público no 
Quartel do Regimento de Ca-
valaria n.º 3, em Estremoz, 
entre 18 de setembro e 2 de 
novembro, a exposição, orga-
nizada pelo Exército, intitula-
da “Fortificações Militares”. 

Nesta exposição é possível ter 
acesso ao armamento e equi-
pamento militares, aos planos 
relevo de praças de guerra e 
à cartografia militar dos sécu-
los XVII e XVIII. 

Divulgamos o catálogo para 
aguçar o interesse dos nossos 
leitores:  

http://
adevr.dglab.gov.pt/2014/09/2
3/exposicao-sobre-
fortificacoes-militares/  

 

Comemorações do 
52.º aniversário da 
elevação de Vendas 
Novas a concelho 

O Arquivo Distrital de Évora 
associa-se às comemorações 
do 52.º aniversário da eleva-
ção de Vendas Novas a conce-
lho, ocorrida a 7 de Setembro 
de 1962, divulgando uma fo-
tografia pertencente ao fun-
do da Junta Distrital em cujo 
verso está a inscrição 
“Vendas Novas recebe a notí-
cia de vir a ser concelho”. 

Abaixo deixamos um link para 
que saiba mais da história 
deste concelho do nosso dis-
trito: 

http://www.cm-

vendasnovas.pt/pt/site-visitar/

Paginas/historia.aspx      
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Fotografia comemorativa da elevação de Vendas Novas a concelho, 1962 
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Visitas de estudo ao 
Arquivo Distrital 

Em Julho e em dezembro o 
Arquivo Distrital de Évora re-
cebeu as visitas de estudo de 
formandos do IEFP Évora, do 
Curso Técnico de Vendas, no 
âmbito do módulo de 
“Arquivo e Ler a imprensa 
escrita”, ministrado pelas for-
madoras Sandra Carriço e 
Florbela Lucas. 

Em novembro o Arquivo Dis-
trital de Évora recebeu a visi-
ta de alunos do mestrado de 
Ciência da Informação e da 
Documentação (CID) da Uni-
versidade de Évora, acompa-
nhados pelo Prof. Paulo Gui-
marães. 

Aproveitámos, mais uma vez, 
para dar a conhecer o traba-
lho que desenvolvemos e os 
espólios que temos ao nosso 
cuidado, bem como para di-
vulgar a importância dos do-
cumentos para a preservação 
da memória coletiva. 

 

Encontro Internacio-
nal de Arquivos 

Nos dias 3 e 4 de outubro de-
correu, na Universidade de 
Évora, o Encontro Internacio-
nal de Arquivos. Este evento 
foi uma oportunidade para os 
profissionais da informação 
apresentarem os projetos em 
que estão envolvidos e para 
refletirem sobre as novas ten-
dências do setor dos arqui-
vos. 

 

 

 

O distrito de Évora teve uma 
forte presença neste fórum, 
com sete participações:   

1 - Projeto de classificação, 
inventariação e digitalização: 
processos de obras munici-
pais (Maria do Rosário Mar-
tins); 

2 - À procura da luz. Os arqui-
vos dos círculos associativos 
elitistas ibéricos do século XIX 
no século XXI: o caso exem-
plar da Sociedade Harmonia 
Eborense (María Zozaya); 

3 - Escolas do Sul: sistemas de 
informação nos ensinos liceal 
e técnico (Fernando Gamei-
ro); 

4 - Fontes históricas para o 
estudo de sistemas de infor-
mação de âmbito diocesano: 
o Bispo e o Cabido de Évora 
entre os séculos XIV e XIX 
(Fátima Farrica); 

5 - O Arquivo Histórico da Ca-
sa de Bragança (Marta Páscoa 
de Pimentel Teixeira); 

6 - Contributos para a Gestão 
da Informação na Universida-
de de Évora, a elaboração do 
Plano de Classificação Docu-
mental (Josefa Correia, Mada-
lena Barros, Pedro Fragoso); 

 

 

 

 

 

 

7 - O registo nacional de pro-
cessos de negócio da Admi-
nistração Pública como ins-
trumento de apoio à redefini-
ção das funções do Estado e à 
simplificação administrativa 
(Jorge Janeiro). 

 

ADE divulga patrimó-
nio arquivístico 

O ADE disponibiliza, na sua 
página, acessos para as enti-
dades do distrito poderem 
divulgar o seu património ar-
quivístico. Deste modo, cen-
traliza-se num único ponto a 
informação relativa a vários 
arquivos da região, facilitan-
do-se a pesquisa e o acesso 
aos documentos. Esta solução 
não substitui a Rede Portu-
guesa de Arquivos, propondo-
se a adesão a essa plataforma 
às entidades que tenham as 
condições necessárias. No 
entretanto, convidamos as 
entidades do Distrito que de-
tenham catálogos ou inventá-
rios a colocarem-nos à dispo-
sição no seguinte link http://
adevr.dglab.gov.pt/
informacoes-uteis/arquivo-de
-documentos/  
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Visita da COLUSO  

No dia 9 de outubro, a Comis-
são Luso-Brasileira para Sal-
vaguarda e Divulgação do Pa-
trimónio Documental visitou 
o Arquivo Distrital de Évora, 
tendo sido organizada uma 
visita guiada às nossas insta-
lações e uma mostra docu-
mental com documentos exis-
tentes neste arquivo referen-
tes ao Brasil. Para perpetuar a 
memória desta visita foi ela-
borado um catálogo da COLU-
SO, que está acessível através 
do seguinte link:  

http://adevr.dglab.gov.pt/
exposicoes-virtuais/visita-da-
coluso-em-2014/  

 

Exposição “Os Espan-
cas - Histórias de Uma 
Família Singular" 

No dia 20 de outubro, a Bibli-
oteca Geral e Arquivo Históri-
co da Universidade de Évora 
inaugurou a exposição e mos-
tra documental intitulada “Os 
Espancas: Histórias de uma 
família singular”. Nesta foi 
possível apreciar documen-
tos, fotografias e cronologias 
relativos a Florbela Espanca, a 
Apeles Espanca e a Túlio Es-
panca.   

Em outubro decorreram as 
comemorações dos 500 anos 
da atribuição do Foral Manu-
elino a Terena. 

Terena é uma freguesia do 
concelho do Alandroal, com 
82,97 km² de área e 767 habi-
tantes (2011). 

As origens da vila de Terena 
são muito antigas. O seu pri-
meiro foral foi concedido no 
século XIII, sendo elaborado 
pelo Cavaleiro D. Gil Martins 
e sua mulher D. Maria João. 
Já no século XVI, em 10 de 
Outubro de 1514, o Rei D. 
Manuel I concedeu-lhe o Fo-
ral  da  leitura  nova. A  vila de  

Terena desempenhou um im-
portante papel de defesa 
fronteiriça, através do seu 
castelo, que integrava a linha 
de defesa do Guadiana. No 
seu território desenvolveu-se 
desde tempos remotos o cul-
to à Virgem Maria (possível 
fruto da cristianização de cul-
tos pagãos), sendo o seu San-
tuário, hoje chamado da Boa 
Nova, já celebrado por Afon-
so X de Castela nas suas Can-
tigas de Santa Maria. O con-
celho de Terena, que abran-
gia as freguesias de Terena, 
Capelins e Santiago Maior, foi 
extinto em 1836, estando 
desde então integrado no 
concelho de Alandroal. 
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Comissão Luso-Brasileira para Salvaguarda e Divulgação do Património Documental 
em visita ao Arquivo Distrital de Évora  

Comemorações dos 500 anos do  
Foral Manuelino de Terena 
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Sessões culturais  

O Comando de Instrução e 
Doutrina promoveu duas ses-
sões culturais em Évora dan-
do a conhecer o património 
edificado com base em inves-
tigações históricas. Na Igreja 
da Graça, no dia 15 de outu-
bro, teve lugar uma palestra 
de Manuel Branco dedicada à 
história desta igreja.  No dia 
30 de outubro ocorreu outra 
sessão, na Igreja do Senhor 
Jesus da Pobreza, ministrada 
por José Alberto Gomes Ma-
chado. 

 

II Residência Cisterci-
ense 

Nos dias 19 e 20 de setembro 
teve lugar a Segunda Residên-
cia Cisterciense, no Mosteiro 
de São Bento de Cástris, em 
Évora, dedicada ao tema “A 
estética, o espaço e o tempo: 
reflexos da Contra-Reforma 
na praxis musical”. Durante 
esta iniciativa foram apresen-
tadas algumas comunicações 
baseadas em documentação 
existente no Arquivo Distrital 
de Évora. 

 

Inventário do patri-
mónio artístico 

No dia 30 de outubro realizou
-se o Colóquio de Encerra-
mento do projeto, coordena-
do por Artur Goulart, 
“Inventário Artístico da Arqui-
diocese de Évora” no Fórum 
Eugénio de Almeida, em Évo-
ra. Deste consta património 
arquivístico do distrito.  

 

Dia do Património das 
Misericórdias 

No dia 17 de outubro teve 
lugar a quinta edição deste 
evento na Vila de Redondo.  

Os arquivos estiveram em 
destaque, especialmente, 
com a comunicação intitulada 
“Arquivos, História e Patrimó-
nio: o contributo da Miseri-
córdia do Redondo”, efetua-
da por José Calado, a quem 
coube, igualmente, a apre-
sentação do livro “100 Anos 
de Gratidão”. 

 

 

 

Exposição 
“Documentos para a 
História dos Azulejos 
e Talha Dourada em 
Évora” 

No dia 31 de outubro teve 
lugar neste Arquivo Distrital a 
inauguração da exposição 
“Documentos para a História 
da Talha Dourada e Azulejos 
em Évora”, organizada por 
Celso Mangucci e resultante 
de uma parceria entre o Ar-
quivo Distrital de Évora, o 
Centro de História de Arte e 
Investigação Artística (CHAIA) 
e a Rota do Azulejo do Alen-
tejo. A exposição estará pa-
tente ao público até ao dia 31 
de março de 2015. 

Durante a inauguração, 
objeto de reportagem pelo 
jornal “Diário do Sul”, foi pro-
ferida uma palestra por Celso 
Mangucci. 

No âmbito da exposição reali-
zaram-se, também, visitas 
guiadas a igrejas da cidade de 
Évora. No dia 8 de novembro 
ocorreu a visita à Igreja da 
Misericórdia, no dia 15 de 
novembro, visitaram-se as 
igrejas de Santiago e de São 
Mamede e no dia 8 de janeiro 
finalizou-se com a visita à 
Igreja dos Lóios. 

Teve também lugar um curso 
sobre a história da talha dou-
rada e azulejos em Évora, nos 
dias 4 e 11 de novembro. 

 

 

 

Página 9 | janeiro 2015 | Boletim do Arquivo Distrital de Évora 



 

 

 

O catálogo da exposição 
“Documentos para a História 
da Talha Dourada e Azulejos 
em Évora” está acessível atra-
vés do seguinte link: 

 http://
adevr.dglab.gov.pt/2014/10/
30/exposicao-documentos-
para-a-historia-dos-azulejos-e
-talha-dourada-em-evora/ 

 

 

 
 
O Arquivo Distrital de Évora, 
no dia 12 de dezembro, inau-
gurou o seu núcleo da exposi-
ção partilhada intitulada 
“Ecos da Grande Guerra”, or-
ganizada em parceria com o 
Departamento de História da 
Universidade de Évora, a Bi-
blioteca Pública de Évora e o 
Comando de Instrução e Dou-
trina. 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A exposição estará patente 
ao público até ao dia 28 de 
fevereiro de 2015. 
 
No mesmo dia decorreu o 
colóquio “A Primeira Guerra 
Mundial e a Sociedade Portu-
guesa: Evocar e Conhecer” na 
Biblioteca Pública de Évora.  

 

 

 
O catálogo da exposição está 
acessível através do seguinte 
link:  

http://adevr.dglab.gov.pt/
exposicoes-virtuais/o-distrito-
de-evora-e-a-grande-guerra/
ecos-da-grande-guerra/ 
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Exposição partilhada “Ecos da Grande Guerra”                 

Núcleo da exposição patente no Comando de Instrução e Doutrina 
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Nas comemorações do V cen-
tenário da canonização de 
São Bruno, fundador da Or-
dem Cartusiana, realizou-se 
no dia 11 de dezembro a 
apresentação pública do catá-
logo da antiga livraria do Con-
vento da Cartuxa (1587-
1834).  Este estudo foi reali-
zado por Francisca Mendes, 
técnica superior do Arquivo 
Distrital de Évora, no âmbito 
da bolsa de investigação da 
Cartuxa de 2011, atribuída 
pela Fundação Eugénio de 
Almeida. 

 

 

A livraria do Convento foi 
mandada fechar em 1834, 
sem ter sido produzido o res-
petivo inventário, alegando o 
ministro da altura que, por 
ser muito extensa, era fecha-
da e inventariada mais tarde, 
o que nunca chegou a aconte-
cer.  

Apesar de não haver inventá-
rio foi possível identificar e 
localizar 625 livros de leitura 
e liturgia (que se encontram 
em grande parte na Bibliote- 

 

 

ca Nacional, Torre do Tombo, 
Biblioteca Central da Mari-
nha, Biblioteca Pública de 
Évora e Arquivo Distrital de 
Évora) graças à menção de 
doação e de posse que os 
monges se encarregaram de 
indicar nas obras, desde o 
séc. XVI. 
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Em 2012 a Sociedade Harmo-
nia Eborense, instituição com 
século e meio, entregou ao 
Arquivo Distrital de Évora, em 
regime de depósito, a sua do-
cumentação histórica para 
que esta fosse objeto de tra-
tamento arquivístico e ficasse 
acessível ao público. A rece-
ção do fundo documental 
desta coletividade foi possível 
por se entender que detém 
um elevado interesse cultural 
para a história da região. 

Desde então, produziu-se um 
inventário da documentação, 
disponível on-line no nosso 
sítio da Internet (http://
digitarq.adevr.arquivos.pt/
details?id=1060041), e liber-
taram-se os documentos para 
quem os quisesse consultar 
na Sala de Leitura. 

Este caso foi assumindo, aos 
poucos, alguma visibilidade 
nacional e mesmo internacio-
nal, uma vez que não é muito 
comum uma coletividade 
abrir os seus arquivos à socie-
dade para que os interessa-
dos estudem as dinâmicas 
sociais, económicas, culturais 
e desportivas a partir deste 
tipo de fontes documentais. 

As coletividades, ao contrário 
das entidades públicas, não 
têm a obrigação de garantir o 
acesso público aos seus arqui-
vos nem, tão pouco, de os 
conservar para todo o sem-
pre, a não ser que sejam  clas-
sificados como bens de inte-
resse cultural (municipal, pú-

blico ou nacional). Assim, sem 
uma política setorial que obri-
gue as coletividades a gerir de 
forma integrada os seus do-
cumentos, os cuidados a que 
estes estão sujeitos depen-
dem da sensibilidade e bom 
senso de quem os gere 
(órgãos sociais e colaborado-
res). Esta lacuna conduziu 
inevitavelmente a perdas ao 
longo do tempo, pois, sem 
avaliação nem seleção da do-
cumentação de acordo com 
critérios arquivísticos, a so-
brevivência dos documentos 
ficou à mercê da subjetivida-
de e, em alguns casos, da ne-
gligência. 

Todavia, a memória não se 
constrói apenas com o legado 
do setor público. As institui-
ções públicas, por mais inter-
ventoras que tenham sido, 
não abrangem a totalidade 
das vivências nem das efer-
vescências culturais e sociais. 
Agrilhoadas pelas respetivas 
leis orgânicas, não podem (ou 
não devem) ultrapassar o que 
estas lhes impõem, deixando 
para a sociedade um impor-
tante papel na construção da 
identidade, dos valores e das 
memórias coletivas. Estado e 
setor privado são coproduto-
res da realidade, convivendo 
diariamente. A retração de 
um implica normalmente a 
expansão de outro, preen-
chendo-se, desta forma, os 
espaços vazios. 

Esta simbiose cria referências 
que orientam cada indivíduo 

na sua vida, bem como o 
comportamento dos vários 
grupos sociais, multiplicando-
se as interações entre o indi-
víduo, os grupos, as institui-
ções públicas e as instituições 
privadas, com circulação de 
valores entre si. 

As coletividades surgem fre-
quentemente neste contexto 
como entidades intermediá-
rias entre o indivíduo e o Es-
tado, atuando de forma su-
pletiva na provisão de bens e 
serviços em relação àquele. 
Sem fins lucrativos, visam ge-
ralmente a oferta de bens e 
serviços culturais, recreativos, 
desportivos, sociais, de saúde 
e de proteção civil, estando 
associadas à iniciativa de eli-
tes locais ligadas, tendencial-
mente, à Maçonaria, à Igreja 
Católica e aos Partidos Políti-
cos. 

Aliás, nas coletividades é na-
tural a convivência e a coope-
ração de indivíduos perten-
centes a diferentes classes 
sociais, credos religiosos e 
forças políticas, permitindo 
uma aproximação entre estes 
e, simultaneamente, uma re-
configuração social de senti-
do integrador.   

Numa abordagem genérica 
ao conjunto das coletividades 
do distrito, é possível assina-
lar alguns traços que terão de 
ser posteriormente aprofun-
dados por especialistas da 
área da história sociológica. 
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Ainda resistem em muitas 
localidades coletividades cria-
das entre 1850 e 1930. Sus-
peita-se que uma boa parte 
delas sejam instituições para-
maçónicas, cuja criação foi 
induzida pelos ideais de liber-
dade, igualdade e fraternida-
de de um republicanismo mi-
litante e crescente na Maço-
naria durante este período. A 
instrução da população, inclu-
sivamente na vertente profis-
sionalizante, a obra social di-
recionada para os mais caren-
ciados, a defesa dos interes-
ses de classe, a promoção da 
saúde, da cultura, do despor-
to e da proteção civil galvani-
zaram muitos homens da eli-
te local, aproximando-os do 
resto da população. As associ-
ações humanitárias de bom-
beiros e as sociedades cultu-
rais, musicais, recreativas, 
desportivas e de instrução 
proliferam neste período, du-
rante o qual terão proporcio-
nado a materialização de um 
novo tempo e de um homem 
novo antes mesmo desse 
tempo acontecer, deixando 
no ar para o homem comum 
apontamentos do que viria a 
ser sua vida quando a Repú-
blica fosse instaurada. 

Entre 1930 e 1974, para além 
das coletividades 
“republicanas”, que teimaram 
em conservar a democracia 
num país controlado pela di-
tadura, surgem outras, orien-
tadas agora para a valoriza-
ção do mundo rural e das tra-
dições populares. Os ranchos 
folclóricos e etnográficos ga-
nham expressão e revitalizam 
o pulsar cultural do distrito.  

As entidades confessionais 

terão vivido, também, um 
certo ressurgimento, concen-
trando boa parte da sua ação 
na evangelização e na Obra 
Social.  

Depois de 1974 o movimento 
associativo ganha um outro 
fulgor, articulando-se com as 
entidades públicas para resol-
ver problemas que estas ma-
nifestam clara dificuldade em 
solucionar. Integradas em ór-
gãos consultivos locais e naci-
onais, ganharam voz na arena 
onde se constroem as políti-
cas públicas, exigindo um pa-
pel interventivo na sociedade 
junto do Estado. 

Em todas as aldeias, vilas e 
cidades do distrito existem 
coletividades que desenvol-
vem atividades, envolvendo a 
participação de dezenas ou 
centenas de pessoas. Pratica-
mente todos nós temos ou 
tivemos um familiar ou amigo 
ligado a estas coletividades. 

Assim, não podemos desvalo-
rizar o peso destas entidades 
nem o potencial dos seus ar-
quivos para a construção da 
nossa memória coletiva. A 
título de exemplo, refira-se o 
facto de em Évora estar sede-
ado o Arquivo Histórico da 
Fundação INATEL. Nele pode-
mos encontrar documentos 
relativos aos campeonatos 
desportivos ocorridos nos 
anos 40 e 50. Podemos saber 
que associações e que atletas 
participaram e quais os resul-
tados das competições. 

Para complementar, recorde-
se a importância da Socieda-
de Harmonia Eborense como 
recetora das notícias da Pri-

meira Guerra Mundial através 
dos telegramas, informando 
por esta via a elite do curso 
dos acontecimentos. Do mes-
mo modo, consegue-se recu-
perar os eventos culturais 
que esta sociedade promovia 
e determinar quem a visitava 
através do seu livro de visitas. 
Dos seus documentos ressal-
tam também os nomes de 
quem presidia aos seus ór-
gãos, percebendo-se as rela-
ções de proximidade que ia 
mantendo com o poder políti-
co e económico da região.    

Os arquivos das coletividades 
complementam em muito o 
conhecimento que detemos 
atualmente do passado do 
nosso distrito. Razão pela 
qual é fundamental preservá-
los de forma que os investiga-
dores possam produzir estu-
dos históricos sobre a sociabi-
lidade promovida por estas 
entidades que, não sendo pú-
blicas, acabavam por veicular 
valores e por influenciar em 
muito a população e os pode-
res públicos. Elas eram o es-
tádio de fermentação das 
ideias antes destas serem im-
plementadas pelas entidades 
públicas, alimentando em 
grande medida a utopia da 
Democracia e do Estado Soci-
al que vivemos desde 1974. 

A inventariação dos arquivos 
e a sua conservação deve mo-
bilizar não apenas as coletivi-
dades mas também os muni-
cípios e misericórdias, que 
assim poderão, a exemplo do 
que fez este Arquivo Distrital, 
apoiar as associações a salva-
guardar, tratar e disponibili-
zar a sua documentação sem 
outros limites que não os de-
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finidos na lei. 

No distrito há vários municí-
pios, como o de Reguengos 
de Monsaraz, e algumas Mi-
sericórdias, como a de Re-
dondo, que têm vindo a de-
senvolver essa estratégia, 
possibilitando a produção de 
estudos históricos de grande 
valor que recuperam memó-
rias esquecidas.  

Nesses estudos relembram-se 
os que partiram mas que dei-
xaram obra feita em cada ter-
ra, ajudando a transformá-la 
em direção ao progresso e 
dando exemplos de grande 
humanidade em momentos 
de graves carências. Sem es-
tes estudos apenas as famílias 
iriam recordar aqueles nomes 
até que o esquecimento os 
levasse. Mas, felizmente, a 
conservação dos arquivos e a 
ação dos municípios e das 
misericórdias está a evitar o 
apagão da memória coletiva 
local, valorizando o que as 
suas gentes fizeram e desco-
brindo realidades desvaneci-
das que os levam a rever o 
presente em função do passa-
do.  

É em busca desta harmonia 
entre o passado e o presente 
que lançamos mais um repto 
para que as coletividades não 
deixem que o lixo consuma a 
sua identidade porque ela é, 
afinal, de todos! 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
Jorge Janeiro  
Diretor do Arquivo  
Distrital de Évora 

 

 

Página 15 | janeiro 2015 | Boletim do Arquivo Distrital de Évora 

Fundo da Sociedade Harmonia Eborense – PT-ADEVR-ASS-SHE-SC.F/4/004 – Cx 70, 
Pç. 3   



 

  

                               

 

 

XPOSIÇÕES  
 

E 



 

 

A exposição, intitulada 
"Documentos para a História 
da Talha Dourada e Azulejo 
de Évora", é produto de um 
esforço de coordenação de 
várias pessoas e entidades. 
Envolveu a Câmara Municipal 
de Évora, a Associação das 
Guias Intérpretes de Évora, o 
fotógrafo António Severo, o 
Padre Manuel Madureira da 
Silva, o Centro de História de 
Arte e Investigação Artística, 
bem como os vários autores 
de artigos que enriqueceram 
de forma notável o catálogo: 
Francisco Lameira, da Univer-
sidade do Algarve; Sílvia Fer-
reira, da Universidade Nova 
de Lisboa; Artur Goulart, Co-
ordenador do Inventário Ar-
tístico da Arquidiocese de 
Évora; e Alexandra Gago da 
Câmara, da Universidade 
Aberta. No entanto, há que 
destacar Celso Mangucci, res-
ponsável pela sua organiza-
ção. A exposição nasceu do 
tratamento documental reali-
zado por este técnico a alguns 
fundos durante a sua perma-
nência neste Arquivo Distrital. 

A exposição, patente até fi-
nais de março, reporta-nos à 
Época Moderna, período du-
rante o qual Évora resplande-
ceu, evidenciando-se a pre-
sença assídua da Família Real 
na capital de verão e do po-
der económico da Igreja e da 
nobreza através  das inúme-
ras construções que hoje 
constituem património edifi-
cado. 

 

Os registos confirmam as da-
tas, os intervenientes, os va-
lores e as escolhas em torno 
da produção azulejar e da ta-
lha dourada em Évora, com-
provando tendências artísti-
cas, pensamento político, reli-
gioso e cultural, relações soci-
ais e jogos de força ao longo 
daquela época. Évora, como é 

possível apercebermo-nos 
com esta exposição, teve um 
forte labor no que respeita à 
talha e à azulejaria, conver-
tendo-se num centro que ir-
radiava a sua influência sobre 
a região. Aqui se instalaram 
mestres oriundos de outros 
pontos do país e até do es-
trangeiro, havendo várias ofi-
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cinas na cidade com diferen-
tes níveis de qualidade. A de-
voção, beneficiando da exis-
tência de recursos, ganhou 
expressão material em múlti-
plas obras que ainda hoje 
perduram, oferecendo o seu 
pecúlio para que Évora fosse 
Cidade Património Mundial 
da UNESCO. 

Através do percurso expositi-
vo é possível apercebermo-
nos da importância dos arqui-
vos para a legibilidade do pa-
trimónio edificado, susten-
tando-se os vários estudos do 
catálogo nas fontes docu-
mentais disponíveis e conhe-
cidas para, através do cruza-
mento de informação, com-
plementarem o conhecimen-
to acerca das várias obras de 
arte referidas por esta exposi-
ção. 

A complementaridade entre 
arquivos e monumentos 
constitui, portanto, um aspe-
to crucial na valorização do 
património cultural, especial-
mente numa altura em que o 
Alentejo elege a cultura como 
um vetor estratégico para o 
seu desenvolvimento até 
2020. A conservação e renta-
bilização do património edifi-
cado ganham com o recurso 
aos arquivos, verdadeiros re-
positórios do passado que 
ajudam a compreender o que 
existe e a recuperar o que 
desapareceu pelas mais di-
versas vicissitudes.  

Os documentos permitem 
uma análise retrospetiva que 
pode cativar os visitantes 
quando estes se encontram 
perante os monumentos. Ra-
zão pela qual se poderia arti-

cular, cada vez mais, a con-
templação com o fornecimen-
to de informação baseada 
nos documentos que satisfa-
ça o apetite de um público 
cujo perfil se assume como 
conhecedor, sendo esse um 
caminho a seguir para explo-
rar todo o potencial existente 
na cidade de Évora. 

Através dos vários estudos do 
catálogo da exposição decodi-
ficamos, ao nível da azuleja-
ria, a história das obras de 
Gabriel del Barco para a Igreja 
de Santiago e de Oliveira Ber-
nardes para a Igreja dos Lóios 
e para a Igreja da Misericór-
dia de Évora, e, ao nível da 
talha dourada, a história das 
campanhas protagonizadas 
pelos mestres entalhadores 
Francisco Machado para a 
Igreja de Santo Antão, de 
Francisco da Silva para a Igre-
ja da Misericórdia de Évora e 
de Sebastião Abreu do Ó para 
a Igreja do Convento dos Re-
médios. 

O catálogo da exposição foi 
beneficiado, em muito, pelos 
artigos dos vários autores. 
Celso Mangucci debruçou-se 
sobre “A condição de autor 
nas campanhas de talha dou-
rada e azulejos”, discorrendo 
sobre os limites da liberdade 
que o autor tinha em relação 
ao cliente.  Francisco Lameira 
trouxe-nos uma reflexão so-
bre a autoria do retábulo da 
capela-mor da igreja do Mos-
teiro da Cartuxa de Évora, 
orientando-se para José Beni-
to de Churriguera. Sílvia Fer-
reira apresenta-nos um artigo 
intitulado “Nas malhas da lei: 
os contratos de obra de talha 
em Portugal na época barro-

ca”, no qual disseca a forma 
dos contratos e as respetivas 
consequências jurídicas. Artur 
Goulart, por sua vez, traça-
nos a história de um retábulo 
através do livro de despesas 
da Confraria de Nossa Senho-
ra do Rosário, ereta na igreja 
do Convento de São Domin-
gos, hoje extinto e destruído.  

Para além dos artigos, o catá-
logo contém ainda as trans-
crições dos documentos ex-
postos. 

O catálogo da exposição está 
acessível através do seguinte 
link: 

 http://
adevr.dglab.gov.pt/2014/10/
30/exposicao-documentos-
para-a-historia-dos-azulejos-e
-talha-dourada-em-evora/ 
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A presente exposição, paten-
te ao público entre 12 de de-
zembro de 2014 e 28 de feve-
reiro de 2015, tem a particu-
laridade de ser partilhada por 
várias instituições que, sob 
um mesmo tema, se associa-
ram para mostrarem diferen-
tes prismas da Grande Guer-
ra. Coordenada pelo Departa-
mento de História da Univer-
sidade de Évora, integrou os 
núcleos expositivos do Arqui-
vo Distrital de Évora, da Bibli-
oteca Pública de Évora e do 
Comando de Instrução e Dou-
trina do Exército Português.  

Enquanto esta última entida-
de mostrou materiais refe-
rentes às telecomunicações e 
à prestação de cuidados de 
saúde na Frente de Batalha, o 
Arquivo Distrital de Évora e a 
Biblioteca Pública de Évora 
concentraram-se no que 
ocorria “em casa”, organizan-
do os seus núcleos com base 
em temas relativamente se-
melhantes. Todavia, enquan-
to o arquivo divulgou docu-
mentação produzida pelas 
entidades no decurso da sua 
normal atividade, a biblioteca 
deu a conhecer a guerra atra-
vés da imprensa da época. 

O primeiro tema, “o início da 
guerra: ecos de um conflito 
distante?”, insere-nos na ex-
posição, demonstrando-nos 
como é que as notícias da 
guerra chegavam ao distrito e 
como eram encaradas pela 
população. O sentimento pa-
triótico é transmitido na do-
cumentação. Reflexo das 

agressões sentidas pelos Por-
tugueses em África, onde Por-
tugal combatia contra a Ale-
manha desde 1914, a declara-
ção de guerra mobilizou com 
um certo entusiasmo as pes-
soas, iniciando-se os prepara-
tivos para enviar soldados 
para a Flandres. A guerra, ain-
da que distante, teve eco no 
distrito desde o seu início, 
onde foi tendo repercussões 
no dia a dia, sendo acompa-
nhada a par e passo pelas au-
toridades, pelas elites e pelo 
povo.  

Um dos  efeitos mais  visíveis 

para a população foi “a crise 
das subsistências: durante a 
após a guerra”. As restrições 
de venda e circulação de ali-
mentos (entre os quais os ce-
reais figuravam em primeiro 
lugar) e de combustíveis tive-
ram lugar dias depois do de-
flagrar do conflito. As preocu-
pações com a falta de alimen-
tos e combustíveis passaram 
a estar presentes na docu-
mentação produzida, institu-
indo-se um apertado sistema 
de controlo que visava garan-
tir o fornecimento destes 
bens e evitar açambarcamen-
tos. 
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O terceiro tema “a tensão 
social e política: austeridade 
e lutas sociais”, reflete os gra-
ves problemas causados pelo 
aumento dos preços, pela fal-
ta de emprego e pela reivindi-
cação de direitos laborais. 
Cortar as despesas (com re-
dução de iluminação pública, 
por exemplo) e enfrentar a 
contestação social crescente 
foram desafios que obrigaram 
as autoridades a braços de 
ferro constantes com forne-
cedores e com trabalhadores 
e a fomentar a organização 
de donativos particulares. As 
greves, mais frequentes, 
eram vistas como “atos de 
indisciplina”. O desemprego 
grassou pelas ruas e pelos 
campos, produzindo famintos 
e mendigos atraídos para os 
comícios pelos sindicatos. 

O quarto tema “uma socieda-
de solidária: apoio aos solda-
dos e aos necessitados” re-
mete-nos para a busca de so-
luções na ausência de respos-
tas eficazes por parte do Esta-
do. A sociedade desdobrou-
se na organização de eventos 
para angariar fundos para 
apoiar os soldados, as suas 
famílias e os necessitados. A 
carestia de vida, numa época 
em que o Estado era parco 
nas políticas sociais, conduziu 
a soluções alternativas en-
contradas no seio da comuni-
dade, sendo a cultura a maior 
aliada da ação social. Espetá-
culos animatográficos, corte-
jos e touradas terão proporci-
onado apoios, remediando o 
possível. Um dos exemplos 
mais tocantes da solidarieda-
de dos Portugueses (mesmo 
quando longe da sua terra 
natal) foi a oferta de ajuda 

aos órfãos de guerra pelos 
nossos emigrantes do Brasil, 
procurando, deste modo, su-
prir as necessidades destas 
crianças. 

Finalmente, “o fim da guerra: 
a festa e a homenagem aos 
combatentes” atrai a atenção 
para o sacrifício pesado de 
um país atravessado por uma 
guerra de dimensão mundial. 
Os campos de batalha em 
África e as trincheiras da Flan-
dres produziram mortos, es-
tropiados e heróis. O regresso 
foi muito festejado e cada 
terra procurou assinalar a sua 
participação no esforço nacio-

nal, erigindo lápides em mo-
numentos comemorativos 
dos que deram a vida pela 
Pátria. Os combatentes fo-
ram, também, recordados 
com a atribuição de nomes a 
ruas e avenidas e de talhões 
nos cemitérios. O país curvou
-se perante os filhos martiri-
zados às mãos dos alemães. A 
exposição patente no Arquivo 

Distrital de Évora pretende, 
assim, oferecer uma visão 
transversal sobre a forma co-
mo a guerra foi vivenciada 
pelo distrito, socorrendo-se 
de fontes com temas muito 
diversos. Das questões relaci-
onadas com o abastecimento 
alimentar à assistência aos 
soldados enviados para os 
teatros de guerra e aos mais 
necessitados, das lutas sociais 
à evolução política, da evoca-
ção dos mortos às manifesta-
ções culturais, tudo se procu-
rou tocar nesta exposição co-
mo método caleidoscópico de 
transmitir ao visitante a pers-
petiva mais completa e colori-

da possível com recurso às 
fontes da própria época.  

Aos arquivos compete guar-
dar testemunhos do tempo 
que passou de modo a que 
possamos reconstituir o pas-
sado através de estudos e 
manifestações de evocação, 
nomeadamente, com a cria-
ção de monumentos ou a or-
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Postal que acompanhou a fotografia de José Elizeu, enviado de França à sua esposa, 
em 24 de Abril de 1918 . 



 

 

ganização de eventos. O nos-
so papel é, portanto, funda-
mental no reencontro com o 
passado e na construção do 
sentimento de pertença à co-
munidade nacional, regional 
e local. Nós contemos as se-
mentes da identidade, escul-
pida pelos investigadores 
quando da produção de co-
nhecimento. 

E a Grande Guerra faz parte 
da nossa identidade, entran-
do nas memórias de muitos 
de nós, pois raros são aqueles 
que não tiveram um avô, um  

 

bisavô ou um trisavô a com-
bater por Portugal. A compro-
vá-lo temos Estêvão Neves, 
Assistente Técnico do Arquivo 
Distrital de Évora, que nos 
cedeu as imagens acima apre-
sentadas, referentes ao seu 
avô José Elizeu.  

O catálogo da exposição está 
acessível através do seguinte 
link:  

http://adevr.dglab.gov.pt/
exposicoes-virtuais/o-distrito-
de-evora-e-a-grande-guerra/
ecos-da-grande-guerra/ 

 

  

Página 21 | janeiro 2015 | Boletim do Arquivo Distrital de Évora 

Apuramento das quantidades de trigo e de farinha de trigo existentes no concelho de Reguengos de Mon-

saraz, no dia 1 de novembro de 1914, enviado para o Governador Civil. 

Arquivo Distrital de Évora. Governo Civil de Évora. Pasta 969.  

http://adevr.dglab.gov.pt/exposicoes-virtuais/o-distrito-de-evora-e-a-grande-guerra/ecos-da-grande-guerra/
http://adevr.dglab.gov.pt/exposicoes-virtuais/o-distrito-de-evora-e-a-grande-guerra/ecos-da-grande-guerra/
http://adevr.dglab.gov.pt/exposicoes-virtuais/o-distrito-de-evora-e-a-grande-guerra/ecos-da-grande-guerra/
http://adevr.dglab.gov.pt/exposicoes-virtuais/o-distrito-de-evora-e-a-grande-guerra/ecos-da-grande-guerra/


 

  

                               

 

OCUMENTO       

DO MÊS  
 

D 



 

 

Em agosto o Arquivo Distrital 
de Évora disponibilizou um 
documento relativo às relí-
quias dos ossos dos Mártires 
Amando e Precioso. 

Consiste na licença concedida 
por Dom Frei Jerónimo de 
São José (Bispo, Provisor, 
Chanceler e Juiz das Justifica-
ções “de genere” por provi-
são do Reverendíssimo Dom 
Frei Miguel de Távora, Arce-
bispo de Évora), professo da 
Ordem dos Eremitas de Santo 
Agostinho, para se exporem a 
público e veneração dos fiéis 
cristãos em qualquer Igreja, 

Capela ou Oratório,  as relí-
quias dos ossos dos Mártires 
Amando e Precioso. Os ossos 
vieram de Roma, de onde fo-
ram transportados numa cai-
xa, destinando-se este ato a 
confirmar se eram verdadei-
ros e se podiam, consequen-
temente, ser expostos  para 
que  os  fiéis  devotos dos 
mártires lhes pudessem pres-
tar veneração. O documento 
não possui data, mas possi-
velmente deve ter sido redigi-
do entre 1741 e 1759, perío-
do em que Frei Miguel de Tá-
vora foi Arcebispo de Évora.  

Disponível em: http://
adevr.dglab.gov.pt/2014/08/
29/documento-do-mes-de-
agosto/  

 

Célia Malarranha  
Assistente Técnica  
Arquivo Distrital de Évora 
 
Paulina Araújo  
Técnica Superior  
Arquivo Distrital de Évora 
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Em setembro, o Arquivo Dis-
trital de Évora disponibilizou 
a planta de instalação da Es-
cola Industrial na Casa Pia de 
Évora, atual Escola Secundá-
ria Gabriel Pereira, que come-
morou neste mês o seu cen-
tenário. 

Esta escola foi criada pelo De-
creto Nº 873, de 17 de setem-
bro de 1914, começando por 
se designar Escola Industrial 
da Casa Pia de Évora, confor-
me demonstra a planta de 
instalação de 28 de setembro 
de 1914, que se encontra no 
Fundo da Casa Pia de Évora 
(SC E-E/3 – Cx 1, Pt. 12). 

A Escola Industrial foi instala-
da no edifício do Colégio do 
Espírito Santo e integrada na 
Casa Pia, onde já funcionava 
uma escola de carácter indus-
trial e dotada de oficinas. No 
entanto, a escola da Casa Pia 
não abrangia a área de agri-
cultura nem admitia alunos 
externos. 

Face à carência de escolas 
com oficinas no Alentejo, 
uma vez que apenas existiam 
duas (Escola Industrial de Por-
talegre e a Escola-oficina de 
Viana do Alentejo), foi decidi-
do criar uma nova escola em 
Évora. Todavia, como o orça-
mento da altura não permitia 
a construção de um novo edi-
fício para a sua instalação, a 
escola ficou subordinada à 
administração da Casa Pia, a 
funcionar no edifício do Colé-
gio do Espírito Santo, e de-

pendente da então Reparti-
ção do Ensino Industrial e Co-
mercial no que respeita ao 
ensino (SC G – Cx 2, Liv. 10). 

Esta escola passou a admitir, 
para além dos alunos internos 
da Casa Pia, alunos externos 
do sexo masculino. Abriu com 
68 alunos que rapidamente 
aumentaram    para    115   
em 1915 e 167 alunos em 
1918 (SC F-F/1 – Cx 15, mç. 
9). No artigo 4º e 5º do De-
creto Nº 873, foram criadas 
duas secções de ensino: a pri-
meira do sexo masculino; a 
segunda do sexo feminino (SC 
G – Cx 2, Liv. 10). 

A primeira secção foi compos-
ta pelas disciplinas:  

- Desenho elementar;  

- Desenho mecânico e dese-
nho ornamental;  

- Língua portuguesa;  

- Aritmética e geometria;  

- Corografia, geografia e his-
tória; Língua francesa;  

- Princípios de física, química 
e ciências naturais;  

- Noções gerais de comércio, 
escrituração e cálculo comer-
cial, contabilidade agrícola;  

- Oficinas escritório e campos 
para trabalhos práticos de: 
carpintaria, marcenaria, ser-
ralharia geral e mecânica, al-
faiataria, sapataria, datilogra- 

Francisca Mendes  
Técnica Superior 
Arquivo Distrital de Évora 

 

fia, prática de escritório co-
mercial, trabalhos agrícolas. 

A segunda secção foi compos-
ta pelas disciplinas:  

- Ensino geral: leitura, escrita, 
contabilidade e escrituração 
doméstica;   

- Desenho Elementar;  

- Desenho ornamental e os 
trabalhos oficinais de: costu-
ra, corte, engomar, tapeçaria 
de Arraiolos, cartonagem, do-
çaria, cozinha e datilografia. 

Através do Decreto nº 6286,  
de  19  de  dezembro de 
1919, a Escola Industrial da 
Casa Pia de Évora foi transfor-
mada na Escola Industrial e 
Comercial Gabriel Pereira e 
mudou de instalações para o 
Convento de Santa Clara no 
ano letivo de 1951-52, com a 
designação de Escola Industri-
al e Comercial de Évora, onde 
funcionou até 1970, ano em 
que mudou de instalações 
para o edifício próprio que 
ainda hoje ocupa.  

Disponível em: 

http://
adevr.dglab.gov.pt/2014/09/
18/documento-do-mes-de-
setembro/  
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Planta da instalação da Escola Industrial da Casa Pia de Évora no Colégio do Espírito Santo na área con-
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Em outubro, o Arquivo Distri-
tal divulgou o “Processo de 
Lourença Dias de Jesus, para 
entrar no convento de Nossa 
Senhora de Aracoeli”. 

Este processo contém um 
breve apostólico de Sua Santi-
dade o Papa Clemente XII, 
enviado ao Provisor e Vigário 
Geral Capitular do Arcebispa-
do de Évora, Senhor Doutor 
Manuel Álvares Cidade, a fa-
vor de Lourença Dia de Jesus, 
natural da freguesia de Santo 
António da Itatiaia, Bispado 
do Rio de Janeiro e moradora 
na vila de Alcácer do Sal, para 
poder entrar na clausura do 
convento das religiosas de 
Nossa Senhora da Aracoeli, 
da Ordem de São Francisco 
da dita vila e nele viver em 
hábito secular. 

Para além do breve apostóli-
co, teve também o consenti-
mento do Reverendíssimo 
Padre Provincial da Ordem de 
São Francisco, superior do 
dito Convento e depois de ser 
posta a votos foi aceite pela 
comunidade, tendo pago 
300.000 réis de esmola. 

Foi escrava e concubina de 
Miguel Dias de Sousa, entran-
do em 1833-1834 para o su-
pracitado convento com as 
três filhas de ambos e uma 
criada, todas naturais do Rio 
de Janeiro. 

A particularidade deste pro-
cesso tem a ver com o facto 

de possuir um documento 
avulso onde consta: “A esmo-
la que se costuma mandar 
pagar são 100.000 reis, e es-
tes se lhe arbitravam na sen-
tença como se vê nesses au-
tos de Beja” // “Mas nestes 
autos se lhe arbitrou a esmola 
quando se receberam os arti-
gos; e não faça dúvida o ser 
de 300.000 reis, que foi por 
causa de ser mulata do Bra-
sil”. 

A raça era uma barreira que 
dificultava o acesso das pes-
soas de origem africana a cer-
tos lugares na sociedade da 
época,  nomeadamente,  ao 
nível religioso.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Paulina Araújo  
Técnica Superior 
Arquivo Distrital de Évora 
 

Todavia, não era um elemen-
to  impeditivo  dessa integra-
ção e até da progressão, sen-
do ultrapassada através do 
pagamento de quantias mais 
elevadas do que as que eram 
normalmente exigidas aos 
que provassem a sua pureza 
de sangue. 

Disponível em: http://
adevr.dglab.gov.pt/2014/10/
20/documento-do-mes-de-
outubro/  
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Desde os tempos mais remo-
tos até à atualidade que as 
vindimas são tradição de Nor-
te a Sul de Portugal. Caracte-
rizam-se como sendo um tra-
balho sazonal que marca o 
fim do verão e o início do ou-
tono, num período que arran-
ca com a apanha da uva e fi-
naliza com o início da produ-
ção do vinho. A sua duração 
relativamente longa e com-
plexa conduziu ao velho dita-
do popular, bastante esclare-
cedor, de que “até ao lavar 
dos cestos é vindima”. 

Era um trabalho manual, on-
de homens e mulheres se aju-
davam mutuamente. Às mu-
lheres, vestidas a rigor, cabia 
a tarefa da apanha dos ca-
chos de uva, à mão ou com 
auxílio de algum 
objeto cortante. Aos homens 
cabiam, por norma, os traba-
lhos mais pesados como o 
transporte dos cestos de vime 
carregados de uva para o la-
gar. 

Os trabalhos nos campos do 
Alentejo faziam-se de sol a sol 
e a vindima não era exceção. 
A jornada iniciava-se bem ce-
do e só  terminava quando o 
sol, já a meia-luz, descia pelo 
horizonte. A prova disto foi o 
Alvará Régio passado à cidade 
de Évora por El Rei D. Filipe III 
de Portugal, em 1628, tal co-
mo se apresenta neste docu-
mento. 

 

Este Alvará Régio retrata bem 
a vida árdua dos campos de 
outrora, quando, no final de 
cada dia, os homens ainda 
tinham a tarefa de transpor-
tar e acomodar as uvas nos 
lagares. Como chegavam à 
cidade fora de horas, ou seja, 
depois do sino tocar, dava-se 

o caso de serem presos, o 
que os levou a queixarem-se 
a Sua Majestade, que lhes 
deu razão por não terem ou-
tra alternativa senão chega-
rem tarde devido aos afaze-
res agrícolas. Assim, os quei-
xosos alegavam que entrando 
em Évora “depois do sino cor- 
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Fundo do Arquivo Histórico Municipal de Évora, Liv. 138, f. 274v e 275  

 

Alvará Régio de 1628  

Provisão para andarem fora de horas no tempo da vindima  



 

 

rer erão presos pelas justiças 
da dita cidade, no que o povo 
recebia fadiga e opressão, por 
se não poder escusar anda-
rem assim de noite no nego-
cio e trabalho da dita vindi-
ma”. El Rei, ao saber deste 
acontecimento na cidade de 
Évora, ordenou: “Hey por 
bem  e  mando que  daqui em  

 

 

 

 

 

 

diante não sejam presas pes-
soas algumas que na dita ci-
dade andarem ocupadas nas 
ditas vindimas, ainda que se-
jam achadas de noite depois 
do sino a quaisquer horas que 
seja assim moradores da dita 
cidade, como quaisquer tra-
balhadores de fora ainda que 
não levem candea nem tição, 
contanto que não tragão ar-
mas”. 

 

 

 

 

 

 

 

Disponível em: 

http://
adevr.dglab.gov.pt/2014/11/
18/documento-do-mes-de-
novembro/  
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Durante o período que me-
deia entre 27 de maio de 
1914 e 27 de dezembro de 
1917, foram autorizados, ao 
abrigo do artigo 4º do Decre-
to Regulamentar de 21 de 
outubro de 1863, pelo Gover-
no Civil de Évora e registados 
na Administração do Conce-
lho de Évora, nove pedidos de 
instalação de alambiques pa-
ra destilação de aguardente. 

As licenças para laboração 
destes alambiques eram pas-
sadas após se ter cumprido o 
disposto no artigo 13º do re-
ferido decreto, sem que te-
nha havido qualquer reclama-
ção e depois de cumpridas 
todas as formalidades prescri-
tas. Salvaguardando que na 
referida destilação só se podi-
am produzir líquidos alcoóli-
cos isentos de imposto de 
produção. 

Foram instalados: 

1914/05/27 – Alvará a conce-
der licença a Manuel João 
Corujo, para laboração de um 
alambique para destilação de 
aguardente situado na rua do 
Segeiro, freguesia de São Pe-
dro de Évora; 

1916/10/21 – Alvará a conce-
der licença a José Maria Em-
padinhas, industrial, para la-
boração de um alambique 
para destilação de aguarden-
te situado na rua do Terrique 
Nº 34, freguesia de São Ma-
mede da cidade de Évora; 

1916/06/20 – Alvará a conce-
der licença a Sebastião José 
para laboração de um alambi-
que para destilação de aguar-
dente situado na rua da La-
deira Nº 17, freguesia de San-
to Antão da cidade de Évora; 

1916/06/26 – Alvará a conce-
der licença a José Joaquim de 
Matos Fernandes para labora-
ção de um alambique para 
destilação de aguardente, si-
tuado na rua da República Nº 
195, freguesia de São Pedro 
da cidade de Évora; 
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Fundo da Administração do Concelho de Évora, PT/ADEVR/ACEVR/Cx. 16,  

Livro Nº 106, f. 7 v. 



 

 

1917/01/15 – Alvará a conce-
der licença a José Joaquim de 
Almeida para laboração de 
um alambique para destilação 
de aguardente, situado na rua 
da Moeda Nº 67, freguesia de 
Santo Antão da cidade de 
Évora; 

1917/01/15 – Alvará a conce-
der licença a Claudino Augus-
to Monginho para laboração 
de um alambique para desti-
lação de aguardente, situado 
na rua da Lagoa aos Dízimos 
Nº 16, freguesia de São Pedro 
da cidade de Évora; 

1917/01/15 – Alvará a conce-
der licença a Claudino Augus-
to Monginho para laboração 
de um alambique para desti-
lação de aguardente, situado 
na rua da Alcárcova de Cima 
Nº 6 A, freguesia da Sé da ci-
dade de Évora. 

1917/12/31 – Alvará a conce-
der licença a António Joaquim 
Fernandes Potes, proprietá-
rio,  para laboração de um 
alambique para destilação de 
aguardente, situado na cerca 
de São Francisco à rua da Ca-
deia, freguesia de São Pedro 
da cidade de Évora; 

1917/12/27 – Alvará a conce-
der licença a José Calhau, 
proprietário, para laboração 
de um alambique para desti-
lação de aguardente, situado 
na rua do Janeiro Nº 8, fre-
guesia de São Mamede da 
cidade de Évora. 

Não deixa de ser curioso o 
facto de, durante este perío-
do, coincidente com o da 

Grande Guerra (1914-1918), 
ter ocorrido um pequeno 
“boom” de destilarias de 
aguardente. A razão prende-
se, não com o facto de ter 
havido um aumento do con-
sumo humano de aguarden-
te, mas com a substituição do 
petróleo pelo álcool enquan-
to fonte de energia nos auto-
móveis e fábricas para fazer 
face à escassez imposta pelo 
conflito internacional. 

Assim, não se podendo im-
portar todo o petróleo neces-
sário, produziu-se álcool para 
colmatar algumas falhas. Isso 
levaria à adaptação de moto-
res de modo a que pudessem 
operar com álcool em vez de 
petróleo. 

A economia de guerra obri-
gou, portanto, a deitar mão 
de soluções engenhosas.  

Disponível em:  

http://
adevr.dglab.gov.pt/2014/12/
18/documento-do-mes-de-
dezembro/  
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Resumo: Este texto é um pe-
queno ensaio histórico sobre 
Luís de la Penha, o «célebre 
feiticeiro» de origem espa-
nhola que viveu em Évora e 
nesta cidade foi «relaxado» à 
fogueira da Inquisição no ano 
de 1626. Novos dados docu-
mentais recolhidos nos seus 
dois processos à guarda do 
Arquivo Nacional - Torre do 
Tombo são a base de um no-
vo olhar sobre esta singular 
personagem, sobre a institui-
ção religiosa que o condenou 
e sobre a cidade que o viu 
crescer e morrer. 

Poucas figuras populares se 
perpetuaram tanto no imagi-
nário eborense como a de 
Luís de la Penha. Dois séculos 
depois da sua morte, ocorrida 
na fogueira da Inquisição em 
1626, ainda muitas histórias 
de bruxaria, vidência e curan-
dice lhe eram atribuídas, co-
mo deixou relatado o histori-
ador e bibliotecário José Heli-
odoro da Cunha Rivara2. 

É claro que uma tal fama ver-
tida ao fabulário popular da 
cidade nem sempre corres-
pondeu à exatidão dos factos 
históricos, como prova, aliás, 
a deturpação do nome do 
próprio protagonista que che-
gou ao século XIX na versão 
de «João de la Penha» ou 
«Juan de la Penha», esta últi-
ma enfatizando as suas ori-
gens castelhanas. Mas do que 
não há dúvida é que a ne-

nhum supliciado lhe pesaram 
tantas e tão graves acusações 
à hora da morte. Entre muitas 
passagens acusatórias verti-
das nos autos do processo, 
veja-se por exemplo a «cópia 
da (já) sentença de Luís de la 
Penha, feiticeiro célebre de 
Évora, feita pelo Inquisidor 
Francisco Barreto, ano 1619»: 

«Benzia enfermos, dizendo 
orações e palavras em voz 
baixa de modo que se não 
podiam ouvir e tinha um livro 
de quiromancia pelo qual 
vendo a mão de muitas pes-
soas dizia e adivinhava coisas 
que estavam por vir e não 
podiam ser sabidas senão pe-
la mesma arte do Demónio 
como foram as mortes de al-
gumas pessoas no tempo que 
as dizia. E tinha muitos papéis 
escritos de sua letra, nos 
quais se continham invoca-
ções do Demónio, sortes para 
adivinhar, caracteres incógni-
tos e muitas orações supersti-
ciosas e coisas tocantes à da-
nada arte de magia e feitiça-
ria. E tinha muitas cartas de 
tocar, as quais dizia que se 
haviam de meter debaixo de 
pedra de ara e sobre ela man-
dar dizer missas»3.  

Todavia, não deve ter sido 
exclusivamente pelas inúme-
ras culpas expurgadas na Me-
sa do Santo Oficio que Luís de 
La Penha ficou famoso no 
imaginário popular da cidade 
e logo como «feiticeiro». Tão  

Francisco Bilou 
Técnico Superior  
Câmara Municipal de Évora 
 

1 Este texto é o ensaio para uma 
publicação que preparamos para 
assinalar o 4º centenário do pri-
meiro registo documental da 
Inquisição de Évora sobre Luís 
de La Penha (1616).  
 
2 «Já passa muito de dois sécu-
los que se sumiu da face da ter-
ra, e ainda vive na tradição do 
povo eborense, ainda hoje as 
velhas avós contam a seus netos 
proezas e maravilhas de Luiz de 
la Penha»: Heliodoro da Cunha 
Rivara, «Um feiticeiro», O Pano-
rama, Nº. 141, Lisboa, 1840, pp. 
12-14.  
 
3 ANTT, Tribunal do Santo Ofí-
cio, Inquisição de Lisboa, proc. 
13806, fl.1. Note-se que todas as 
transcrições paleográficas aqui 
publicadas foram intencional-
mente vertidas ao português 
corrente para assim proporcio-
narem uma leitura mais fluída e 
inteligível. Excetuámos deste 
critério, claro está, citações bi-
bliográficas.  
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pouco por ter sido «relaxado 
ao braço secular», que é co-
mo quem diz queimado vivo 
na praça pública. A sua fama 
resultou, desde logo, da sua 
popularidade na cidade como 
vidente e curandeiro, pois 
foram muitos (sobretudo 
muitas) que no desespero de 
uma moléstia física ou psico-
lógica, no aperto de uma dívi-
da ou de um desentendimen-
to grave com alguém, reque-
reram os seus serviços ao lon-
go de muitos anos. Acresce 
grandemente a este facto a 
natureza poderosa e inexpli-
cável dos seus «feitiços», 
muitos deles relatados pelos 
denunciantes e por eles tes-
temunhados com desconcer-
tante detalhe: desde fenóme-
nos de puro exorcismo a ver-
dadeiras situações paranor-
mais, quando não há própria 
presença do Demónio encar-
nado em figura de homens e 
mulheres de comportamento 
estranho e estatura 
«descompensada». Deste uni-
verso mágico e extravagante 
daremos notícia através de 
dois testemunhos recolhidos 
nos autos do processo de 
1625. 

Antes porém, vejamos alguns 
dados biográficos deste 
«célebre feiticeiro» de Évora 
e a forma como ele acabou 
duas vezes preso nos cárceres 
do Santo Ofício e outras tan-
tas sentenciado publicamente 
nos autos de fé de 1619 e 
1626. 

Se tudo o que deixou confes-
sado na Mesa da Inquisição 
corresponde à verdade, então 
vale a pena recordar a Genea-
logia que consta do seu pri-

meiro depoimento, lavrado a 
3 de março de 1618: 

«Perguntado qual o nome, de 
que idade e de que nação é, e 
donde natural e morador (é), 
com as mais perguntas gerais 
disse que ele se chamava Luís 
de la Penha (fl. 113) cristão 
velho, de idade de trinta e 
cinco anos4 como dito tem; 
natural e morador nesta cida-
de, e não tinha ofício e vivia 
por sua fazenda. E que seu 
pai se chamava Gregório de la 
Penha, castelhano, natural de 
um lugar que chamavam a 
Torre de Lobaton 
(Torrelobatón), que está qua-
tro léguas de Valhadolid, e 
era latoeiro e já defunto. E 
que sua mãe se chamava Ma-
ria Mendes, natural desta ter-
ra e moradora ao presente 
nela. E que seus avós por par-
te de seu pai ouviu dizer se 
chamavam Gregório Galego e 
Inês de la Penha naturais do 
sobredito lugar, e que seu 
avô por parte de sua mãe se 
chamava Luís Mendes que foi 
atafoneiro e morador nesta 
cidade, mas que não sabe de 
onde era natural e sua avó 
pela mesma parte se chama-
va Joana Fernandes, e não 
sabe de onde era natural, e 
todos os ditos seus avós são 
já falecidos e não os conhe-
ceu. E que por parte do dito 
seu pai não tinha tios nem 
tias. E que por parte de sua 
mãe teve um tio e uma tia, a 
saber, Francisco Mendes que 
foi tecelão e casado com uma 
fulana nobre e que ele é já 
defunto, e teve cinco filhos 
dos quais três morreram de 
pouca idade (que ele Luís de 
la Penha) não sabe como se 
chamavam, e os dois são hoje    

4 Na verdade estava a 14 dias de 
fazer 37 anos, o que pode signi-
ficar lapso do réu nas suas decla-
rações ou, situação mais prová-
vel, ignorância da data exata do 
seu nascimento, facto muito 
comum na época. 

 

vivos e um (fl. 113v) deles se 
chama Paulo da Mota que é 
estudante, e Mariana de onze 
para doze anos. E uma tia se 
chama Paula Mendes, e é viú-
va, moradora nesta cidade e 
nela foi casada com um Pedro 
Nunes, cristão velho, atafo-
neiro, e tem dois filhos, a sa-
ber, António Nunes, casado 
nesta cidade com uma moça 
órfã, a que não sabe o nome, 
e frei Manuel religioso e pre-
gador da Ordem de São Do-
mingos. E que não tem ir-
mãos e teve dois que morre-
ram crianças. E é casado com 
uma mulher que chamam Ca-
tarina Carvalha, natural da 
vila de Mourão, da qual não 
tem filhos e haverá doze anos 
que vive apartado dela por 
sentença de divórcio que se 
deu entre ambos, e que só 
esta vez foi casado, e que ele 
se criou e viveu sempre nesta 
cidade e não é lembrado sair 
nunca fora dela e que sempre 
tratara com boa gente cris-
tãos velhos; e que sabe ler e 
escrever, e que não aprende-
ra nunca ciência alguma. E 
que é cristão batizado e o foi 
na igreja paroquial de São 
Mamede desta cidade, e não 
sabe por quem, nem quem 
foram seus padrinhos, e que 
também era crismado e o foi 
na igreja de Santiago desta 
mesma (fl. 114) cidade por 
um bispo de anel, não sabe 
como se chamava, nem tam-
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bém se recorda de quem foi 
seu padrinho. E que nem ele 
nem alguns dos ditos seus 
parentes foram nunca preso, 
nem penitenciado, ou recon-
ciliado pelo Santo Oficio, e 
que tanto que teve isto de 
razão ia às igrejas (e) ouvia 
missas e pregações, tomava 
os sacramentos e fazia todas 
as mais obras de cristão. E 
logo foi mandado por de joe-
lhos e se benzeu e persignou 
e disse a doutrina cristã, o 
Padre Nosso, a Ave Maria, o 
Credo, o Salvé Regina, os 
Mandamentos da lei de Deus 
e que sabia toda a mais dou-
trina»5. 

Quanto ao ser cristão batiza-
do na igreja paroquial de São 
Mamede é um dado seguro 
como se pode comprovar: 

Também é verdade que a sua 
avó paterna se chamava Inês 
de La Penha, pois deve ser ela 
que apadrinha, conjuntamen-
te com o seu filho Gregório 
de la Penha (pai de Luís), o 
batismo de um menino de 
nome Sebastião, filho de Do-
mingos Luís e de Inês Francis-
ca, a 26 de janeiro de 1580, 
na mesma igreja de São Ma-
mede7. Discordância, aparen-
temente, só no nome do avô 

paterno. Com efeito, sabe-se 
desde a investigação do histo-
riador Afonso Carvalho, publi-
cada em 1989, que no assen-
to de casamento de Gregório 
de la Penha com Maria Men-
des, ocorrido a 6 de setembro 
de 1579 na igreja Santo Antão 
de Évora, o nome aí referido 
é o de Gregório Gamarra, na-
tural de Toro8. Mas não sur-
preenderia que ambas as ver-
sões estivessem corretas, pois 
é de admitir que o verdadeiro 
nome do avô paterno de Luís 
de la Penha fosse Gregório de 
Gamarra, de alcunha (já posta 
em Évora) o Galego. 

É ainda credível o facto de 
Luís de la Penha não conhe-
cer os tios paternos, pois al-
guns de la Penha documen-
tam-se em Évora muito antes 

de 1581. Por exemplo, em 
1570 uma Maria de la Penha, 
mulher de Nuno Carvalho, foi 
sepultada na igreja de São 
Mamede9. O mesmo sucede 
com um João de la Penha, 
casado com Maria do Vale, 
ambos citados em 1573 como 
pais de Inês de la Penha e na-
turais de Granada10. Esta ori-
gem geográfica é, aliás, o que 
pode explicar a insistente 
acusação  nos  autos do Santo 

5 ANTT, Tribunal do Santo Ofí-
cio, Inquisição de Évora. Proces-
so de Luís de La Penha. PT/TT/
TSO-IE/021/8179-1, fls. 112v-
114.  
 
6 ADE, Registos Paroquiais de S. 
Mamede, Livro 2 de Mistos, fl. 
55v.  
 
7 Id., fl. 49.  
 
8 «Aos 6 de setembro de 79 re-
cebi, por mandado do senhor 
provisor João Pereira, a Gregório 
de la Penha filho de Gregório de 
Gamarra e de Inês de la Penha, 
naturais de Toro e moradores 
nesta cidade, com Maria Men-
des, filha de Luís Mendes e de 
Joana Fernandes, naturais desta 
cidade e desta freguesia, sendo 
presentes por testemunhas o 
padre Manuel Rodrigues, benefi-
ciado da Sé, e Manuel Afonso e 
o padre Gaspar Banha e o padre 
Francisco de Cárceres e outra 
muita gente»: ADE, Paroquiais 
de Santo Antão, Liv. 36, cx. 13, 
fl. 187v; Afonso de Carvalho, 
Luís de la Penha, o mais célebre 
dos feiticeiros eborenses, O Gi-
raldo, Évora, 13 de janeiro de 
1989, pp. 6-8. Este historiador 
interpretou «Soure» como local 
de proveniência dos avós pater-
nos de Luís de la Penha. Diga-se, 
a propósito, que as localidades 
de Toro e Torrelobatón não dis-
tam muito entre si.   
 
9 «Faleceu Maria de La Penha 
mulher de Nuno Carvalho rece-
beu os sacramentos fez testa-
mento testamenteiro seu mari-
do»: Id., fl. 11. 
 
10 Carvalho, ob. cit., p. 6.  
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Ofício de Luís de la Penha ter 
«parte de mourisco». Sabe-se 
ainda pelo seu próprio teste-
munho que Luís de la Penha 
se casou com Catarina Carva-
lha, natural de Mourão, e que 
dela se divorciou pouco tem-
po depois. Deste matrimónio, 
ocorrido na Sé de Évora, co-
nhece-se o respetivo assento 
lavrado a 30 de maio de 
160711. Do divórcio nada se 
sabe de concreto, mas os do-
ze anos referidos (em 1618) 
não concordam sequer com a 
data do casamento. Diz Cu-
nha Rivara a propósito das 
razões deste divórcio, citando 
escritos do deputado do San-
to Ofício Manuel do Vale de 
Moura, que o mesmo se ficou 
a dever ao facto de Luís de la 
Penha ser impotente12, supo-
sição que a leitura do proces-
so parece contrariar como 
adiante veremos. É, aliás, pe-
lo registo coetâneo e circuns-
tanciado deste deputado que 
melhor se sintetizam os moti-
vos que levaram o afamado 
feiticeiro de Évora aos cárce-
res da Inquisição: 

«Perante nós (os ministros da 
Inquisição), confessou que, 
no campo do Espinheiro, sito 
meio légua da cidade, reco-
nhecera e adorara por Deus 
ao Demónio Armodeu, e em 
confirmação desse reconheci-
mento tirara com o próprio 
espadim sangue do dedo mí-
nimo da mão esquerda, sen-
do logo a ferida do dedo sara-
da pelo mesmo Demónio, 
mas ficando a sua cicatriz, 
que eu vi quando o examinei; 
e depois oferecera sacrifícios 
de fumigações de perfumes e 
aromas. Obteve como recom-
pensa de Armodeu, em pri-

meiro lugar, o poder de en-
cantar as mulheres, as quais 
às vezes fazia enlouquecer 
em sua presença. Em segun-
do lugar o Diabo fazia mal a 
quem ele queria, ora em vin-
gança de alguma injúria rece-
bida, ora para que ele próprio 
livrasse milagrosamente, co-
mo ostentar os pacientes da-
queles malefícios. Em terceiro 
lugar prometeu-lhe o Demó-
nio o nobilíssimo dom da pro-
fecia, e em alguns casos lho 
concedeu. E finalmente lhe 
prometeu que o mundo todo 
concorreria liberalmente para 
ele; e cumpriu sem dúvida 
esta promessa no sobredito 
teatro da fé, porque nele o 
mundo todo, na pessoa de 
Filipe III, seu monarca, con-
correu com celebérrimo apa-
rato a ver o mesmo Penha em 
companhia dos mais hereges 
lograr o prémio da abjuração 
em forma, do cárcere, do há-
bito penitencial perpétuo, e 
da confiscação dos bens, que 
eram alguns»13. 

Filho de um latoeiro e her-
dando dele, além dos dons da 
adivinhação, algum patrimó-
nio com o qual se permitiu 
viver sem ofício e de sua fa-
zenda, Luís de la Penha aca-
bou por ganhar fama na cida-
de como vidente e curandei-
ro, sobretudo após o divórcio 
com Catarina Carvalha, de 
quem não teve filhos14. Era 
hábito, segundo alegam as 
muitas testemunhas ouvidas 
nos autos, tratar «os seus do-
entes com cartas de tocar e 
invocações santas, e empre-
gando também certas artima-
nhas, que dizia ser de socie-
dade com o diabo»15.  

11 ADE, Paroquiais da Sé, Liv. 
64, cx. 29, fl. 187; Ibid., id.  
 
12 Joaquim Heliodoro da Cunha 
Rivara, Memorias da Villa de 
Arrayolos, Parte III, Arraiolos, 
1991, p. 51. Na origem desta 
suspeita está uma passagem dos 
autos onde o próprio Luís de la 
Penha, jogando ardilosamente 
em sua defesa, admite «que 
aquelas mulheres zombavam 
com ele ao ponto de meterem a 
mao na sua braguilha e pegando
-lhe da sua natura tirando-lha 
fora das calças por saberem q se 
dizia publicamente nesta cidade 
que elle não era pera molher»: 
Carvalho, ob. cit., p. 7.  
 
13 Ibid., pp. 51-52.  
 
14 Na verdade teve um filho que 
terá morrido, presumivelmente, 
muito novo. Chamava-se João e 
foi batizado na Sé a 18 de março 
de 1608: Carvalho, ob. cit., p. 6. 
 
15 A. C. Teixeira de Aragão, Dia-
bruras, Santidades e Prophecias, 
Lisboa, 1894, p. 85.  
 

 

Após o matrimónio, o casal 
foi viver para as casas adquiri-
das ainda em vida do pai de 
Luís de la Penha, situadas na 
travessa de Manuel de Olival, 
local da cidade que até a me-
ados do século XX transpor-
tou alguma má fama, em es-
pecial como zona de prosti-
tuição. Quando foi preso no 
aljube da cidade, em 1617, 
tinha em sua posse vários li-
vros numerados e papéis sus-
peitos assinados pelo seu pu-
nho, os quais foram apreendi-
dos pelos inquisidores e usa-
dos como prova das suas rei-
teradas culpas. Além de ora-
ções, sortes e palavras, os in-
quisidores destacaram um 
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«livro de pergaminho», espé-
cie de caderno de registo da 
atividade de Luís de la Penha. 
Por este livro sabe-se que 
«benzeu dez mulheres e um 
moço que nomeia por seus 
nomes; e às folhas seis verso 
estão umas palavras para es-
tancar sangue de feridas, e 
outras para as curar, e outras 
para erisipela; e às folhas 27 
nomeia cinco mulheres que 
diz ter benzido; e às folhas 31 
até 35 nomeia cento e oiten-
ta e duas mulheres casadas 
viúvas e solteiras que diz ter 
benzido; e as folhas 43 diz 
benzer duas mulheres e uma 
endemoniada e que lhe foi 
logo o Demónio; (…) e das 
folhas 82 até 135 nomeia dez 
mulheres solteiras e casadas 
e viúvas que diz ter benzido 
muito à sua vontade e gosto 
que lhes fizeram muitos bens; 
(…) e das folhas 151 até 158 
estão nomeadas por seus no-
mes trinta e seis mulheres 
casadas, solteiras e viúvas 
que diz ter benzido e vistas 
muito a seu gosto e algumas 
benzeu muitas vezes; (…) e as 
folhas 187 até 190 estão 19 
mulheres casadas, viúvas e 
solteiras que diz ter benzido 
muito a seu gosto e algumas 
muitas vezes; e as folhas 191 
até 193 nomeia 17 mulheres 
que diz ter benzido muito à 
sua vontade e que tivera mui-
to gosto com algumas, e elas 
com ele»16. 

Um dos vários manuscritos de 
Luís de la Penha confiscados 
pelo Santo Ofício de Évora 
apenso ao processo de 1619.  

Para melhor se entender a 
prática usada pelo curandeiro 
e vidente, vejam-se estes dois 

testemunhos aclarados na 
devassa feita na visitação or-
dinária pelo Licenciado Fran-
cisco de Carvalho de Mesqui-
ta, a 16 de setembro de 1616 
na Sé de Évora: 

«André João, casado, alfaiate, 
morador na travessa de Ma-
nuel de Olival, de idade de 
vinte e seis anos (…) disse que 

Luís de la Penha vizinho dele, 
testemunha, tem publica fa-
ma de adivinhar pela mão e 
que por aí adivinhar as coisas 
que estão por vir e que disse 
os dias passados haverá mês 
e meio pouco mais ou menos 
em presença dele, testemu-
nha, e da mulher de Sebasti-
ão Antunes regatão de casa, 
que havia de haver um doen-
te daí a quatro ou cinco dias 
em casa de Manuel (fl. 17v) 
Gonçalves, e que é verdade 
que dali a quatro ou cinco 
dias veio ferido para casa um 
filho deste homem que ele 
nomeou, e que outra vez ou-
viu dizer ele testemunha à 
dita mulher de Sebastião An-
tunes e à mulher de Bartolo-
meu Fernandes que chamam 
Maria Rodrigues, todos vizi-
nhos, e a Domingas Dias mu-
lher de Tomé Gonçalves que 
o dito Luís de la Penha dissera 
que dali a poucos dias havia 
de morrer Margarida Gomes 

16 ANTT, Tribunal do Santo Ofí-
cio, Inquisição de Évora. PT/TT/
TSO-IE/021/8179-1, fl. 10v.  

 

 

mulher de Roque de Góis, 
estando ela sã, e que é verda-
de que dali a pouco tempo 
morreu, e que também ele, 

testemunha, viu entrar em 
casa do dito Luís de la Penha 
um alfaiate que se chama 
Gonçalo Fernandes, morador 
debaixo dos arcos da Praça, 
junto dos tendeiros, e isto 
muitas vezes de dia, e que se 
dizia que era para desenfeiti-
çar a mulher, e que também 
já disse publicamente que um 
homem do campo, haverá um 
mês, foi a casa do dito Luís de 
la Penha para tirar o diabo do 
corpo, e que se diz que tem 
livros que lhe ficaram de seu 
pai, que também dizem que 
(fl. 18) adivinhava, o que tudo 
sabe pelo ver e ouvir na for-
ma do que dito tem (…) do 
que dirão além das sobreditas 
pessoas a mulher de Pedro 
Rosado sapateiro na Rua No-
va, e outros vizinhos do dito 
Luís de la Penha (…) 

Domingas Dias, casada, mora-
dora na travessa de Manuel 
de Olival de idade de trinta 
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anos pouco mais ou menos 
(…) disse que é fama pública 
na sua vizinhança de muitos 
anos a esta parte de Luís de la 
Penha ter fama de adivinhar 
o por vir, e tirar feitiços, e 
que é verdade que ele tomou 
a mão por muitas vezes a ela, 
testemunha, dizendo-lhe que 
adivinhava e que é verdade 
que haverá um ano pouco 
mais ou menos que o dito Lu-
ís de la Penha dissera a ela, 
testemunha, que seu marido 
(…) havia de vir ferido de fora 
e que dali a oito ou quinze 
dias veio ferido na cabeça, 
digo na sobrancelha (…)»17. 

Preso a 7 de dezembro de 
1617 pela Inquisição, vindo 
então do aljube da cidade, 
Luís de la Penha foi ouvido 
em confissão a 3 de março de 
1618 e deu-se por negativo. 
No entanto, os inquisidores 
não desistem e pelo tormen-
to do potro arrancaram-lhe as 
confissões mais compromete-
doras. Dessas, sobressai a for-
ma como, estando de bruços 
no chão, evocava o Demónio: 

«Eu te conjuro da parte de 
Barrabás, Satanaz e Caifaz e 
Lucifer que me appareças em 
figura de mulher preta, que 
me não faça medo, e me di-
gas ao meu juízo as cousas 
que te perguntar, e que ditas 
estas palavras lhe aparecia 
loguo, hora em figura de ho-
mem, hora em figura de mu-
lher muito fermosa e lhe dizia 
(de joelhos) todas as cousas 
que elle lhe perguntava, e por 
honra e veneração ao demó-
nio lhe oferecia ofertas, quei-
mando encenso e alecrim; e 
tivera crença n’elle, e o ado-
rava; e que renegou da nossa 

santa fé Catolica, e da agua 
do baptismo, e mistérios da 
missa, e que curava e adivi-
nhava e fazia outras muitas 
cousas por ordem do demó-
nio, etc»18. 

Mostrando-se muito arrepen-
dido dos seus erros e prome-
tendo seguir o reto caminho 
da Madre Igreja, prometen-
do, aliás, «sempre viver e 
morrer em nossa santa fé ca-
tólica como bom e verdadeiro 
cristão»19, não evitou uma 
dura pena expressa nestes 
termos: 

«Que ele seja recebido à re-
conciliação e união da Santa 
Madre Igreja com cárcere e 
hábito perpétuo (…) e que vá 
ao auto da fé na forma costu-
mada e nele faça abjuração 
em forma em que incorreu 
em sentença de excomunhão 
maior e em confiscação de 
todos os bens para o fisco e  

câmara real e penitências es-
pirituais ordinárias e que de-
via ser havido por herege por 
sua confissão desde dezem-
bro de 1614 anos até ser re-
conciliado»20. 

Luís de la Penha saiu a 19 de 
maio de 1619 «no por muitos 
títulos celebérrimo Auto de 
Fé em Évora, sendo presente 
Filipe III, Rei Máximo, Católi-
co, invicto, e como ele os 
Príncipes D. Filipe e D. Isabel 
de Bourbon e a Infanta D. 
Maria, os quais todos nobili-
taram verdadeiramente o Au-
to, assistindo sem dele saírem 
desde as nove horas da ma-
nhã do dia de Pentecostes até 
às seis da tarde»21. 

17 ANTT, Tribunal do Santo Ofí-
cio, Inquisição de Évora. PT/TT/
TSO-IE/021/8179-1, fls. 17-18. 

18 Aragão, ob. cit., p. 88.  

19 ANTT, Tribunal do Santo Ofí-
cio, Inquisição de Évora. PT/TT/
TSO-IE/021/8179-1, fl. 273. 

20 Ibid.  

21 Rivara, ob. cit., p. 50.  

22 ANTT, Tribunal do Santo Ofí-
cio, Inquisição de Évora. Proces-
so de Luís de La Penha. PT/TT/
TSO-IE/021/8179-1, fl. 282.  

 

Três dias depois fez abjuração 
em forma, voltando ao cárce-
re para cumprir pena perpé-
tua. Todavia, em 1621, por 
proposta do próprio dirigida à 
Mesa, solicitou a sua liberta-
ção nestes termos: 

«Diz Luís de la Penha cristão 
velho, natural da cidade de 
Évora que ele foi preso pelo 
Santo Ofício da dita cidade e 
saiu no auto passado de 619 
com cárcere e hábito perpé-
tuo até ao presente sempre 
trouxe a dita penitência indo 
à missa e pregação, e pela 
cidade por a trazer sempre 
passou muitas vexações que 
os moços da dita cidade lhe 
faziam, e visto ser cristão ve-
lho e ter cumprido também 
com a dita penitência pede a 
Vossa Ilustríssima Senhoria 
pelo amor de Nosso Senhor 
use com ele, suplicante, de 
misericórdia e lhe faça mercê 
e esmola de lhe perdoar a 
dita penitência e tirar o hábi-
to»22. 
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Recebido na Mesa e enviado 
a Lisboa ao bispo Dom Fer-
nando Martins Mascarenhas, 
Inquisidor Geral, este respon-
de favoravelmente ao pedido 
a 20 de fevereiro de 1621. 
Poucos dias depois, Luís de la 
Penha foi chamado à mesa 
para lhe ser comunicada a 
decisão: 

«Aos dois dias do mês de 
março de mil seiscentos e vin-
te e um anos em Évora, na 
Casa do Despacho da Santa 
Inquisição, estando ali os se-
nhores inquisidores em audi-
ência pela manhã a Luís de la 
Penha, contido neste autos e 
morador nesta cidade, que 
até agora andou nesta cidade 
cumprindo sua penitência 
com que saiu no dito auto da 
fé próximo passado, ao qual 
sendo presente foi dito que o 
Senhor Inquisidor Geral lhe 
fazia mercê de lhe tirar o há-
bito como em efeito os ditos 
senhores lhe mandaram logo 
tirar o hábito penitencial que 
trazia sobre suas vestiduras e 
lhe houveram por levantado 
o cárcere na forma da provi-
são do Ilustríssimo Senhor 
Inquisidor Geral e que ele se-
rá em paz para onde bem es-
tiver e cumprir as penitências 
seguintes, a saber, confessar-
se-á nas quatro festas princi-
pais do ano, Natal, Páscoa, 
Espírito Santo e Nossa Senho-
ra da Assunção. E nelas de 
conselho de seu confessor 
receberá o Santíssimo Sacra-
mento e rezará em cada se-
mana um Rosário à Virgem 
Nossa Senhora. E em cada 
sexta-feira das outras sema-
nas cinco Padre Nossos e cin-
co Avé Marias às Cinco Cha-
gas de Nosso Senhor Jesus 

Cristo e tratará com pessoas 
de boa vida e costumes de 
que possa aprender bons 
exemplos e cumprirá tudo o 
mais que prometeu em sua 
abjuração nesta Mesa. E no 
cabo do dito ano mandará 
certidão a esta Mesa de como 
cumpriu as ditas coisas, o que 
tudo ele, Luís de la Penha, 
prometeu cumprir sob carre-
go do juramento dos Santos 
Evangelhos com que ele pôs 
sua mão (…)»23. 

Estes passos documentais 
provam que Luís de La Penha 
terá cumprido totalmente a 
sua penitência em Évora e 
não na vila de Ferreira do 
Alentejo como em certos au-
tores anda escrito. 

Ainda que se desconheça em 
que circunstâncias Luís de la 
Penha governou a sua vida 
após a comutação da pena, 
não é difícil adivinhar que não 
deve ter tardado a reincidir 
na prática da vidência e da 
curandice, até por simples 
ato de sobrevivência materi-
al. A sua fama, aliás, jogava a 
favor da sua extrema necessi-
dade, pois despojado dos 
bens pelo Tribunal do Santo 
Ofício não se vê como pudes-
se ele recusar dinheiro dos 
muitos que estavam dispos-
tos a dar-lho para esconjuro 
de um «feitiço» ou 
«remédio» para um problema 
de saúde mais sério. 

O certo é que pelo ano de 
1624 começaram a cair na 
Mesa da Santa Inquisição vá-
rias denúncias contra de Luís 
de la Penha. Veja-se estas du-
as: 

23 Id., fls. 284-284v.  

24 Realizado em Évora, no dia 
14 de julho de 1624, domingo.  

 

«Denunciação de Gaspar 
Gonçalves contra Luís de la 
Penha. 

Aos vinte e dois dias do mês 
de fevereiro de mil seiscentos 
e vinte e cinco anos em Évo-
ra, na sala da Santa Inquisi-
ção, estando aí o senhor in-
quisidor Gomes de Brito da 
Silva, no tempo da audiência 
da manhã, apareceu sem ser 
chamado Gaspar Gonçalves 
atafoneiro, morador nesta 
cidade (na Rua de Avis) (…), e 
por dizer que tinha que de-
nunciar nesta Mesa lhe foi 
dado juramento dos Santos 
Evangelhos em que ele pôs 
sua mão sob carrego do qual 
lhe foi mandado dizer a ver-
dade que ele prometeu cum-
prir. E disse ser de idade de 
quarenta anos, cristão-velho, 
e disse que haverá oito me-
ses, pouco mais ou menos, e 
lhe parece que seria quinze 
dias antes do Auto de Fé, pró-
ximo passado24, foi ele decla-
rante ter com Luís de la Pe-
nha, que foi penitenciado por 
este Santo Ofício, o qual mora 
nesta cidade e ao presente se 
agasalha no Farrobo (fls. 37-
37v) em casa de um homem 
pobre, castelhano, a que não 
sabe o nome, e contou ao di-
to Luís de la Penha como se 
tinha perdido e lhe morreram 
muitos machos e o aperta-
vam por dívidas (…) (a que 
Luís de la Penha) lhe respon-
deu que ele lhe daria remé-
dio, mas que por enquanto 
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ele declarante estava enfeiti-
çado e era necessário primei-
ro que tudo tirar-lhe os feiti-
ços (que para isso) haveriam 
de ir ambos ao campo sete 
noites (seguidas). E concer-
tando ambos assim, logo ao 
dia seguinte, à boca da noite 
– e seriam sete para as oitos 
horas – foram (…) ambos sós 
pela Porta de Avis fora, e o 
dito Luís de la Penha havia 
dito (que) havia de mostrar-
lhe o Diabo em figura de um 
homem e que não falasse ele 
cousa alguma quando o visse. 
E tomando ambos ao longo 
dos arcos de Santo António25 
para as cinco bicas26, no cami-
nho lhes saiu hum homem de 
estatura descompensada, mal 
vestido e tropeçando como 
bêbado. E tanto que o dito 
Luís de la Penha o viu disse a 
ele declarante que aquele era 
o Diabo; e (dito isto, foi) à pia 
que está às cinco bicas e me-
teu a mão na água da pia (…), 
então o dito homem se foi 
(também) à dita pia da água e 
fez nela com a mão por qua-
tro ou cinco vezes o mesmo 
que o dito Luís de la Penha 
havia feito e logo disse um 
grande gemido, muito gran-
de, e veio um pé-de-vento e 
então de seguinte desapare-
ceu o dito homem (sem que 
eles mais o vissem). E dali se 
foram ambos abaixo da Porta 
da Alagoa onde chamam o 
Buraco e entrando na barba-
cã27 (…) viu no meio (dela) 
estar sentado um vulto gran-
de com um chapéu alto e 
uma capa preta, mas não viu 
o rosto nem (os) braços, se-
não só divisou bem o dito vul-
to por fazer um mui claro. E 
estando ambos parados ante 
o dito vulto, veio por detrás 

um moço de uma daquelas 
hortas que estão junto do di-
to Buraco, o qual ia com uma 
borracha28 a buscar vinho (…) 
e o dito moço, que ele decla-
rante não conhece nem sabe 
o nome nem qual das hortas 
é, se foi pera eles sobressalta-
do e lhes disse que estaria ali 
aquele homem e que lhe fala-
ra e que ele lhe não respon-
dera e que temia quando vie-
sse como o vinho que o dito 
homem lhe tomasse a borra-
cha (ao que Luís de la Penha) 
lhe respondeu que se fosse 
embora buscar o vinho que 
quando viesse já ali o não ha-
via de achar. E depois ouviu 
ele dizer, não se lembra 
quem mas era público, que o 
dito moço fora ali assombra-
do e adoecera e estivera mui-
to mal (…). E ao outro dia foi 
(…) Luís de la Penha ter com 
ele a sua casa e pediu uma 
porcelana29 de água e tinta e 
papel, e escreveu em três pa-
pelinhos os nomes dele, de-
clarante, e do dito Luís de la 
Penha e do Diabo que a noite 
de antes lhe tinha aparecido 
nas figuras de homem e no 
vulto, qual disse chamar-se 
Rafael. E disse que o dito Dia-
bo era um espírito que guar-
dava os feitiços que tinham 
dado a ele, declarante; e dei-
tou os ditos três papelinhos 
dentro da água e o que tinha 
o nome dele, declarante, se 
foi ao fundo e deitando os 
outros no meio da porcelana 
(…) se dividiram logo, cada 
um para sua parte e, sem se 
molharem de todo, correu o 
que tinha o nome do Diabo 
para onde estava o nome do 
dito Luís de la Penha (facto 
com o qual demostrou) como 
aquele espírito lhe obedecia 

25 Ou seja, os arcos do Aquedu-
to da Água da Prata junto ao 
convento de Santo António.  

26 A primeira fonte pública do 
Aqueduto entre os conventos de 
Santo António e da Cartuxa.  

27 Grafado: barbacam. Muro 
secundário de proteção à mura-
lha principal, afastado desta al-
guns metros.  

28 Recipiente de tipo odre, de 
couro, bojudo e com bocal fino 
de madeira, muito usado na 
época para o vinho, ainda hoje 
comum em certas zonas de Es-
panha. Em Évora existia no sécu-
lo XVII uma rua dos Borrachei-
ros.  

29 Grafado: persolana. Leia-se 
no contexto um vaso de porcela-
na.  

(…) (e com isto) se detiveram 
por um espaço de uma hora 
em que os ditos dois papéis 
estiveram sempre em cima da 
água e bulindo ambos de uma 
parte para a outra e o papel 
dele, declarante, estava sem-
pre quedo no fundo da porce-
lana (…) e que era aquilo sinal 
(dele, declarante, estar) en-
feitiçado. E passado este tem-
po, pôs o dito Luís de la Pe-
nha a porcelana de água a um 
canto (da casa) e disse a ele, 
declarante, que a não fosse 
ver se não ao outro dia e lhe 
disse (mais) (…) que à noite 
lhe mostraria uma mulher 
formosa; e às sete ou oito 
horas da noite do mesmo dia 
saíram ambos pela Porta de 
Avis fora e foram ao longo 
dos muros para a Porta do 
Moinho de Vento. E chegan-
do ao ferragial que está de-
fronte das casas da Horta dos 
Canos lhe apareceu de súbito 

Página 39  | janeiro 2015 | Boletim do Arquivo Distrital de Évora 



 

 

uma mulher mui grande, for-
mosa e alva de rosto, e tinha 
os olhos grandes e pretos, e 
lhe pareceu que vinha vestida 
de tafetá negro e com um 
manto negro e por cima dele 
trazia uma mantilha de tafetá 
(…) com que vinha coberta 
pela cabeça e lhe dava pela 
cintura; e tinha o mesmo an-
dar que o homem que na noi-
te antes lhe tinha aparecido 
às cinco bicas. E a dita mulher 
tomou para a Porta de Avis e 
ele, declarante, disse ao dito 
Luís de la Penha que tornasse 
para trás e a seguissem e lhe 
pediu que falasse com aquela 
mulher (ao que ele lhe) res-
pondeu que não sem lhe di-
zer outra palavra; e a foram 
ambos seguindo até à Porta 
de Avis e no terreiro, entre a 
cruz30 e a porta, se sumiu a 
dita mulher e ele, declarante, 
a não viu mais. E então lhe 
disse o dito Luís de la Penha 
que a dita mulher ia entre os 
muros ao Buraco onde a noi-
te (anterior) tinham visto o 
vulto e que ali havia de estar 
sentada aguardando por eles 
(dizendo-lhe) que se fossem 
também lá; e ambos se foram 
por fora da cidade ao dito lu-
gar do Buraco. E chegando lá, 
ele, declarante, teve medo de 
entrar na barbacã e disse ao 
dito Luís de la Penha que en-
trasse ele e que ele, declaran-
te, ficaria de fora como ficou. 
E o dito Luís de la Penha en-
trou e estaria lá por espaço 
de meia hora e passada ela se 
tornou pera onde estava ele, 
declarante, e vinha mui con-
tente da diligência a qual era 
(a solução de como o havia 
de) desenfeitiçar. E dali se 
foram a suas casas. E ao ou-
tro dia pela manhã (foi ter 

Luís de la Penha) a sua casa e 
tomou os papéis que estavam 
na porcelana em uma redo-
ma. E entre as oito horas se 
foram a um ferragial junto do 
Carmo31 e aí estiveram ambos 
até às onze horas da noite. E 
o dito Luís de la Penha (que) 
levava a redoma de água 
(decidiu então que fossem) 
ambos (…) à porta do alpen-
dre da portaria de santo An-
tónio e ali lançou (…) a água 
que levava na redoma sobre a 
campa de Jorge da Silva que 
está no dito alpendre 
(dizendo-lhe) que o dito Jorge 
da Silva com aquilo haveria 
de morrer (sic) em vingança 
do mal que havia feito a ele 
sobre uma contas que ambos 
tiveram. E dali se foram por 
detrás da cerca de Santo An-
tónio e o dito Luís de la Penha 
lhe disse que naquele cami-
nho havia de ver um homem 
(mas) que lhe não falasse 
nem tirasse o chapéu; e logo 
se encontraram com um ho-
mem grande e ruivo com uma 
capa parda, o qual, ele decla-
rante, viu mui bem porquanto 
o dito Luís de la Penha lhe 
tinha dito que quando visse 
as ditas figuras (sic) lhe não 
virasse o rosto, mas antes fi-
xasse bem a vista nelas e as 
olhasse com segurança; e 
(mais disse) que o dito ho-
mem passou por eles e eles 
vieram para casa. E que à noi-
te seguinte dormiu o dito Luís 
de la Penha em sua casa (…) e 
às três horas depois de meia-
noite se foram ambos com 
uma alcofa e uma enxada pa-
ra trazerem os feitiços 
(levando) em sua companhia 
para vigiar enquanto eles ca-
vassem a Bartolomeu, filho 
dele, declarante, que será de 

30 Leia-se no contexto: 
«cruzamento de caminhos».  

31 Convento do Carmo, primiti-
va comunidade religiosa instala-
da extramuros, à Porta da La-
goa.  

 

 

idade de quinze anos e mora 
com ele, e foram todos três 
ao Buraco e foram por dentro 
da barbacã passando pelo 
lugar onde havia aparecido o 
vulto; e o dito Luís de la Pe-
nha mandou (…) que (ele) 
desse quatro enxadadas ou 
cinco, primeiro, e depois de 
ele as dar se pôs a cavar (…) e 
fez uma cova da altura de 
uma vara de medir e depois 
tirou da dita cova aos punha-
dos quantidade com que en-
cheu a dita alcofa; e se vie-
ram todos três para casa dele, 
declarante. E como foi manhã 
clara foram para o quintal e o 
dito Luís de la Penha chamou 
a Maria Fragosa, mulher dele, 
declarante, dizendo-lhe que 
lhe queria mostrar os espíri-
tos que deram nele, declaran-
te; e tirou da dita alcofa as 
passamanes que haviam sido 
de uma saia da dita mulher e 
um ouriço-cacheiro que tam-
bém andava em casa dele, 
declarante, com que folga-
vam os seus filhos, que estava 
mui mirrado e um sapo tam-
bém mirrado e as barbas e 
pele de um homem (que) o 
dito Luís de la Penha disse 
que eram de um pedreiro que 
há dois ou três anos enforca-
ram na cidade, as quais 
(barbas e pele) disse que ele 
mesmo as fora tirar à forca e 
um cabelo que disse ser da 

Página 40 | janeiro 2015 | Boletim do Arquivo Distrital de Évora 



 

 

cabeça de uma mulher e 
umas fitas das balonas32 dele, 
declarante, quais havia dias 
que lhe tinham faltado de ca-
sa e caveiras sem dentes de 
cavalgaduras, que conhece-
ram ele, declarante, e sua 
mulher serem suas e have-
rem desaparecido de casa 
haverá dias. E logo fez uma 
fogueira no meio do quintal e 
nela queimou a dita alcofa 
com todas as ditas coisas. E 
depois disse o dito Luís de la 
Penha que ele, declarante, 
ficaria desenfeitiçado e que 
(depois de lhe ter feito) aque-
le bem lhe queria fazer outro 
maior, porquanto o espírito 
que lhes tinha aparecido nas 
figuras de homem e mulher e 
que havia guardado os feiti-
ços sabia onde estava um te-
souro e o queria descobrir a 
ele, declarante. E para que 
visse que ele (…) lhe favava 
verdade e não o enganava o 
(quis) levar a falar com um 
homem honrado a que ele 
havia feito muitos bens. E 
(deste modo) o levou a casa 
de Luís Soares que é estudan-
te em Coimbra e então estava 
nesta de cidade por serem 
férias e morava com sua mãe, 
já viúva, na Rua do Raimun-
do33, por debaixo de Matias 
Galo, três ou quatro portas, o 
que foi ao outro dia sequen-
te, à noite, depois do dia do 
auto de fé34, próximo passa-
do. E estando aí todos três, 
disse o dito Luís Soares que o 
dito Luís de la Penha lhe po-
dia fazer muitos bens se qui-
sesse, porquanto ele desen-
feitiçara a um seu irmão do 
dito Luís Soares e a outra sua 
irmã tirara sete diabos de um 
pé e lhe fizera outras coisas 
que lhe não declarou. E por-

que ele, declarante, andava já 
temeroso e se não atrevia a 
sair à noite, só com o dito Lu-
ís de la Penha, disse ao dito 
Luís Soares se queria ele tam-
bém ir em sua companhia a 
buscar o dito tesouro que 
partiriam todos. E foram to-
dos três, na mesma noite, à 
Regadeira que corre por de-
trás da horta d’el Rei ao Ros-
sio. E o dito Luís de La Penha 
mandou esperar a ele, decla-
rante, e ao dito Luís Soares no 
ferragial junto à Regadeira e 
se afastou dele, espaço de 
quatro varas, e se lançou ao 
chão de bruços; e com a boca 
posta na terra (o que ele de-
clarante lhe tinha visto fazer 
por três vezes em sua casa), e 
naquela postura estaria por 
espaço de meia hora. E no 
dito tempo andava um esca-
ravelho, tamanho como um 
pinto (?), voando entre eles 
sem parar (…) e ele, declaran-
te, tirou o chapéu da cabeça e 
o pôs sobre o valado e logo 
em continente (sic) lhe deram 
com ele no chão; e o dito Luís 
de la Penha se riu donde esta-
va e lhe disse – derrubaram-
te o chapéu – e no dito tem-
po (mais) ouviram ele, decla-
rante, e o dito Luís Soares um 
mui grande e notável estron-
do nas árvores que estão na 
Horta d’el Rei e nas bicas da 
fonte do Rossio, como de 
água de trovoada que chove 
pedra sobre os telhados mui-
to grande, e eles pergunta-
ram ao dito Luís de la Penha, 
que então estava levantado 
em pé, que era aquilo e ele 
respondeu que os diabos ha-
viam tapado todos as bicas 
das fontes da cidade e fize-
ram vir àquele lugar toda a 
água delas. E dali os levou até 

32 Balona = gola da camisa.  

33 Grafado: Reimondo, como 
era uso na época.  

34 Ou seja, no dia 15 de Julho de 
1624, segunda-feira.  

35 Ou seja, à ribeira da Torrege-
la.  

 

à horta que chamam do Mo-
niz, pela estrada de Santo An-
dré, dizendo-lhes que uma 
serpente os ia guiando mas 
que só ele a via. E chegando à 
dita horta por não (querer) 
passar daí o dito Luís Soares, 
se vieram todos três, cada um 
para sua casa. E ao outro dia 
pela manhã foi o dito Luís de 
la Penha ter com ele a sua 
casa e lhe disse que aquela 
noite haviam de ir ambos sós 
porquanto aquele tesouro só 
para ele, declarante, estava 
guardado; e às dez horas dela 
se foram ambos até à Torre-
gela35. E indo ao longo do dito 
ribeiro, o dito Luís de la Pe-
nha deu uma grande queda, e 
perguntando-lhe ele, decla-
rante, que fora aquilo disse 
que lhe disseram que não 
passasse dali; e logo dobra-
ram por uma extrema contra 
a Forca e diante deles apare-
ceu uma cobra do tamanho 
de uma espada e de grossura 
do braço de um homem, e se 
foi diante deles guiando-os 
até chegar a um lugar onde 
estavam umas pedras e ao 
longo de uma delas deu três 
voltas rodeando-a e se subiu 
em cima da dita pedra e dei-
xou (fls. 44v-45) sobre a pe-
dra uma moeda de cobre do 
tamanho de um real e se tor-
nou a descer da pedra e se 
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veio a pôr em cima dos seus 
pés e logo então se tornou a 
ir ao longo da pedra e foi 
muito devagar, pelo caminho 
por onde tinha vindo; e eles 
se vieram para casa ficando a 
moeda em cima da dita pe-
dra. E ao outro dia à tarde foi 
ele, declarante, só a casa do 
dito Luís Soares e lhe deu 
conta de tudo o que haviam 
passado e se foram logo am-
bos ao lugar onde estivera a 
cobra e acharam em cima da 
pedra onde ela havia estado a 
dita moeda, a qual tomou o 
dito Luís Soares e a viram am-
bos, que de uma parte tinha 
esculpidos uns castelos e da 
outra uns cunhos como de 
real e era de tamanho de real 
e de grossura do meio tostão, 
e ambos vieram ter com o 
dito Luís de la Penha e lhe 
deram a dita moeda – e have-
rá três meses que perguntan-
do-lhe ele, declarante, ao dito 
Luís de la Penha por ela lhe 
disse ele que a tinha guarda-
da –, e dali por diante por or-
dem do dito Luís de la Penha, 
por espaço de dois meses, 
nas mais noites, cavaram, ele, 
declarante, e o dito Luís Soa-
res, no lugar onde a cobra 
deixara a moeda e no meio 
do dito tempo, queixando-se 
ele, declarante, ao dito Luís 
de la Penha que o enganara, 
que tinha cavado tanto tem-
po sem achar nada, disse o 
dito Luís de la Penha que fala-
ria com uma a mulher que os 
havia de ajudar e que indo 
falar com ela lhe viria falar o 
seu familiar (…) que se cha-
mava Asmodeus, porquanto 
era amigo de mulheres, e am-
bos vieram à Rua dos Penei-
reiros a casa de Maria Soeira, 
natural de Arraiolos, solteira, 

que esteve presa no Aljube 
por bruxa e agora mora em 
Cogulos na Travessa do Tassa-
lho, na primeira porta entran-
do nela à mão direita. E aí 
assentaram de irem cavar no 
dito lugar, e por espaço de 
outros dois meses iam todas 
as noites às nove horas os 
ditos Luís de la Penha, Luís 
Soares, Maria Soeira e ele, 
declarante, ao dito lugar; e 
nele cavavam e ele, declaran-
te e o dito Luís Soares e a dita 
Maria Soeira rezava padre 
nossos e ave marias; e por 
uma vez o dito Luís de la Pe-
nha levou incenso e lume e 
incensou a dita cova, meten-
do-se nela e com uma telha 
cheia de brasas em que lança-
va incenso e aí posto de joe-
lhos e com as mãos postas 
rezava mas não eram orações 
da Igreja ordinárias que se 
costumam rezar e segundo 
parece a ele, declarante, por 
alguma palavras que lhe en-
tendia eram salmos. E porque 
ele, declarante, se enfadava 
já de cavar e sobre isso de 
agastava com o dito Luís de la 
Penha, ele lhe dizia que se 
não agastasse que ia falar 
com o demónio para o efeito 
de descobrir o tesouro e com 
mais facilidade. E então se ia 
meter dentro da Forca, só, 
onde estava por espaço de 
um quarto ou meia hora, o 
que faria por dez ou doze ve-
zes. E quando o dito Luís de la 
Penha fazia isto cavavam com 
mais facilidade e achavam a 
terra mais branda (…) E que 
depois de terem cavado mui-
tas noites prometera o dito 
Luís de la Penha a ele, decla-
rante, que naquela noite 
achariam o tesouro e nela, 
antes de saírem de casa, lhe 

disse, ele declarante, de cear 
em sua casa. E depois de ter o 
dito Luís de la Penha ceado 
receou sair dizendo que não 
podia então fazer por lhe do-
er a cabeça e sobre isto se 
vieram ambos a tomarem pa-
lavras, de sorte que ele, de-
clarante, deu no dito Luís de 
la Penha uma cutilada com 
uma faca na cabeça no lugar 
da mioleira, do tamanho de 
uma mão-travessa, e lhe pa-
rece que se o cirurgião o 
(tivesse que curar) lhe daria 
dez pontos (pelo que) o dito 
Luís de la Penha mandou logo 
a mulher dele, declarante, 
(pôr-lhe) uns panos secos na 
ferida, da qual teria já corrido 
uma canada de sangue. E lo-
go estancou o sangue com 
certas palavras que o dito Lu-
ís de la Penha dizia que ele 
declarante não entende mas 
que lhe parece que eram em 
português. E que ao outro dia 
tirou os panos que tinha pos-
to e pôs outros lavados o que 
fez por cinco ou seis vezes 
dizendo sempre palavras que 
ele, declarante não entendia, 
sem por nunca outra cousa 
alguma mais que os ditos pa-
nos. E depois de passar dez 
dias ou doze dias e de estar já 
a ferida cerrada lhe pôs um 
pequeno de diaguilhão (sic) 
para melhorar; e que passado 
o dito tempo tornou ele, de-
clarante, a apertar como o 
dito Luís de la Penha que lhe 
desse o tesouro que lhe tinha 
prometido e ele respondeu 
que a verdade era que não 
tinha tanto poder que aca-
basse de dar o dito tesouro, 
porquanto depois de o pren-
derem pelo santo Ofício lhe 
faltava seu familiar que dan-
tes tinha e posto que quando 
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o invocava lhe acudiam al-
guns demónios, não sabia em 
particular quais eram e que 
para fim de achar o dito te-
souro queria de novo invocar 
o Demónio que dantes tinha 
o qual se chamava Asmodeus. 
E então foi com ele, declaran-
te, e com a dita Maria Soeira, 
que para isso mandou cha-
mar, e seria às duas horas de-
pois do meio-dia, ao eirado 
das mesmas casas que é co-
berto e as não podia devassar 
de parte alguma, e logo o dito 
Luís de la Penha se despojou 
de todas as suas vestiduras 
ficando em couro; e fez no 
chão muitos riscos a que cha-
mam carreteis36 e a uma par-
te escreveu o nome Asmo-
deus e em outra o seu mes-
mo nome de Luís de la Penha. 
E fez uma figura de tamanho 
de dois palmos que disse ser 
o Asmodeus e sobre ela, fe-
rindo com a unha dos dedos 
as gengivas, lançou quantida-
de de sangue a que ele costu-
mava fazer com facilidade 
dizendo as palavras seguintes 
– eu te conjuro da parte de 
São Pedro e São Paulo, e dos 
três luzeiros de Jerusalém e 
do monte negro e de Barra-
bás e de Caifás e Satanás e 
Asmodeus que tu me venhas 
o que logo obedeceu e farás o 
que te eu mandar e me darás 
sinal pera te chamar – que 
nisto se detiveram no dito 
lugar todos três até noite 
(altura) em que o dito Luís de 
la Penha de vestiu. E às sete 
horas da noite foram ambos 
ao campo dizendo-lhe o dito 
Luís de la Penha que havia de 
vir o Asmodeus em figura de 
homem para lhe dar sinal (…) 
e saindo ambos pela Porta de 
Avis ao longo do muro e che-

gando (à) cerca dos padres da 
Companhia37, no ferragial que 
foi do Marques, viram estar 
um homem que uma vez se 
sentava, outras vezes se le-
vantava, como que olhava 
para eles que andavam passe-
ando na estrada; e o dito Luís 
de la Penha lhe disse (que) 
olhasse bem para o dito ho-
mem. E dando eles uma volta 
grande, ele, declarando, tor-
nando a olhar (para) o dito 
homem, ele era desapareci-
do. E eles se foram para casa. 
E ao outro dia seguinte, às 
mesmas duas horas, ele, de-
clarante, e o dito Luís de la 
Penha, ambos sós, foram ao 
dito eirado - digo e a dita Ma-
ria Soeira com eles – e estan-
do todos três tornou o dito 
Luís de la Penha a invocar o 
Asmodeus, na mesma forma 
em que o havia feito o dia 
atrás, e depois, disso na mes-
ma noite, às oito horas saí-
ram também ambos pela Por-
ta de Avis e chegando à por-
taria da cerca dos padres da 
Companhia, viram estar um 
homem abaixo da portaria ao 
canto do muro e o dito Luís 
de la Penha foi falar ao dito 
homem, e ele, declarante, 
ficou na estrada, quatro varas 
(…). E então se veio o dito Lu-
ís de la Penha pera ele, decla-
rante, ficando o dito homem 
mo mesmo lugar e (lhe) disse 
que se fossem ambos lançar 
no ferragial que fica defronte 
e estivessem aí até à meia-
noite que então sairia o ho-
mem donde estava e lhes da-
ria dinheiro e pera este fim 
levava ele, declarante, uma 
alcofa e uma enxada que lhe 
tinha mandado levar o dito 
Luís de la Penha. E como deu 
meia-noite saiu do mesmo  

36 Grafado: carriteis.  

37 Companhia de Jesus, forma 
comum pela qual era conhecido 
o colégio jesuíta do Espírito San-
to.  

38 Ou seja, bater.  

 

 

lugar onde estava o homem 
um cão grande e negro e foi 
para onde eles estavam; e 
depois de chegar a eles to-
mou por uma extrema e Luís 
de la Penha o foi seguindo. E 
estando afastado dele, decla-
rante, o dito Luís de la Penha 
se lançou no chão e estive-
ram falando ambos e posto 
que o dito Luís de la Penha 
falava alto, ele, declarante, o 
não entendeu por (ele) não 
falar português. E passada 
meia hora desapareceu o cão 
e Luís de la Penha se veio pa-
ra ele e por se queixar ele, 
declarante, que o trazia enga-
nado, disse o dito Luís de la 
Penha que não queria familiar 
em cão (sic) e por isso desavi-
ra com ele, porquanto o não 
queria senão em homem ou 
em mulher. E então depois de 
passarem alguns dias, porque 
ele, declarante, apertava com 
o dito Luís de la Penha e lhe 
dizia que o trazia enganado e 
lhe quer dar38 outra vez lhe 
disse ele que aquele negócio 
estava muito roto e o sabia 
muita gente e por se não o 
iria descobrir de todo queria 
por então dissimular e deixar 
passar um ano até que esque-
cesse e por entretanto vende-
ria uma vinha sua e com o 
dinheiro compraria ele, decla-
rante, machos e passaria esse 
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tempo. E com efeito vendeu a 
vinha a António Gomes Cezi-
mbrão e fez escritura de ven-
da que depois não quis assi-
nar, por isso e porque ele, 
declarante, o apertava se au-
sentou de sua casa haverá 
três semanas, e neste tempo 
foi ele, declarante, aconselhar
-se com o padre Manuel Gar-
cia altareiro da Sé desta cida-
de o qual lhe declarou que 
tinha obrigação de vir dar 
conta de todo o sobredito a 
esta Mesa (…). 

E disse mais que haverá qua-
tro meses, pouco mais ou 
menos, vieram a esta cidade 
da freguesia de Santiago do 
Escoural, termo de Monte-
mor, buscar o dito Luís de la 
Penha para curar uma moça 
endemoniada, da qual não 
sabe o nome nem de quem é 
filha, e o dito Luís de la Penha 
disse que não queria ir (e) 
que a trouxessem cá; e ela 
veio com uma sua mãe velha 
e com um primo seu a que 
não sabe o nome e é solteiro 
e barbeiro, e mora da dita 
freguesia. E estiveram dois 
dias e duas noites em casa 
dele, declarante, e a dita mo-
ça tinha grandes inquietações 
e estava mais furiosa o mais 
do tempo, falando muitos 
desatinos, falando em várias 
línguas e como o dito Luís de 
la Penha chegava a ela logo 
aquietava, e ela o desonrava 
de cão e lhe dizia que a dei-
xasse e o dito Luís de la Pe-
nha dizia que (ela) tinha sete 
demónios e perguntava à mo-
ça onde tinha o Demónio e se 
ela dizia que o tinha no pes-
coço e ele lhe pegava ali, logo 
ela lhe dizia que se passava a 
outro lugar. E como o dito 

Luís de la Penha lhe pegava 
em sua mãos (logo ela lhe 
dizia) que se passava a outro 
até ela dizer que o tinha nos 
dedos das mãos, ou dos pés, 
e então pegando-lhe o dito 
Luís de la Penha pelos dedos 
dizia que assim lhe lançava 
fora aquele demónio e a mo-
ça ficava por então quieta. E 
deste modo disse o dito Luís 
de la Penha que lhe tinha tira-
do seis demónios, mas que 
ainda lhe ficava outro, o qual 
dizia chamar-se Satanás, mas 
que com aquele não podia 
ele, porquanto era príncipe e 
igual ao Demónio do dito Luís 
de la Penha e por isso que 
não queria apostar (?) que 
lho pedia (sic). E por a dita 
moça estar muito inquieta, 
disse ele como que (falando) 
com o demónio, lhe pedia 
(que deixasse) aquela moça 
por então que ele faria por 
ela outro dia (…), o que a mo-
ça aquietou logo; e esteve 
bem até ao outro dia, pela 
manhã, em que outra vez lhe 
tornou o furor e o dito Luís de 
la Penha apertou com a dita 
moça pegando nela e dizendo 
a ode ao Demónio que se fos-
se dali, e enquanto o dito Luís 
de la Penha estava com a mo-
ça a fazia aquietar-se e estava 
ela bem (mas quando ele) se 
ia de casa a não podiam ter 
mão nem vinte homens. E 
passados os ditos dois dias 
por se achar bem a moça se 
foram para sua casa e foi o 
dito Luís de la Penha com eles 
por dizer que tinha lá a moça 
uns feitiços que lhe havia de 
tirar; e depois (de ele regres-
sar) disse a ele, declarante, 
que lhe tirara os feitiços e fi-
cara sã e que daí a quatro di-
as viera a esta cidade o dito 

39 ANTT, Tribunal do Santo Ofí-
cio, Inquisição de Lisboa, proc. 
8179-1, fls. 37-52.  

 

primo da moça e fora a casa 
dele, declarante, e lhe dissera 
que Luís de la Penha lhe tirara 
os feitiços e que ela estava sã. 
E disse mais que quando a 
dita moça estava em casa de-
le, declarante, lhe dissera o 
dito Luís de la Penha que dois 
demónios que ela tinha se 
havia de informar acerca do 
tesouro, e estando ela com o 
furor e o dito Luís de la Penha 
pegando nela lhe disse que 
lhe havia de dizer que era o 
que ele, declarante, e o dito 
Luís de la Penha traziam entre 
mãos e que sucessos haviam 
de ter. E a moça disse – o cão 
vai-te cavar debaixo da Forca 
que já tiras-te quatro pene-
dos e cava mais e acharás 
muito ouro e muita prata – e 
era verdade que naquele 
tempo tinham tirado os pene-
dos e quando isto (se) passou 
estavam presentes a mãe da 
dita moça e a mulher dele, 
declarante. E mais não disse 
(…)»39. 

«Denunciação de Brites Fi-
gueiredo. 

Aos seis dias do mês de mar-
ço de mil seiscentos e vinte e 
cinco anos, em Évora, na ca-
pela-mor do convento de 
Nossa Senhora da Graça de 
Évora, estando ali o senhor 
inquisidor padre Frei João 
Baptista, prior do dito con-
vento e deputado do Santo 
Ofício da Inquisição desta ci-
dade de Évora em comissão 
dos senhores inquisidores, 
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apareceu Brites de Figueire-
do, dona viúva que ficou de 
Nicolau Coelho, escrivão do 
Juízo dos Órfãos desta cidade, 
e por dizer que tinha que de-
nunciar de cousas tocantes ao 
Santo Ofício lhe foi dado jura-
mento dos Santos Evangelhos 
em que pôs sua mão sob car-
go, do qual lhe foi mandado 
dizer a verdade, o que ela 
prometeu cumprir e disse que 
no mês de outubro do ano 
passado de seiscentos e vinte 
e quatro foi a casa dela, de-
clarante, Luís de la Penha, 
penitenciado que foi pela 
Santo Ofício, por ela, decla-
rante, lhe mandar recado por 
meio de Maria Soeira, soltei-
ra, natural da vila de Arraiolos 
e moradora nesta cidade no 
bairro de Cogulos, em uma 
travessa de fronte do arco do 
Golete. E vindo o dito Luís de 
la Penha a sua casa lhe disse 
ela, declarante, que meio te-
ria para arrecadar de Francis-
co Rodrigues de Sequeira, 
morador nesta cidade, certo 
dinheiro que ele lhe devia. E o 
dito Luís de la Penha lhe res-
pondeu que ele lhe daria re-
médio muito fácil e que casa-
ria uma filha dela, declarante, 
com quem ela quisesse e lhe 
disse mais se quereria ver 
uma mulher muito formosa 
ou um homem muito gentil 
ou um anjo, e ela, declarante, 
lhe respondeu que nada do 
sobredito queria ver e com 
isto se foi o dito Luís de la Pe-
nha; e lhe disse que ele lhe 
dava o remédio para cobrar o 
seu dinheiro. E passados 
quinze dias foi o dito Luís de 
la Penha a casa dela, decla-
rante, em companhia da dita 
Maria Soeira e um menino 
filho da dita Maria Soeira; e 

mandou acender um fogo ra-
so de lume e em um tijolo 
pintou umas figuras e depois 
de pintadas emborcou óleo 
em o lume e disse que por 
então não havia de fazer 
mais. E dali a três dias tornou 
o dito Luís de la Penha a casa 
dela declarante, e em um só-
tão das ditas casas fez o dito 
Luís de la Penha um circulo e 
se meteu nele em couro sem 
roupa alguma e pintou no di-
to circulo três diabos que dis-
se chamarem-se Titubal, As-
modeus e Tubacaim e outro 
cujo nome lhe não lembra. E 
posto no círculo disse as pala-
vras seguintes – eu vos con-
voco da parte da Barrabás e 
Satanás e dos três planetas e 
do mar e do vento e os anjos 
e pelo que Deus disse e há-de 
ser no dia do Juízo e vos con-
voco e vos dous meu sangue 
da veia – e deitando-se de 
bruços disse que cobrisse ela, 
declarante, os olhos e a dita 
Maria Soeira que se achou 
presente e cobrindo ela, de-
clarante, os olhos ouviu um 
baque e perguntado ela à dita 
Maria Soeira que era aquilo 
lhe respondeu que o dito Luís 
de la Penha fazia suas diligên-
cias para enfeitiçar o que pre-
tendia ela, declarante. E de-
pois de estarem assim por 
espaço de três quartos (de 
hora), pouco mais o menos, 
descobriu ela, declarante, os 
olhos e viu estar o dito Luís 
de la Penha em couro deitado 
como morto no dito círculo 
que tinha feito. E a dita Maria 
Soeira lhe deu com uma vara 
sem ele espertar e parecia a 
ela, declarante, que ele esta-
va morto; e a dita maria Soei-
ra zombou disso e se foi a ele 
e pegando nele o apertou. E 

neste tempo ela, declarante, 
se foi para uma camara e dei-
xou o dito Luís de la Penha e 
a dita Maria Soeira na dita 
casa a qual disse ela declaran-
te, que aquela noite ouvia ela 
e o dito Luís de la Penha fazer 
diligência. E posto que ambos 
ficaram na dita casa naquela 
noite não sabe ele, declaran-
te, o que fizeram. E ao outro 
dia à noite, das dez para as 
onze horas, em uma camara 
das ditas casas, fez o dito Luís 
de la Penha um circo (sic) ou 
sino-saimão e no qual se me-
teu. E a dita Maria Soeira an-
dava passeando à roda no 
dito circo dizendo certas pala-
vras que ela, declarante, não 
entendeu, e por então não 
sabe o que mais fizeram, pos-
to que ambos ficaram na dita 
casa dizendo que faziam dili-
gência. E passados três ou 
quatro dias disse a dita Maria 
Soeira a ela, declarante, que 
havia de fazer com o dito Luís 
de la Penha uma diligência 
boa; e perguntando-lhe ao 
outro dia que havia de negó-
cio, lhe disse a dita Maria So-
eira que o dito Luís de la Pe-
nha a chamava, e indo ela 
abaixo à casa onde estava o 
dito Luís de la Penha lhe dera 
uma quentura muito grande e 
posto que não vira nada, ou-
vira chamar em voz rouque-
nha ao dito Luís de la Penha, 
dizendo mais que a voz era 
do Diabo que o chamava. E 
lhe disse mais que algumas 
noites estava como o dito Lu-
ís de La Penha o ouvia bulir 
com papéis e dizia (ele) que 
eram sinais que o Diabo lhe 
dava. E disse mais que poucos 
dias depois chamara o meni-
no a ela, declarante, dizendo-
lhe que o chamava sua mãe; 
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e indo ele à dita casa viu estar 
o dito Luís de la Penha des-
maiado, deitado sobre a ca-
ma. E perguntando-lhe que 
tinha, lhe disse o dito Luís de 
la Penha que já dera um pe-
queno de sangue (sic) ao Dia-
bo e que lhe levarão mais de 
uma canada e lhe mostrou a 
camisa cheia de sangue (…). E 
mandando ela buscar veio o 
dito Luís de la Penha, e ela, 
declarante, lhe deu um assi-
nado de dez mil réis para o 
intento que ela pretendia de 
lhe pagar o seu dinheiro, por-
que a dita Maria Soeira lhe 
tinha dito que sem isso não 
alcançaria o que pretendia; e 
não tendo efeito sua preten-
são, lhe disse ela, declarante, 
à dita Maria Soeira que não 
havia de fazer nada se lhe 
não desse uma virgindade 
para dar ao Diabo; e o mesmo 
lhe disse também o dito Luís 
de la Penha nomeando-lhe 
uma particular mulatinha de-
la, declarante, de idade de 
onze anos, dizendo-lhe que 
era boa para isso. E ela decla-
rante lhe respondeu que não 
consentiria tal (…)». 

Luís de La penha, já preso, é 
ouvido pela primeira vez em 
confissão no dia 14 de março 
de 1625, de nada lhe valendo 
as suas explicações desculpa-
bilizadoras. A acusação foi 
célere: 

«Que sendo o réu cristão ba-
tizado e como tal obrigado a 
viver na lei de Cristo Nosso 
Salvador como crê e manda a 
Santa Madre Igreja de Roma, 
e obrigado a cumprir o que 
prometeu na abjuração que 
fez em forma no auto de fé 
que se celebrou na praça des-

ta cidade em dezanove de 
maio de 1619 anos ele, sem 
temer de Deus e da Justiça 
deste Santo Ofício o fez tanto 
pelo contrário que depois da 
dita abjuração se tornou a 
sujeitar ao Demónio tendo 
pacto com ele, invocando-o e 
consultando-o, e esconjuran-
do-o para saber cousas ocul-
tas, e que naturalmente se-
não podiam saber e a adivi-
nhar e descobrir tesouros en-
terrados, usando de caracte-
res e figuras e de círculos e 
sortes e de outros meios para 
desfazer feitiços e saber o 
que lhe perguntavam e fazer 
o que lhe pedia, que fizesse 
de que tudo ele fez está mui-
to infamado de muitos anos a 
esta parte»40.  

Célere também o veredito: 

«E porque a Igreja não tem 
mais que fazer com o réu por 
usar mal a misericórdia que 
no primeiro lapso lhe foi con-
cedida, e se fazer indigno de-
la, posto que a pediu, o rela-
xam à justiça secular a quem 
pedem com muita instância 
se haja com ele benigna e pi-
edosamente, e não proceda a 
pena de morte nem efusão 
de sangue»41. 

No auto de 29 de novembro 
de 1625, tendo como palco a 
Praça (de Giraldo), foram pe-
nitenciados 64 homens e 65 
mulheres, num total de 129 
pessoas entre os 20 e os 90 
anos de idade42. Luís de la 
Penha, pesando-lhe a grave 
pena aplicada, foi entregue 
pelo meirinho aos ministros 
da justiça secular. Logo de 
seguida, findo o auto de fé, 
mas dele inteiramente decor- 

40 ANTT, Tribunal do Santo Ofí-
cio, Inquisição de Lisboa, proc. 
8179-1, fl. 165.  

41 Id., fl. 287. 

42 Veja-se: António Borges Coe-
lho, A Inquisição de Évora, Vol. I, 
Caminho, 1987, p. 132. 

 

rente, o «célebre feiticeiro» 
de Évora foi finalmente garro-
tado e queimado na fogueira. 
Uma vez mais o Santo Ofício, 
cumprindo a sua missão de 
levar ao fogo purificador os 
impuros e réprobos que não 
pudera reconciliar no seu 
seio, lavava as mãos da «pena 
de morte e da efusão do san-
gue» com a acostumada e 
indesculpável hipocrisia.  

A dois anos de se completa-
rem quatro séculos sobre a 
primeira referência documen-
tada da acusação de Luís de la 
Penha (1616), os seus dois 
processos, hoje à guarda do 
Arquivo Nacional - Torre do 
Tombo, são ainda um manan-
cial de informação sobre a 
complexidade (e perversida-
de) da natureza humana. Não 
obstante o muito que já se 
estudou, é de acreditar que 
os milhares de páginas conti-
nuarão a suscitar amplo cam-
po de debate a todos os que 
se aventurarem na sua disse-
cação histórica. Todavia, mes-
mo na brutalidade dos factos, 
na iniquidade do julgamento, 
na extravagância das confis-
sões, é possível vislumbrar 
uma Évora Seiscentista viven-
do o seu quotidiano. Suce-
dem-se as referências geográ-
ficas e toponímicas de ruas. 
Pequeno consolo para o in-
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vestigador no meio de um 
retrato brutal: 
 
«(…) E foram a parte da casa 
do dito Luís de la Penha que 
mora na travessa de Manuel 
de Olival (…) e se foram pelo 
adro de São Domingos e arco 
de Dom João à porta de Al-
conchel (…) tomaram pela 
primeira travessa da Rua de 
Alconchel indo para cima, da 
mão direita (…) e se foram à 
porta do Raimundo e dali se 
foram pela rua do Raimundo 
a cima, e por a travessa que 
esta por cima das casas Fer-
nando Martins Freire estar 
suja se foram (…) à porta do 
jardim de el Rei e dali atra-
vessando o adro (de S. Fran-
cisco) se foram à porta do 
Rossio e dai em direção à por-
ta da horta d’el Rei e dando a 
volta à dita horta pela parte 
de fora chegaram onde res-
ponde o cano das necessárias 
dos frades de S. Francisco e 
dali desceram por entre a 
água e os ferragiais…»43. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Segundo mais aduziu Afonso 
de Carvalho, alguns anos de-
pois da morte de Luís de la 
Penha, uma travessa da cida-
de ainda andava identificada 
com o seu nome: «travessa 
que chamão de luis de la pe-
nha junto a Rua dauis»44. Na 
sua evolução toponímica ao 
longo dos últimos quatro sé-
culos é hoje a Travessa de 
Janeiro e recorda o local onde 
nasceu e viveu parte da infân-
cia o mais célebre feiticeiro 
de Évora.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

43 ANTT, Tribunal do Santo Ofí-
cio, Inquisição de Lisboa, proc. 
8179-1, fl. 28v.  

44 Carvalho, ob. cit., p. 8.  
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Fac simile da assinatura autógrafa de Luís de la Penha. 



 

 

  
Em meados do século XVIII, 
ao tempo de D. José I e de 
Pombal, a Vila de Redondo 
revelava um desenvolvimento 
demográfico e económico 
assinalável. 

Situado num "mediano e or-
dinário monte, por cuja ladei-
ra abaixo vistozamente se 
estende"3, Redondo integra-
va, por esses anos, o Arcebis-
pado e Comarca de Évora, 
inserindo-se numa região de 
relevo suave e clima com in-
fluências mediterrânicas, às 
quais estão associados a se-
cura do ar e dos solos. 

O Município encontrava-se, 
então, na tutela directa da 
Coroa dado que, em 1699, o 
5.º Conde de Redondo morre-
ra sem sucessão.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A estrutura camarária era 
presidida por um juiz de fora, 
o que sucedia apenas em mu-
nicípios de razoável impor-
tância, demonstrando assim 
que Redondo alcançara já um 
progresso digno de registo. 
Para além daquele magistra-
do régio, o governo e admi-
nistração da Vila eram, tam-
bém, assegurados por três 
vereadores e um procurador 
do concelho, eleitos anual-
mente. 

No que se refere a institui-
ções de assistência e auxílio 
mútuo, a Misericórdia ocupa-
va lugar cimeiro. Entre as atri-
buições de beneficência que 
prosseguia constava a admi-
nistração do Hospital local, 
prestando assistência médica 
e alimentar a grande número 
de habitantes, sobretudo do-
entes carenciados.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Duarte Nuno Catalão2 
 
1 O presente artigo correspon-
de, com ligeiras alterações, a um 
resumo do estudo "Descrição da 
Vila de Redondo em meados do 
século XVIII, segundo as Memó-
rias Paroquiais de 1758", edita-
do pela Santa Casa da Misericór-
dia de Redondo, em Agosto de 
2014. Por opção do autor, o tex-
to respeita a ortografia anterior 
ao Acordo de 1990. 

2 Licenciado em Direito pela 
Universidade Clássica de Lisboa 
com o Curso de Especialização 
em Ciências Documentais da 
Faculdade de Letras da Universi-
dade de Lisboa. Jurista-
Documentalista na Ordem dos 
Advogados 
(duarte.catalao@sapo.pt). 

3 Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo, Memórias Paroquiais, 
1758, vol. 31, n.º 36, pág. 188. 
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Revisitando a Vila de Redondo no século XVIII: 
breve análise da sua dinâmica indústria de lanifícios1 

Redondo. Paços do Concelho. 

Obra edificada em 1761, segundo planta de Manuel da Maia. 



 

 

Ao tempo, as comunicações 
eram muito deficientes. As 
estradas e caminhos, além de 
se encontrarem em más con-
dições, ofereciam grande pe-
rigo, sendo frequente a ocor-
rência de assaltos violentos. A 
Vila não dispunha, então, de 
Correio pois este passava por 
Estremoz. Por tal motivo, um 
estafeta assegurava semanal-
mente a recepção e expedi-
ção da correspondência, des-
locando-se, para esse efeito, 
entre Redondo e Estremoz. 

A época em estudo é, por ou-
tro lado, marcada pela intole-
rância religiosa. Com efeito, a 
sombra temível da Inquisição 
pairava, ainda, por todo o 
Reino e a Vila de Redondo 
não ficou à margem da re-
pressão inquisitorial, havendo 
registo, por esses anos, de 
redondenses presos, tortura-
dos e sentenciados pelo Tri-
bunal do Santo Ofício. 

O Terramoto de 1755, embo-
ra não tendo causado destrui-
ção geral na Vila, provocara 
alguns danos dignos de regis-
to na Matriz, restantes Igrejas 
e, ainda, no Convento de San-
to António da Piedade. 

A Feira de São Francisco, anu-
almente realizada, assumia 
importância assinalável na 
vida económica local, reunin-
do produtores, distribuidores 
e consumidores de variadas 
proveniências, permitindo a 
realização de negócios, assim 
como a transacção de artigos 
diversos e gado. 

Os principais da Vila residiam 
em arruamentos próximos da 
Praça e da Igreja Matriz. Em 

1759, a Rua Nova e a Rua de 
Évora registavam os valores 
médios mais altos de imposto 
pago pelos Redondenses4.  

Do alto das antigas muralhas 
do seu Castelo que tendo 
“padecido algumas injurias 
[pareciam] apostar durações 
com o tempo”5, era possível 
observar a progressiva expan-
são da área urbana da Vila, a 
par de um contínuo cresci-
mento da população que, em 
1758, rondaria os 3100 habi-
tantes. 

Apesar da taxa de mortalida-
de infantil ser elevada, o sal-
do fisiológico era positivo, 
sendo de salientar, entre as 
diversas causas desse acrésci-
mo populacional, um signifi-
cativo movimento migratório, 
tudo leva a crer, de trabalha-
dores procurando ocupação 
nos múltiplos ofícios relacio-
nados com a produção local 
de lanifícios. De facto, nesse 
período, Redondo era um im-
portante centro industrial 
têxtil, actividade transforma-
dora que ocupava a quase 
totalidade da população, as-
sim como muitos habitantes 
de povoações vizinhas.  

Deste modo, contrariamente 
ao que seria de supor numa 
Vila localizada num meio ru-
ral, verifica-se que a principal 
actividade produtiva não era 
a agricultura. Naturalmente 
que a produção agrícola exis-
tia, sobretudo as culturas de 
trigo, centeio, cevada e favas, 
mas em sistema de comple-
mentaridade com a indústria 
de lanifícios. 

 

4 Arquivo Municipal de Redon-
do, Livro de Lançamento do 
Quatro e Meio por Cento, 1759.  

5 Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo, Memórias Paroquiais, 
vol. 31, 1758, n.º 36, pág. 196.  

6 Tecidos grossos de lã escura.  

7 Teresa Fonseca, Bernardino 
Manuel da Costa Lima e a Me-
mória acerca da Vila do Redon-
do, Lisboa, 2005, pág. 32. 

8 Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo, Chancelaria de D. Filipe 
II, livro 17, f. 85 v., Carta de Mer-
cê do Ofício de Vedor dos Panos 
de Redondo, concedida a Afonso 
Lopes. 

9 Regimento dos Trapeiros e da 
Fabrica dos Pannos de 1573.  

Centremos, pois, a nossa 
atenção nessa activa indústria 
artesanal de lãs e saragoças6 
de Redondo.  

Segundo o Prior da Igreja Ma-
triz, Aleixo Nunes Valério, no 
terceiro quartel do século 
XVIII, os Redondenses eram 
insignes nas diversas activida-
des relacionadas com a feitu-
ra dos panos de lã, “para cujo 
desenvolvimento foi determi-
nante a abundância de água 
encaminhada da Serra d'Os-
sa”7.  

Aliás, se recuarmos ao início 
do século XVII, constatamos a 
presença, em Redondo, do 
cargo de vedor dos panos8, 
oficial público, de nomeação 
régia, cujas atribuições diziam 
respeito à fiscalização dos 
lanifícios e respectivos méto-
dos e instrumentos de produ-
ção9.  
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Este facto demonstra, clara-
mente, que a manufactura 
têxtil local alcançara já, nessa 
época, dimensão significativa. 

Um século mais tarde, em 
1706, o Padre Carvalho da 
Costa confirmava a existência 
na Vila de “grande trato de 
pannos”10. 

As designações indústria e 
fábrica de lanifícios, contrari-
amente ao que possa parecer 
numa primeira impressão, 
não significavam a existência 
de apenas “uma fábrica geral 
por conta de um particular ou 
do público”11 mas sim, diver-
samente, um conjunto nume-
roso de pequenas oficinas 
domésticas, isto é, “uma in-
dústria operária de oficinas 
particulares, assaz vasta”12. 

Vale a pena reproduzir um 
testemunho contemporâneo 
que descreve, de modo escla-
recedor, como se realizava a 
produção de lanifícios, em 
Redondo, na segunda metade 
do século XVIII:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“É o forte das ocupações dos 
seus habitantes, preparar e 
empregar a lã para fabricar, o 
que chamamos saragoça (...) 
Muitos oficiais que se ocupam 
do preparo e último emprego 
da lã em rama para este mes-
mo destino de fabricar sara-
goça passaram há mais de 50 
anos da Vila de Estremoz para 
o Redondo; e como a rivalida-
de entre os que se estabelece-
ram no Redondo com os que 
ficaram em Estremoz estimu-
lasse os génios, serviu o ciú-
me e a emulação, como cos-
tuma ser, para se aperfeiçoar 
este ramo de indústria popu-
lar. Mas certas causas morais 
quebraram enfim o equilíbrio, 
extinguindo absolutamente 
esta manufactura em Estre-
moz, donde passou ao Redon-
do com todos os seus operá-
rios (...)  Não pode definir-se o 
número certo das pessoas 
que trabalham nesta fábrica 
de lãs do Redondo; mas é pro-
vável que passem de 4.000. A 
razão é porque no Redondo 
há 50, ou 53 teares, e todos 
têm  que  fazer:  para cada te- 

10 António Carvalho da Costa, 
Corografia portugueza, t. 2, Lis-
boa, 1706, págs. 446-447. 

11 Luís Fernando de Carvalho 
Dias, História dos lanifícios 
(1750-1834), documentos, Lis-
boa, 1958, pág. 276. 

12 Idem.  

13 Luís Fernando de Carvalho 
Dias, Averiguações sobre a Fá-
brica de Lãs estabelecida na Vila 
do Redondo, Alentejo, História 
dos lanifícios (1750-1834), docu-
mentos, Lisboa, 1958, págs. 276-
279. 

 

ar, são necessários, ao menos 
6 cardadores e 20 fiandeiras: 
estas 26 pessoas multiplica-
das por 53 teares, dão 1.378 
pessoas. Excede a este núme-
ro a gente, empregada em 
lavar, escaldar, tecer, perxar, 
dobar, espinçar, tosar, esco-
lher lã, enxugá-la, espalhar 
arrateis (...) a estas devem 
juntar-se (...) pessoas das 
quatro freguesias do campo, 
Santa Suzana, S. Miguel, S. 
Bento e Monte Virgem (...) 
Évora Monte, e da Freguesia 
do Freixo no seu termo, de 
Monsarás, de Montoito, de 
Terena, e das muitas aldeias 
de Santiago no seu termo, do 
Alandroal, de Borba, de Vila 
Viçosa; porque em todas es-
tas partes, é notório, se fia 
muita lã para a fábrica do 
Redondo. Há todo o funda-
mento para julgar que no Re-
dondo se fabricam anualmen-
te mais de 3.500 peças de pa-
no”13. 

Verifica-se, portanto, que a 
grande maioria dos Redon-
denses, assim como muitos 
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Tear manual, século XIX  (Museu de Lanifícios da Uni-
versidade da Beira Interior, Covilhã). 



 

 

habitantes de terras circunvi-
zinhas, se dedicavam às diver-
sas actividades relacionadas 
com a manufactura domésti-
ca de lanifícios.  

Em cada habitação, os vários 
membros da família reparti-
am entre si as diversas ocupa-
ções “quer nos trabalhos agrí-
colas, quer nos trabalhos liga-
dos com o fabrico de panos. 
No trabalho industrial compe-
tia às mulheres a fiação en-
quanto os homens se dedica-
vam a cardar as lãs ou a tecer 
os panos”14.  

Os trabalhos domésticos rela-
cionados com os lanifícios 
decorriam, também, nos lon-
gos serões de inverno, nos 
quais “maior quantidade de lã 
se fiava e tecia, querendo até 
alguem supor (...) que o facto 
de vermos ainda hoje nas ca-
sas mais antigas e de baixa 
condição as chaminés á fren-
te do edifício, se explica pela 
necessidade que havia de 

aquecer a casa da entrada, 
onde, por mais iluminada,  
era quasi sempre, senão sem-
pre, montada a oficina”15.   

Entre a população era possí-
vel distinguir fabricantes e 
operários: “os primeiros com-
pravam as lãs que, depois de 
escarduçadas e cardadas nas 
oficinas que possuíam na sua 
própria habitação, distribuí-
am pelos diferentes tecelões 
que as trabalhavam em suas 
casas”16. 

O longo e complexo processo 
de feitura dos tecidos tinha 
início com a recolha da lã e a 
sua divisão em cinco diferen-
tes qualidades de panos: vin-
tenos, subidos, superfinos, 
finos e ordinários. Após esta 
fase preliminar, a lã era es- 
caldada, lavada, pintada e 
escarduçada. Seguidamente, 
passava-se às tarefas de azei-
tar a lã, fazer a cardadura e 
proceder à fiança. Fiada e do- 

 

14 Ana Cardoso de Matos, A 
indústria dos lanifícios no Alen-
tejo: finais do século XVIII a fi-
nais do século XIX, Ler História, 
n.º 40, 2001, pág. 99. 

15  António Queiroga Santos, A 
extinta indústria dos panos de 
Redondo: subsídios para o seu 
estudo, Ilustração Alentejana, 
ano 5, n.º 6, 1929. 

16 Ana Cardoso de Matos, A 
indústria dos lanifícios no Alen-
tejo: finais do século XVIII a fi-
nais do século XIX, Ler História, 
n.º 40, 2001, pág. 97. 

17 Luís Fernando de Carvalho 
Dias, História dos lanifícios 
(1750-1834), documentos, Lis-
boa, 1958, pág. 278.  

18 Idem, pág. 327. 

 

bada,  ia  a  tecer  e  ao  pisão, 
seguindo-se os trabalhos de 
perxar, apertar, puxar e es-
pinçar. 

Finalmente, a lã era prensa-
da, etapa derradeira, após a 
qual o pano se considerava 
aperfeiçoado17. 

Segundo outro relato, dessa 
época, feito pelo Superinten-
dente dos Lanifícios da Pro-
víncia do Alentejo, Bento Pe-
drosa Pereira Barreto, “todo 
o povo da Vila do Redondo 
(...) se ocupa em fabricar pa-
nos e baetões de lã comum-
mente dezoxenos, costuma 
dar que fazer em todo o ano 
(...) tem algumas fiadeiras e 
tecelões muito hábeis (...) e 
assim reputo esta Fábrica do 
Redondo a mais bem dispos-
ta, das particulares desta Pro-
víncia”18. 
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Redondo. Antiga Rua do Sobreiro, actual Rua D. Maria Elisa da 
Silva Queimado. Casa de chaminé saliente, à  face  da  parede ex-
terior,  com cruz, datada de 1723.  



 

 

Em 1791, o Mapa Demonstra-
tivo das Fábricas de Saragoça 
e Jardos da Vila do Redondo, 
informava que essas fábricas 
eram particulares “por ser 
permitido a cada um do povo, 
o poderem livremente fabri-
car o dito lanifício, e por essa 
razão se acham espalhados 
por uma grande parte das 
casas particulares dos seus 
habitantes, cada um dos 
quais é o mestre e erector de 
cada uma delas”19. 

O referido Mapa Demonstra-
tivo inventariava, também, os 
diferentes profissionais que 
integravam esse processo de 
produção artesanal: 200 car-
dadores, 44 prenxeiros, 40 
tecelões, 40 tosadores, 12 es-
curxadores, 9 tintureiros, 9 
pisoeiros e 6 impresores20.  

Nesse ano, produziram-se, 
em Redondo, 2618 peças de 
saragoça e de jardo21, em 
grande parte destinadas a 
fardamentos militares, dado 
que os tecidos se revelavam 
"consistentes [e de] extraordi-
nária duração"22. 

Uma terceira e não menos 
interessante descrição, da 
autoria do Juiz de Fora Ber-
nardino Manuel da Costa Li-
ma, efectuada já nos inícios 
do século XIX, resume bem 
uma realidade que pouca di-
ferença deveria fazer da veri-
ficada ao longo do século an-
terior: 

“O trafico principal dos mora-
dores desta Villa he o fabrico 
das Saragoças, a que quasi 
todos os moradores se appli-
cão, e por isso he alli desco-
nhecida a ociozidade. Dividem
-se em duas classes, huma de 
fabricantes e outra de opera-
rios. Os fabricantes comprão 
a lãa, pagão aos operarios, e 
vendem as Saragoças fabrica-
das (...) todas estas maons de 
obra são á custa de braços;  e  

por isso o fiar se estende pe-
las mulheres do termo, e  Vil-
las e termos circumvizi-
nhos”23. 

A produção de lanifícios en-
contrava-se, ao tempo, regu-
lada pelo Regimento da Fabri- 

19 Ibidem, pág. 1453. 

20 Ibidem. 

21 Ibidem. 

22 António Queiroga Santos, Os 
panos de Redondo, Voz de Re-
dondo: órgão da Fábrica da Igre-
ja Paroquial, ano 1, n.º 4, No-
vembro de 1962, págs. 1, 3. 

23 Bernardino Manuel da Costa 
Lima, Memória a cerca da Villa 
do Redondo, O Investigador Por-
tuguez em Inglaterra, Janeiro de 
1815, págs. 353-355.  

24 Arquivo Municipal de Redon-
do, Livro dos Ferros dos Tese-
lõis, e mais Trapeiros, e pessoas 
que fizerem panos, 1733-1758.  

 

ca dos Pannos de Portugal, de 
7 de Janeiro de 1690.  

Este Regimento, composto 
por um conjunto extenso de 
normas que regulamentavam 
todo o processo de fabrico 
dos lanifícios, determinava a 
obrigatoriedade de os fabri-
cantes marcarem os seus pa-
nos com um ferro ou sinal 
próprio, que nenhum outro 
poderia usar, sob pena de 
severas sanções, sendo essa 
mesma marca registada num 
livro para esse efeito existen-
te no Cartório da Câmara Mu-
nicipal. Encontra-se, de facto, 
no Arquivo Municipal de Re-
dondo, um dos livros onde 
foram registados os “Ferros 
dos Teselõis, e mais Trapei-
ros”24, contendo 199 registos 
efectuados entre 1733 e 1758 
por profissionais  diversos, 
ligados ao processo de produ-
ção dos lanifícios. 
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Carda manual, século XIX  (Museu de Tecelagem dos Meios, Muni-
cípio da Guarda).  



 

 

Manuel Gonçalves Grulha, 
natural de Redondo, era, por 
esses anos, um dos muitos 
fabricantes locais de lanifí-
cios. A 28 de Agosto de 1757, 
contando 38 anos de idade, 
compareceu perante o Escri-
vão da Câmara, João Vicente 
Leal, tendo apresentado 
“huma sua petisão despacha-
da pellos officiais da Came-
ra”25 com o propósito de re-
gistar “na forma do estillo 
que he o ferro ou signal”26 
que passaria a usar nos panos 
por si fabricados. Após fazer o 
“seu signal o Douttor Juiz de 
Fora lhe deo o juramento dos 
Santos avangelhos para que 
enquanto uzar de fazer panos 
não uzar a de outro signal o 
qual asim o premeteo fa-
zer”27.  

Ora, se dúvidas houvesse a 
respeito da dimensão e im-

portância que a referida in-
dústria artesanal e doméstica 
de lanifícios tinha para a po-
pulação e economia da Vila, 
no período estudado, os da-
dos apresentados e, sobretu-
do, os diversos depoimentos 
reproduzidos, são elucidati-
vos dessa relevância que era 
enorme. 

Compreende-se, assim, por 
todas essas razões, que du-
rante largo tempo, a Vila de 
Redondo tenha sido, justa-
mente, conhecida como Terra 
de cardadores28. 

Resta acrescentar que essa 
indústria têxtil, com origem 
na Vila, pelo menos, desde a 
segunda metade do século 
XV29, aí se manteria até finais 
do século XIX, entrando então 
em acentuado declínio por 
não poder concorrer com ou-
tros importantes centros in-
dustriais, apetrechados com 
moderna maquinaria, como 
era o caso das fábricas de la-
nifícios da Covilhã e Portale-
gre. Em 1875, “os teares do 
Redondo já só trabalhavam 
por encomenda, produzindo 
menos do que em épocas an-
teriores (...) por tais trabalhos 
não poderem competir com 
os das fábricas bem e moder-
namente montadas”30. A ex-
tinção desta indústria artesa-
nal e familiar, de longa tradi-
ção na Vila, daria lugar a um 
forte incremento da activida- 
de vinícola. Com efeito, em 
1878, Pinho Leal confirmava 
que “a plantação de vinhas 
tem tido [em Redondo] um 
extraordinario desenvolvi-
mento, desde 1875 para 
cá”31.  

25 Idem. 

26 Ibidem.  

27 Ibidem.  

28 António Queiroga Santos, A 
extinta indústria dos panos de 
Redondo: subsídios para o seu 
estudo, Ilustração Alentejana, 
ano 5, n.º 6, 1929, pág. 7. 

29 A mais antiga notícia encon-
trada alusiva à presença da acti-
vidade têxtil na Vila, refere-se a 
Afonso Vaz, tecelão, morador 
em Redondo, que em 1475 con-
tribuiu com a quantia de 300 
reais para o empréstimo feito ao 
Rei D. Afonso V, tendo em vista 
custear as despesas da Guerra 
com Castela, Iria Gonçalves, O 
empréstimo concedido a D. 
Afonso V nos anos de 1475 e 
1476, pelo Almoxarifado de Évo-
ra, Lisboa, 1964, pág. 63. 

30 Ana Cardoso de Matos, A 
indústria dos lanifícios no Alen-
tejo: finais do século XVIII a fi-
nais do século XIX, Ler História, 
n.º 40, 2001, pág. 119.  

31 Augusto Pinho Leal, Portugal 
antigo e moderno, Lisboa, 1873-
1890, vol. 8, pág. 86.  
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Redondo, Agosto de 1757. Sinal  com  que  
o fabricante de panos Manuel Gonçalves 
Grulha  marcou  os seus  tecidos.  

Tear manual, século XIX (Museu de 
Tecelagem dos Meios, Município da 
Guarda).  



 

 

É tempo de finalizar. Impõe-
se, no entanto, uma derradei-
ra palavra a respeito de Re-
dondo e do seu Povo. 

O presente estudo revela que 
os Redondenses, já no século 

XVIII, eram empenhados e 
laboriosos. Com efeito, a ex-
traordinária dimensão então 
alcançada pela indústria 
"caseira e familiar"33 de lanifí-
cios, colocando a Vila no ma-
pa dos centros nacionais de 
produção têxtil, só foi possí-
vel graças à mobilização da 
maioria dos habitantes, tra-
balhando à força de braços e 
sem recurso a maquinaria, o 
que não pode deixar de ser 
considerado um feito notável. 

Esse foi, é certo, um impor-
tante capítulo da história de 
Redondo que, entretanto se 
encerrou.  

Contudo, as qualidades que 
distinguem e notabilizam o 
seu Povo, continuam bem 
patentes na actualidade, tra-
duzidas nas diversas activida-
des económicas e manifesta-
ções culturais que tornam a 
Vila famosa, das quais se sali-
entam a olaria, o vinho, o 
mel, o azeite, a gastronomia, 
as Ruas Floridas, o cante, o 
folclore, o mobiliário de ma-
deira pintada, a latoaria e os 
trabalhos de cortiça. 

Do Povo de Redondo se pode 
dizer, sem favor e com inteira 
justiça, ser trabalhador, em-
preendedor, generoso, ter 
índole criativa e artística e 
ser, admiravelmente, dedica-
do ao desenvolvimento da 
sua Terra. 

Detentor de um riquíssimo 
património histórico, Redon-
do tem memória, cultura e 
uma identidade singular. 

Tanto basta para que tenha-
mos confiança quanto ao seu 
futuro. 
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De 1838 a 1851, a sede admi-
nistrativa do atual concelho 
de Reguengos de Monsaraz 
conheceu cinco mudanças, 
alternando entre a vila de 
Monsaraz e a então Aldeia 
dos Reguengos ou Vila Nova 
dos Reguengos (a partir de 
1840). Acompanhando as vi-
cissitudes políticas de um re-
gime liberal incipiente e insu-
ficientemente implantado no 
território nacional, o conce-
lho de Monsaraz, também ele 
fortemente dividido entre a 
lealdade miguelista e os ide-
ais oriundo da Revolução de 
1820, foi o espelho local das 
intrigas palacianas entre ab-
solutistas, liberais, vintistas e 
cartistas, que dilaceraram o 
país ao longo de 30 anos. Co-
mo iremos ver ao longo deste 
pequeno artigo, Monsaraz e 
as suas gentes nunca dissimu-
laram, no decorrer deste perí-
odo, o profundo enraizamen-
to que tinham com o absolu-
tismo, em contraste acentua-
do com a Aldeia dos Reguen-
gos, constituída por uma bur-
guesia terratenente, incipien-
te que, por conveniência, ab-
jurava do conservadorismo e 
autoritarismo até então vi-
gente no país, preconizando 
uma liberdade de ação e pen-
samento que só o regime li-
beral, saído da Revolução, 
estava em condições de satis-
fazer plenamente.  

Em Fevereiro de 1828, D. Mi-
guel regressava a Portugal, 
cumprindo, desta forma, as 

duas determinações que 
acordara previamente com o 
seu irmão D. Pedro, Impera-
dor do Brasil: por um lado, 
um governo de regência e, 
por outro, o casamento com 
a sobrinha, a infanta D. Maria 
(futura D. Maria II). Porém, 
pouco depois, em Maio, D. 
Miguel dissolve a Câmara dos 
Deputados e nomeia uma 
Junta para preparar a convo-
cação da antiga corte dos três 
estados do reino (Clero, No-
breza e Povo), violando clara-
mente o acordo firmado an-
teriormente e, acima de tudo, 
a Carta Constitucional, que 
jurara havia pouco tempo. 
Monsaraz rejubilou de ale-
gria… Em 29 de Junho de 
1828, a Câmara Municipal 
convocou o Clero, a Nobreza 
e o povo da vila para partici-
parem num cortejo dando 
largas ao seu entusiasmo.  

Duarte Galhós 
Historiador  
Técnico Superior de Arquivo 
Câmara Municipal de Reguen-
gos de Monsaraz 
 

1 “Coisas doutros tempos” in 
Eco de Reguengos, 26 de Outu-
bro de 1941. 

 

Foi mesmo nomeada uma 
comissão para, em nome do 
concelho, ir a Lisboa cumpri-
mentar o referido monarca, 
comissão formada pelo Juiz 
de Fora José Baltazar Pinto 
Tavares e Inácio José Godinho 
Perdigão. Foi, como se escre-
veu na altura, “um delírio (…) 
saiu tudo para a rua, dando 
vivas ao novo rei, com o es-
tandarte real à frente”1 do 
cortejo. Não satisfeitos com 

Página 56 | janeiro 2015 | Boletim do Arquivo Distrital de Évora 

Monsaraz na Encruzilhada do Liberalismo 

Edifício dos Paços do Concelho de Monsaraz em 1828. 



 

 

tamanha manifestação de 
lealdade e com o país mergu-
lhado numa terrível guerra 
civil entre absolutistas (D. Mi-
guel) e liberais (D. Pedro2), as 
boas gentes de Monsaraz re-
solveram promover nova ses-
são de lealdade ao monarca, 
que entretanto dilacerava o 
país de norte a sul. Reunidos 
em sessão extraordinária a 26 
de Outubro de 1831, os pode-
res locais estabelecidos em 
Monsaraz – Câmara, Clero e 
Nobreza – decidiram por una-
nimidade reforçar e retificar o 
“juramento de lealdade pres-
tado a Sua Majestade El-Rei 
Nosso Senhor o Senhor Dom 
Miguel Primeiro”, comprome-
tendo-se ainda a auxiliar o 
monarca “até à última gota 
de sangue na defesa dos seus 
inseparáveis e sagrados Direi-
tos ao Trono Português, e 
quando haja alguma pessoa 
que directa ou indirectamente 
maquine contra estes votos 
sagrados, desafiará a ira e a 
maldição dos Portugueses 
(…)”3. Liderava o imenso rol 
de assinaturas a rubrica de 
Joaquim Sanches Semedo, 
então Juiz de Fora de Monsa-
raz, e a de Joaquim Romão 
Mendes Papança (sargento-
mor das ordenanças), um dos 
mais influentes e poderosos 
proprietários do concelho. 

Terminada a guerra civil a 26 
de Maio de 1834 e restabele-
cidos os direitos constitucio-
nais na pessoa de D. Maria II, 
depressa os montesarenses 
revelaram os seus mais since-
ros “sentimentos de adoração 
à Augusta Senhora”4, demar-
cando-se rapidamente da fi-
delidade demonstrada aos 
ideais absolutistas anos antes 

e adjetivando D. Miguel de 
“usurpador” e “tirano” do 
reino de Portugal. De pouco 
valeu … A 14 de Junho de 
1834, a rainha ordenava a 
dissolução da Câmara de 
Monsaraz e a constituição de 
uma Comissão de “homens 
aliados à causa da Rainha e 
da Carta”5 até se proceder a 
novas eleições. Essa Comissão 
ficou constituída pelos cida-
dãos Tomaz José Inácio Ra-
malho (Presidente), por ser o 
mais velho, Teodoro Cordeiro 
Vinagre (Procurador Fiscal do 
Concelho), Manuel Lopes Vo-
gado, António Maria Fernan-
des e Estêvão Mendes Pires 
Fialho. Da destituição salvou-
se o então escrivão da Câma-
ra João Cordeiro Vinagre pela 
simples razão da sua nomea-
ção ser anterior ao reinado 
de D. Miguel. 

Esta dissolução foi o início de 
um período bastante contur-
bado na vida política do bur-
go montesarense, porquanto 
de Julho desse ano até mea-
dos de 1838 foram eleitas e 
exoneradas oito vereações. O 
caso mais grave ocorreu em 
Setembro de 1835, quando D. 
Maria II dissolveu a Câmara, 
liderada por Francisco Fer-
nandes Segurado, por achar 
que a mesma tinha sido eleita 
tendo por base um conjunto 
alargado de irregularidades 
contrárias ao Decreto de 9 de 
Janeiro de 1834. Em causa 
estava um rol de diversas 
queixas, feitas pelos morado-
res de Monsaraz, contra as 
ilegalidades praticadas antes 
e durante o  ato  eleitoral: 
inexistência  do  recensea-
mento eleitoral,  ausência  de  
editais  informativos   da  elei- 

2 Abdicara da coroa brasileira 
em 7 de Abril de 1831 com o 
intuito de combater o irmão em 
Portugal.  

3 AHCMRM, Livro das actas das 
sessões, 1828-1835.  

4 Idem  

5 Idem  

6 Idem  

7 Idem  

 

ção da Câmara e, finalmente, 
a mais grave de todas, mais 
votos nas urnas do que vo-
tantes6. Quer o Governo Civil 
de Évora, quer as autoridades 
administrativas do concelho, 
reconheceram que o resulta-
do das últimas eleições devia 
ser anulado em virtude das 
ilegalidades que comportava. 
Colocava-se então a questão: 
quem devia ocupar a verea-
ção da Câmara enquanto não 
se marcassem novas elei-
ções? A documentação revela
-nos que, face à perturbação 
política gerada pela dissolu-
ção da Câmara, assumiu es-
pecial protagonismo o então 
Provedor Interino do conce-
lho, Joaquim Romão Mendes 
Papança, um velho apoiante 
do antigo regime. Não só as-
sumiu protagonismo, como 
decidiu “nomear para Presi-
dente da Câmara, que deve 
substituir esta vereação demi-
tida (…) a Joaquim Martins 
Belo”7, outro velho apoiante 
da causa miguelista. É óbvio 
que esta solução provisória 
não agradou a todas as fac-
ções, pois a instabilidade con-
tinuou a grassar as diversas 
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vereações que ocuparam su-
cessivamente funções na Câ-
mara, não estando, em mé-
dia, mais de seis meses em 
atividade. 

Na sequência desta instabili-
dade vivida no seio do conce-
lho e do juramento da nova 
Constituição8, D. Maria II, 
através da Carta de Lei de 17 
de Abril de 1838, achou por 
bem transferir, pela primeira 
vez, a sede de concelho da 
vila de Monsaraz para a Al-
deia dos Reguengos. As ra-
zões para esta súbita altera-
ção são diversas; a mais pre-
ponderante na decisão da 
Rainha foram as repetidas 
provas de fidelidade presta-
das pelos habitantes das Al-
deias dos Reguengos a favor 
do trono português e da cau-
sa da liberdade, contrapondo 
à lealdade da população de 
Monsaraz aos ideais miguelis-
tas, derrotados em 1834 após 
seis anos de guerra civil. 

A Câmara instalada em Mon-
saraz depressa reagiu a esta 
“afronta” pelo seu Presidente 
José Guerreiro Contreiras que 
defendia que na Aldeia dos 
Reguengos “não havia edifício 
algum onde se farão as ses-
sões e Audiências a fazer, sem 
de novo se fazerem, e para 
isto é preciso fazer esta Câ-
mara grandes despesas, que 
esta Câmara as não pode fa-
zer, pois que deve as Terças 
Nacionais desde o ano de 
1834 até ao presente, e tam-
bém não pode fazer despesa 
sem autorização do Conselho 
de Distrito”9. Pese embora a 
validade dos factos apresen-
tados, a verdade é que o po-
der central foi imune a estes 

argumentos dos montesaren-
ses na tentativa de preserva-
rem o centro administrativo 
na sua histórica vila amura-
lhada. 

Falhada esta linha de defesa, 
a Câmara, agora localizada na 
Aldeia dos Reguengos, utili-
zou a casa de habitação de 
José Maria Rojão (fotografia 
n.º 2) para as suas sessões e 
audiências. Presidiu à primei-
ra sessão na Aldeia dos Re-
guengos, realizada a 30 de 
Junho de 1838, o recém-
eleito Presidente António 
Gonçalves Vogado, depois da 
demissão de José Guerreiro 
Contreiras alegando que a 
sua residência ficava a mais 
de duas léguas de distância 
da nova sede de concelho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8 Constituição de 1838, que re-
presentava um compromisso 
entre as duas constituições que 
a precederam (1822 e 1826). 

9 AHCMRM, Livro das actas das 
sessões, 1828-1835.  

 

Uma das necessidades mais 
prementes com que se deba-
teram na Aldeia dos Reguen-
gos foi a necessidade de en-
contrarem um edifício para as 
“vereações e autos judiciais”. 
Por isso nomearam o Mestre 
de Arquitetura, Manuel Joa-
quim Galhordas, para se en-
carregar do orçamento e da 
planta desta obra pública. O 
local já estava escolhido: as 
casas de Alexandre José Pi-
nheiro e de Joaquim da Costa 
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Teixeira, situadas no terreiro 
de Santo António desta vila, 
que deveriam ser expropria-
das. Em consonância com es-
ta decisão, a vereação deter-
minou o lançamento de um 
imposto de 60 a 100 réis por 
cada almude de vinho e 
aguardante, respetivamente, 
com destino ao pagamento 
dos encargos financeiros re-
sultantes desta obra10. 

Ao mesmo tempo que procu-
ravam uma casa para alber-
gar os principais serviços mu-
nicipais, estes homens dili-
genciaram no sentido de re-
forçar a posição da Aldeia dos 
Reguengos face à vila de 
Monsaraz. Neste sentido, em 
sessão ordinária, realizada a 7 
de Agosto de 1839, decidiram 
por unanimidade “fazer uma 
representação a Sua Majesta-
de pedindo-lhe o título de Vila 
Nova dos Reguengos pelos 
serviços ultimamente presta-
dos pela Causa Nacional”11. 

No início do ano de 1840, Jo-
sé Fernandes Mendes Papan-
ça (Presidente da Câmara) e 
os restantes vereadores já 
sabiam que a petição tinha 
colhido parecer favorável da 
Rainha e que era necessário 
enviar 87:400 réis para des-
pesas de Direitos de Mercê e 
do respetivo Diploma12.  

Finalmente, por Carta de Lei 
de 25 de Fevereiro de 1840, a 
Rainha D. Maria II eleva a po-
voação à categoria adminis-
trativa de vila com a nova de-
nominação de Vila Nova dos 
Reguengos. A partir de então, 
o reino de Portugal concede-
rá aos cidadãos e moradores 
da nova vila “todos os privilé-

gios, franquezas e liberdades, 
que têm, e de que gozam as 
outras vilas e seus morado-
res”13. 

Para além das motivações 
políticas e ideológicas que 
determinaram em grande 
parte estas alterações de ca-
riz administrativo, outras 
houve que justificaram a mu-
dança da sede do concelho e 
a consequente elevação da 
Aldeia dos Reguengos à cate-
goria de vila. Monsaraz era, 
nesta altura, uma fortaleza 
que tinha perdido grande par-
te da sua função primária: a 
defesa do território face ao 
inimigo  mouro  e,  numa  fa-
se posterior, castelhano.  Joa- 

 

10 Devido às constantes mudan-
ças de que foi objecto a sede de 
concelho, durante alguns anos, 
esta obra não chegou a fazer-se 
no local escolhido nesta sessão. 
Far-se-ia anos mais tarde, nou-
tro local, e com novas orienta-
ções de acordo com o plano de 
expansão urbanística de Re-
guengos.  

11 AHCMRM, Livro das actas das 
sessões, 1835-1839  

12 Idem  

13 AHCMRM, Carta de Lei de 25 
de Fevereiro de 1840.  
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quim Heliodoro Cunha Rivara, 
numa visita que fez a Monsa-
raz, descreve-a da seguinte 
forma: “Só ermas ruas, só de-
sertas praças. A velha Monsa-
raz nos apresenta, porque em 
verdade parece que um ramo 
de peste, ou a invasão do ini-
migo afugentou daquela terra 
os habitantes. Tanto é o nú-
mero de casas desertas que 
por ali se encontra”14. 

Em contrapartida, a Aldeia 
dos Reguengos conhecia, nes-
ta mesma época, um acelera-
do crescimento, quer urbanís-
tico, quer económico, mercê 
de uma classe burguesa e 
produtora bastante activa. As 
diferenças apontadas por Cu-
nha Rivara no seu artigo são 
evidentes dessa diferenciação 
entre as duas principais povo-
ações do concelho: “Em pou-
cos anos se formou assim 
uma pequena aldeia; e há coi-
sa de uns sessenta anos que a 
comodidade do já crescido 
número de seus habitantes 
tornou necessária e efectiva a 
erecção de uma nova fregue-
sia, de que ficou igreja paro-
quial a antiga ermida com a 
mesma invocação de Santo 
António. Continuou depois 
sempre em progresso a povo-
ação; e nestes últimos trinta 
anos tem crescido umas boas 
duas terças partes. Já por du-
as vezes foi necessário acres-
centar a igreja, que ainda as-
sim é extremamente aperta-
da para o concurso de um po-
vo que hoje conta não menos 
de quatrocentos fogos”15. 
Termina com uma inevitável 
comparação e conclusão, que 
explica em parte as aversões 
e os desentendimentos que 
posteriormente se desenvol-

veram entre “gentes” de 
Monsaraz e de Reguengos: “À 
proporção que foi crescendo a 
aldeia dos Reguengos foi pro-
gressivamente definhando a 
vila de Monsaraz, cabeça do 
concelho, que como situada 
numa eminência quase ina-
cessível, posto que própria 
para praça de armas na fron-
teira, carece contudo das co-
modidades e vantagens que 
os habitantes acham no cen-
tro das planícies. Daí veio es-
se rancor e ódio implacável, 
tão natural e comum entre a 
colónia, que segura das suas 
forças tende à emancipação e 
independência, e a metrópo-
le, que posto que prostrada e 
abatida, não pode levar a pre-
ço perder sua influência e 
mais regalias de senhora”16. 

Até 1851, data em que a sede 
de concelho é definitivamen-
te fixada em Vila Nova dos 
Reguengos, o centro adminis-
trativo foi várias vezes trans-
ferido de Reguengos para 
Monsaraz (1843 e 1847) e 
vice-versa (1846  e  1851), de- 

14 Revista “Panorama”, 1841, 
Joaquim Heliodoro Cunha Riva-
ra, pp 44-46 e 58-60 

15 Idem 

16 Idem 

 

vido principalmente a pres-
sões que os partidários das 
duas vilas promoviam junto 
do poder central e regional. 
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O Fundo da Administração do 
Concelho de Évora, que inclui 
documentação mais que cen-
tenária, abrangendo os anos 
de 1836 a 1936, fica agora 
disponível para consulta onli-
ne, em http://
digitarq.adevr.arquivos.pt/
details?id=1058290. 

É constituído por 129 unida-
des de instalação e 2741 do-
cumentos resultantes de al-
gumas das funções e compe-
tências do Administrador do 
Concelho de Évora, como é o 
caso dos registos de nasci-
mentos, casamentos e óbitos, 
registo, aprovação e abertura 
dos testamentos, registo de 
alvarás e autos de vistorias.   

A figura do Administrador do 
Concelho 

No período anterior ao libera-
lismo, vigoravam as Ordena-
ções Filipinas, que atribuíam 
ao provedor das comarcas a 
competência de aprovar e 
registar os testamentos que 
se realizassem nos respetivos 
concelhos, à exceção dos que 
pertencessem à Comarca de 
Lisboa.  

Após a Revolução Liberal e 
durante o Período Constituci-
onal Monárquico, houve vá-
rias reformas de reorganiza-
ção do território nacional, 
que alteraram o regime jurídi-
co aplicado aos concelhos, 
nomeadamente em termos 
de órgãos e suas competên-

cias. Uma destas reformas foi 
a de Mouzinho da Silveira, em 
1832, que dividiu o país em 
províncias, comarcas e conce-
lhos. Com ela, a Administra-
ção do Concelho tornava-se 
responsabilidade do Prove-
dor, cargo de nomeação ré-
gia, encarregado da autorida-
de administrativa e responsá-
vel pelos atos de Registo Ci-
vil1, de polícia e de superin-
tendência das escolas. 

No âmbito destas reformas 
administrativas, foi promulga-
do o decreto de 18 de Julho 
de 18352, que revia a organi-
zação administrativa do Rei-
no, instaurando nova divisão 
do território. O Reino de Por-
tugal e dos Algarves e as ilhas 
adjacentes foram divididos 
em distritos administrativos, 
que se subdividiam em con-
celhos, constituídos por fre-
guesias.  

Em cada distrito administrati-
vo, havia um magistrado com 
a denominação de Governa-
dor Civil; em cada concelho, 
um Administrador de Conce-
lho, que substituía o cargo de 
Provedor; por último, a fre-
guesia era representada por 
um Comissário de Paróquia. 

O Administrador do Concelho 
era nomeado pelo governo e 
ficava subordinado ao Gover-
nador Civil. Competia-lhe ga-
rantir a boa execução das leis 
da administração pública, da 
fiscalização     dos     estabele-

Francisca Mendes  
Técnica Superior  
Arquivo Distrital de Évora 

 

1 O Registo Civil foi estabelecido 
pelo Decreto Nº 23 de 16 de 
Maio de 1832, de Mouzinho da 
Silveira.  

2 PORTUGAL. Leis, decretos, etc. 
– [Decreto de 18 de Julho de 
1835]. [Em linha]. [Consultado 
em 18 Nov. 2014]. Disponível na 
WWW: URL:http://
www.fd.unl.pt/Anexos/
Investigacao/1803.pdf 

 

 

cimentos escolares, hospitala-
res e de beneficência e da 
autoridade policial. Tinha 
também a seu cargo a fiscali-
zação dos legados pios e a 
redação e guarda dos livros 
do Registo Civil, “pelo qual a 
autoridade pública atesta e 
legitima as épocas principais 
da vida civil dos indivíduos, a 
saber: o nascimento, casa-
mento e óbito”. No entanto, 
e de acordo com o estabeleci-
do no artº 65º do Decreto de 
1835, ficou também previsto 
que, nos concelhos que com-
preendessem freguesias ru-
rais a grandes distâncias, fica-
riam os Comissários de Paró-
quia, sob delegação especial, 
encarregues da redação do 
Registo Civil da respetiva fre-
guesia.  
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Implementação do Registo 
Civil em 1832 

Os livros do Registo Civil exis-
tentes neste Fundo, que ser-
viam para registar as pessoas 
não católicas, são três: um de 
nascimentos, um de casa-
mentos e um de óbitos. Al-
guns dos assentos de nasci-
mento retratam, eventual-
mente, os ideais revolucioná-
rios do período liberal e do 
advento da República, que se 
faziam sentir por todo o país 
e Évora não era exceção, co-
mo se pode comprovar atra-
vés de alguns exemplos de 
nomes de crianças registadas 
entre os anos de 1897 a 1910: 
Revolução, Democracia e Li-
berdade.  

Na secretaria da administra-
ção do concelho de Évora, pe-
las 12 horas da manhã do dia 
cinco de Janeiro do anno de 
mil oitocentos e noventa e 
oito lavrei o Assento do nasci-
mento d’ uma pessoa do sexo 
feminino pelas onze e meia 
horas do dia sete de Dezem-
bro de mil oitocentos e noven-
ta e sete, no prédio Nº 14 da 
rua da Lagôa, Freguesia de 
São Mamede d’esta cidade, 
que se há de chamar Revolu-
ção, filha natural de Manuel 
Vicente Ventura, viúvo, pin-
tor, natural de Lisboa e de 
Custódia do Rosário, solteira, 
natural da freguesia de São 
Jordão do concelho de Évora, 
ambos residentes na dita rua 
da Lagôa, freguesia de São 
Mamede (…)3.  

Na secretaria da administra-
ção do concelho d’ Évora, pe-
las 2 horas da tarde do dia 
dezassete de Janeiro de mil 

novecentos e dez lavrei o As-
sento do nascimento d’ uma 
pessoa do sexo feminino nas-
cida na rua do Borralho d’esta 
cidade, pelas quatro horas da 
madrugada do dia dezassete 
de Dezembro de mil novecen-
tos e nove que se chama De-
mocracia, filha legitima d’ 
Emílio Rato, casado, corticei-
ro, morador na rua do Amau-
riz e de Marina Garcia natu-
raes de São Vicente d’ Alcan-
tara, Hespanha (…)4.  

N’esta administração do Con-
celho d’ Évora, pelas 2 e meia 
horas da tarde do dia seis do 
mez de Dezembro do anno de 
mil novecentos e dez lavrei o 
Assento do nascimento de 
uma pessoa do sexo feminino, 
nascida às trez horas da ma-
nhã do dia seis do mez de De-
zembro do corrente anno, que 
há de chamar Liberdade, filha 
legitima de Francisco Morei-
ra, casado, carreiro, ausente 
accidentalmente, e de Maria 
das Neves Pequenina, casada, 
doméstica, natuares de Mou-
ra, e residentes nesta cidade 
(…)5.  

Sucessão testamentária 

O Código Administrativo de 
1842 veio reforçar as funções 
do Administrador do Conce-
lho, que passou a ser encarre-
gado, sob a autoridade e 
inspeção do Governador Civil, 
da execução das leis e regula-
mentos da Administração do 
Concelho. Competia-lhe, en-
tre outras funções, assegurar 
o cumprimento dos legados 
pios aos testadores e admi-
nistradores de vínculos, mor-
gados e capelas. Este código 
administrativo      estabeleceu 

3 Arquivo Distrital de Évora, 
Fundo da Administração do Con-
celho de Évora, Livro de registo 
de nascimentos de 1879 a 1911, 
f. 21v.  

4 Arquivo Distrital de Évora, 
Fundo da Administração do Con-
celho de Évora, Livro de registo 
de nascimentos de 1879 a 1911, 
f. 26v.  

5 Arquivo Distrital de Évora, 
Fundo da Administração do Con-
celho de Évora, Livro de registo 
de nascimentos de 1879 a 1911, 
f. 32v.  

 

também alguns procedimen-
tos em relação ao prazo para 
registo dos testamentos. 

O Código Civil de 1867, no 
Livro III, título II e capítulos II, 
III e IV, apresenta várias sec-
ções, constituídas por normas 
e regras imprescindíveis ao 
bom entendimento desta te-
mática. 

O capítulo II – Da Sucessão 
Testamentária – é constituído 
por: Secção I - Dos testamen-
tos em geral; Secção II – Dos 
que podem testar e dos que 
podem adquirir por testamen-
to; Secção III – Da legítima e 
das disposições inoficiosas; 
Secção IV – Da instituição de 
herdeiros, e da nomeação de 
legatários e dos seus direitos 
e obrigações; Secção V – Das 
substituições; Secção VI – Da 
deserdação; Secção VII – Dos 
testamenteiros; Secção VIII – 
Da forma dos testamentos. 

O capítulo III – Da Sucessão 
Legítima – é constituído por: 
Secção I – Disposições gerais; 
Secção II – Do direito de re-
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presentação; Secção III – Da 
sucessão dos descendentes; 
Secção IV – Da sucessão dos 
ascendentes; Secção V – Da 
sucessão dos irmãos e dos 
seus descendentes; Secção VI 
– Da sucessão do cônjuge so-
brevivo e dos transversos; 
Secção VII – Da sucessão da 
fazenda nacional. 

O capitulo IV – Disposições 
comuns à sucessão testamen-
tária e à sucessão legítima – é 
constituído por: Secção I – Da 
abertura e transmissão das 
heranças; Secção II – Da acei-
tação e do repúdio da heran-
ça; Secção III – Do inventário. 

O capítulo II, Secção I, artº 
1739 inicia-se com a designa-
ção de testamento como um 
ato pelo qual alguém dispõe, 
para depois da sua morte, de 
todos ou parte dos seus bens.  

Este ato só era válido escrito 
e feito a favor de pessoas 
concretas, caso contrário re-
verteria a favor dos parentes 
mais próximos do testador, 
conforme a ordem de suces-
são legal.  

Os testamentos eram consi-
derados nulos6 quando extor-
quidos ou captados por dolo 
ou fraude, e quem, pelos 
mesmos motivos, impedisse 
alguém de fazer as suas últi-
mas disposições seria punido 
nos termos da lei penal, e ca-
so fosse herdeiro ficaria tam-
bém privado do direito à he-
rança. Se por qualquer moti-
vo ou impedimento o testa-
dor não se pudesse deslocar 
ao tabelião, seria este que se 
deslocava à casa do testador, 
com as testemunhas necessá-
rias.   

Todas as pessoas podiam fa-
zer testamento, à exceção 
das que estavam proibidas 
por lei: quem não estivesse 
no seu  perfeito  juízo, os co-
denados nos termos do artigo 
355º do Código Civil de 1867, 
os menores de 14 anos, as 
religiosas professas enquanto 
não se secularizassem ou as 
suas comunidades não fos-
sem suprimidas.  

Os testamentos podiam ser 
livremente revogados, em 
qualquer altura, no todo ou 
em partes, pelo testador. 

 

6 PORTUGAL. Leis, decretos, etc. 
– Código Civil de 1867. [Em li-
nha]. [Consultado em 21 Nov. 
2014]. Disponível em:  http://
www.fd.unl.pt/Anexos/
Investigacao/1664.pdf    

 

 A revogação só era possível 
fazendo novo testamento, 
que anulava o anterior. 

No caso de haver descenden-
tes desconhecidos ou nasci-
dos depois da morte do testa-
dor, ou da realização do tes-
tamento, este valeria apenas 
quanto à terça.  
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Quanto à forma, os testamen-
tos podiam ser: Públicos, Cer-
rados, Militares, Marítimos, 
Externos, ou realizados em 
países estrangeiros.  

O testamento era público 
quando escrito pelo tabelião 
no seu livro de notas e peran-
te cinco testemunhas;  

O testamento cerrado podia 
ser escrito e assinado pelo 
testador, ou por outra pessoa 
a seu rogo, perante cinco tes-
temunhas. Neste caso, o ta-
belião não lia o testamento, 
apenas lavrava o auto de 
aprovação, onde era mencio-
nado se o testamento era es-
crito e assinado pelo testa-
dor, o número de páginas e 
se estavam todas rubricadas 
por quem o assinou, se tinha 
borrões, entrelinhas, emen-
das ou notas marginais; era 
verificada a identidade do 
testador e se estava no seu 
juízo perfeito e sem qualquer 
tipo de coação; por fim, era 
lido o auto, datado, assinado 
e, em seguida, ainda na pre-
sença das testemunhas, era 
cosido e lacrado pelo tabe-
lião, que finalmente lavrava, 
na face exterior da folha, que 
serviria de invólucro, uma no-
ta declarando a pessoa a 
quem pertencia o testamento 
ali contido. Neste caso, o tes-
tador podia conservar o tes-
tamento ou dá-lo à guarda de 
pessoa da sua confiança, ou 
ainda, depositá-lo no arquivo 
testamenteiro de qualquer 
distrito administrativo, em 
cofre-forte com duas chaves, 
ficando uma na posse do go-
verno civil e outra na posse 
do secretário-geral.  

As pessoas consideradas 

inaptas (cegos e quem não 
soubesse ler), para dispor em 
testamento cerrado, solicita-
vam ao tabelião que elabo-
rasse o seu testamento, tor-
nando-o público. O tabelião 
certificava-se diante do testa-
dor se era aquele o seu testa-
mento e se o tinha por bem 
firme e valioso. Por sua vez, o 
testador respondia que sim e 
pedia que em tudo se cum-
prisse e aprovasse. De segui-
da, o tabelião lia o testamen-
to perante o testador e as 
testemunhas, datava-o e era 
assinado por todos os inter-
venientes e entregue ao tes-
tador. Paralelamente, o testa-
mento era lançado pelo tabe-
lião da Administração do Con-
celho no seu livro do logar, 
onde constava também o dia 
e o mês de aprovação. 

O testamento militar destina-
va-se a militares ou emprega-
dos civis do exército em cam-
panha fora do Reino ou, den-
tro do Reino, os que estives-
sem em praça fechada ou re-
sidissem em localidade onde 
não houvesse tabelião.  

O testamento marítimo era 
assim designado quando era 
feito em alto-mar “a bordo 
dos navios do estado, por mi-
litares   ou   empregados  civis 
em serviço público”7. 

O testamento externo, ou 
feito em país estrangeiro, era 
realizado por portugueses 
fora de Portugal. Neste caso, 
eram os cônsules ou vice-
cônsules que serviam de ta-
beliães e eram formulados 
em conformidade com a lei 
do país onde eram celebra-
dos. 

7 PORTUGAL. Leis, decretos, etc. 
– Código Civil de 1867. [Em li-
nha]. [Consultado em 21 
Nov.2014]. Disponível em: 
http://www.fd.unl.pt/Anexos/
Investigacao/1664.pdf, p. 324  

8 PORTUGAL. Leis, decretos, etc. 
– Código Civil de 1867. [Em li-
nha]. [Consultado em 21 Nov. 
2014]. Disponível em: http://
www.fd.unl.pt/Anexos/
Investigacao/1664.pdf, p. 327  

 

Segundo o artº 1966 deste 
Código Civil, não podiam ser 
testemunhas em testamento: 
“os estrangeiros, as mulheres, 
os que não estivessem em 
seu juízo, os menores não 
emancipados, os surdos, os 
mudos, os cegos e os que não 
entenderem a língua em que 
for escrito o testamento, os 
filhos e os amanuenses do 
tabelião que escrever ou 
aprovar o testamento e os 
declarados por sentença inca-
pazes de serem testemunhas 
instrumentais”8.  

Conforme estipulado no artº 
1935 deste Código Civil, era 
obrigatório, após a morte do 
testador, apresentar o testa-
mento, no prazo de três dias, 
ao Administrador do Conce-
lho, que, na presença do 
apresentante e de duas teste-
munhas, o abria e fazia lavrar 
o auto de abertura ou publi-
cação, onde declarava o esta-
do em que o testamento era 
apresentado e se estava ou 
não nos termos indicados no 
encerramento.  

Quando, por qualquer moti-
vo, não fosse possível recor-
rer ao Administrador do Con-
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celho, o apresentante do tes-
tamento podia recorrer ao 
regedor da paróquia, que 
substituía o Administrador, 
conforme se exemplifica: 

Às cinco horas e meia da tar-
de de hoje abri este testa-
mento em minha própria casa 
na rua da Selaria e não lhe 
achando entre linha, borrão, 
razura, nem couza que duvida 
fassa o li ao apresentante. 
Évora 24.10.1856. O Regedor 
da Sé Duarte da Silva Couti-
nho = Número quatro centos 
e quarenta, Pagou oito centos 
reis de selo e quarenta reis 
para notas. Évora dezassete 
de Novembro de mil oitocen-
tos e cinquenta e seis. O Ad-
ministrador do Concelho João 
Rafael = O Escrivão da Fazen-
da = Clemente Eleuterio Ama-
do = O Recebedor = Joaquim 
António. Nada mais se conti-
nha no dito testamento que 
para aqui fielmente fiz regis-
tar9.    

A partir do Código Civil de 
1867, o procedimento do re-
gisto do auto de abertura dos 
testamentos passou a ser 
obrigatoriamente lançado em 
livro próprio.  

O Decreto Nº 19:126 de 16 de 
Dezembro de 1930 veio refor-
mar vários artigos deste Códi-
go Civil, alguns deles referen-
tes aos testamentos. Foi o 
caso do artº 1935, que estipu-
lava que, após o lançamento 
do auto de abertura, “fará o 
administrador registar o tes-
tamento no livro competente, 
lançando no original a nota, 
rubricada pelo mesmo admi-
nistrador, de como foi aberto 
e registado e se apareceu ou 

não cousa que dúvida fizes-
se”10. E o ponto único deste 
artigo estipulava que “o origi-
nal do testamento ficará sem-
pre arquivado na administra-
ção do concelho, com a devi-
da segurança, sob a responsa-
bilidade do administrador”11. 
Assim, existem neste Fundo 
documental 20 testamentos 
cerrados originais de 1903 a 
1935 (datas de aprovação), 
16 traslados de testamentos 
públicos de 1931 a 1932 e 4 
certidões. 

O testamento que a seguir se 
apresenta é um exemplar dos  
20 originais que constam no 
Fundo, pertenceu a José Caei-
ro Gião e foi lavrado no livro  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

9 ADEVR: ACEVR - Livro 11 Test. 
2 f. 2 v  

10 PORTUGAL. Leis, decretos, 
etc. – [Decreto Nº 19:126 de 16 
de Dezembro de 1930]. [Em li-
nha]. [Consultado em 19 Nov. 
2014]. Disponível em http://
www.fd.unl.pt/anexos/
investigacao/7508.pdf 

11 PORTUGAL. Leis, decretos, 
etc. – [Decreto Nº 19:126 de 16 
de Dezembro de 1930]. [Em li-
nha]. [Consultado em 19 Nov. 
2014]. Disponível em http://
www.fd.unl.pt/anexos/
investigacao/7508.pdf 
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de testamentos pelo tabelião 
Augusto de Jesus Gomes Leal.  

O auto de aprovação contém 
a informação de que não tem 
emendas, entrelinhas, rasu-
ras, borrões, notas marginais 
ou qualquer coisa que dúvida 
fizesse. Contém as assinatu-
ras das testemunhas, do ta-
belião e do testador e, depois 
de ter sido lido em voz alta na 
presença simultânea de to-
dos, foi aprovado, cosido e 
lacrado com as iniciais do ta-
belião AJGL, no Monte da 
Herdade das Romarias. 

Registo de alvarás de 1914 a 
1939 

Por fim, faz parte também 
deste Fundo um livro de Re-
gisto de Alvarás, realizados na 
Administração do Concelho 
nos anos de 1914 a 1939. Es-
tes alvarás foram concedidos 
para laboração de 2 fábricas 
de moagem de cereais, 1 de-
pósito de petróleo e gasolina, 
1 fábrica de mosaicos, 9 
alambiques para destilação 
de aguardente, 2 serralharias 
mecânicas e 5 fábricas de 
confeção de rolhas de cortiça. 
Contém também o registo de 
alvarás de nomeação dos fun-
cionários da Administração 
do Concelho (Amanuenses, 
Regedores de Paróquia e Polí-
cias) e registo de alvarás de 
exoneração de cargos.  

Por último, contém também 
um livro com 7 Autos de Vis-
toria efetuados em 1946. O 
primeiro destes autos foi rea-
lizado à Esplanada dos Bom-
beiros Voluntários de Évora e 
os restantes foram efetuados 
no Rossio de São Brás, aos 

equipamentos de diversão da 
Feira de São João: Carrossel 
Infantil, Carrossel Montanha 
Nacional, Carrossel Triunfo, 
Circo Mariano, Nova Pista de 
Automóveis Elétricos e Pare-
de da Morte. Este livro tem 
data posterior à extinção do 
cargo do Administrador do 
Concelho, mas manteve-se 
neste Fundo, onde havia sido 
incorporado com a restante 
documentação. 

Extinção do cargo de Admi-
nistrador do Concelho 

Com o Código Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei Nº 
27.424 de 31 de dezembro de 
1936, em articulação com as 
leis nº. 1940 de 3 de Abril, nº. 
1945 e nº. 1946 de 21 de de-
zembro, foram promulgadas 
as bases da organização ad-
ministrativa que encerraram 
o período de vigência do libe-
ralismo em Portugal.  

Com esta nova legislação, os 
corpos administrativos do pa-
ís passaram a ser constituídos 
pelas câmaras municipais, as 
juntas de freguesia e as jun-
tas de província, passando as 
funções e competências do 
cargo de Administrador do 
Concelho para o pelouro do 
Presidente da Câmara 
“exceptuando os concelhos 
de Lisboa e Porto, onde have-
rá administradores de bairro, 
o presidente da câmara será 
o magistrado administrativo 
do concelho”12. 

 

 

 

12 PORTUGAL. Leis, decretos, 
etc. – [Código Administrativo 
(aprovado pelo Decreto-Lei Nº 
27:424 de 31 de Dezembro de 
1936)]. [Em linha]. [Consultado 
em 20 Nov. 2014]. Disponível 
em  http://www.fd.unl.pt/
anexos/investigacao/2195.pdf  
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No presente artigo propõe-se 
recuperar a memória da Ca-
pela de Nossa Senhora da 
Porta de Machede ou da Nati-
vidade, em Évora, elencar os 
respetivos bens nela existen-
te no final do século XVIII, re-
correndo a documentação do 
Arquivo Distrital de Évora, 
nomeadamente, do Fundo da 
Câmara Eclesiástica de Évora 
e da Coleção de Testamentos.  

A cidade de Évora é reconhe-
cida pelos seus grandiosos 
monumentos, sejam eles edi-
fícios religiosos ou conventu-
ais, casas senhoriais, as suas 
muralhas, bem como toda a 
sua estrutura envolvente. Foi 
reconhecida como Cidade 
Património Mundial a 20 de 
Novembro de 1986, pe-
la Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultu-
ra  (UNESCO - United Nations 
Educational, Scientific and 
Cultural Organization).   

De acordo com Túlio Espanca, 
a capela objeto deste estudo 
“foi fundada em época antiga 
pelo Município, sobrepujante 
à Porta de Machede, uma das 
mais importantes entradas 
militares da cerca nova, da 
qual rompia a estrada para a 
povoação deste nome e pra-
ças de guerra de Vila Viçosa, 
Juromenha e Elvas. […] Pare-
ce todavia que os bombarde-
amentos durante os assédios 
de 16631, provocaram graves 
ruínas no edifício. É certo que 
o médico eborense António 
Fernandes Machoca, em 

1703, custeou a sua reforma-
ção, e sabe-se que a capela 
subsistente, com exclusão do 
corpo do presbitério é obra 
integral do Cónego Prebenda-
do António de Landim Sande, 
feita no ano de 17712, confor-
me atesta uma inscrição que 
nela existiu até à data da pro-
fanação […] ”.  

Foi precisamente o Cónego 
Prebendado3 na Igreja Metro-
politana de Évora, António de 
Landim Sande, que solicitou 
em 1773, ao Reverendo De-
sembargador Francisco Mar-
tins Palma, Vigário Geral e 
Provisor do Arcebispado de 
Évora, que mandasse realizar 
um inventário de todos os 
ornamentos, móveis e pratas 
da capela de Nossa Senhora 
da Porta de Machede, para 
que “se guardem com toda a 
segurança de sorte, que para 
no futuro não possa haver 
descaminho”4. 

O escrivão da Câmara Ecle-
siástica, Pedro de Góis Nunes, 
por  despacho   foi   nomeado 
para proceder ao levanta-
mento dos bens da dita Cape-
la: O Escrivão da Camara faça  

Paulina Araújo 
Técnica Superior 
Arquivo Distrital de Évora 
 

1 Período da Guerra da Restau-
ração. 

2 ESPANCA, Túlio. “Inventário 
Artístico do Concelho de Évora”. 
Volume 2. Lisboa. Academia Na-
cional de Belas-Artes. 1996. pp 
93-94 

3 Prebenda: Rendimento ecle-
siástico pertencente a um cano-
nicato. 

4 ARAÚJO, Paulina Margarida 
Rodrigues. Câmara Eclesiástica 
de Évora: Catálogo/Inventário. 
Évora: Universidade de Évora. 
Tese de Mestrado em Ciências 
da Informação e da Documenta-
ção. 2013, p.112  

 

Inventario, de todos os orna-
mentos, móveis, e pratas da 
Capela que entregará por ter-
mo ao Muito Reverendo Supli-
cante ao que nomeio deposi-
tário. Évora 2 de Fevereiro de 
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17735.  

De acordo com o inventário, 
as peças de prata foram pesa-
das e avaliadas a 2 de feverei-
ro de 1773, por Francisco Xa-
vier Callado, comtraste ensai-
ador da Prata Nesta Sidade e 
Seu Termo Pello Ilustre SeNa-
do E aprovado Na Real caza 
da Moeda da Corte e Sidade 
de Lisboa pellos emsaiadores 
mor da dita caza6. 

Do primeiro inventário reali-
zado pelo escrivão da Câmara 
Eclesiástica de Évora, Pedro 
de Góis Nunes, constam os 
seguintes bens, a saber:  

Uma lâmpada romana que 
pesou vinte e cinco marcos7, 
uma onça8 e quatro oitavas9 
de prata. Foi avaliada em cen-
to e cinquenta e outo mil e 
cinquenta reis. 

Duas serpentinas de prata 
com um braço de folhais. Ca-
da braço tinha treze peças 
que pesaram dez marcos, 
uma onça e cinco oitavas, 
avaliadas em cinquenta e sete 
mil e cento e trinta reis. 

Um prato de água para as 
mãos e um jarro com lavató-
rio que pesaram, sete mar-
cos, duas onças e sete oita-

vas, avaliados em quarenta e 
um mil  e duzentos e trinta 
reis. 

Uma Sacra, Evangelho e lava-
bo de prata lavrado, que pe-
saram sete marcos, sete on-
ças e seis oitavas e meia, ava-
liados em quarenta e quatro 
mil e seiscentos e sessenta 
reis. 

Um tribalo e uma naveta10 

que pesaram, oito marcos, 
quatro   onças  e  uma  oitava, 
avaliados em quarenta e sete 
mil seiscentos e noventa reis. 

Mais quatro serpentinas11 de 
braço, lavradas e compostas 
de seis peças de prata que 
pesaram, cinco marcos e três 
oitavas e meia, avaliadas em 
vinte e cinco mil e trezentos 
reis. 

Mais duas serpentinas que 
pesaram, cinco marcos, cinco  
onças e quatro oitavas, avali-
adas em vinte e oito mil e oi-
tocentos e cinquenta reis. 

Uma coroa de Nossa Senhora 
que pesava um marco e seis 
oitavas, avaliada em seis mil e 
cento e vinte reis. 

Quatro castiçais de prata e 
um  crucifixo  de altar que 
pesaram    sessenta    e    sete   

5 Inventário da prata, ornamen-
tos- e móveis da Capela de Nos-
sa Senhora da Porta de Mache-
de – PT/ADEVR/FE/DIO/D/008-
0003  

6 Inventário da prata, ornamen-
tos- e móveis da Capela de Nos-
sa Senhora da Porta de Mache-
de – PT/ADEVR/FE/DIO/D/008-
0003  

7 Peso de oito onças.  

8 Peso da décima sexta parte do 
arrátel ou da duodécima parte 
da libra das farmácias.  

9 Oitava parte da onça.  

10 Vaso de incenso.  

11 Candelabro com braços tor-
tuosos para duas ou mais velas.  

 

marcos, seis onças e três oita-
vas, avaliados em trezentos 
setenta e nove mil e seiscen-
tos e sessenta reis. 

Um cálice de prata, capa dou-
rada e patenas que presaram 
quatro marcos, duas onças e 
três oitavas, avaliados em vin-
te e três mil e sessenta reis. 

Uma caixa de hóstias redonda 
que pesou sete onças e três 
oitavas, avaliada em cinco mil 
e duzentos reis. 

Um prato e duas galhetas de 
prata que pesaram, dois mar-
cos e cinco onças, avaliados 
em catorze mil e setecentos 
reis. 

Um pires de prata liso redon-
do que pesou três onças, ava-
liado em dois mil e cem reis. 
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Uma campainha de prata lisa, 
que pesou seis onças e duas 
oitavas, avaliada em quatro 
mil e duzentos e oitenta reis. 

Também foram inventariados 
alguns bens que se encontra-
vam no Oratório12 particular 
do Muito Reverendo Cónego 
António de Landim Sande, 
tais como: umas galhetas de 
prata com prato, uma coroa 
na cabeça da imagem de Nos-
sa Senhora, um cálice de pra-
ta liso com patena e colher 
também de prata, que per-
tenciam à Capela. Estes bens 
não foram avaliados nem pe-
sados por Francisco Xavier 
Calado. 

Quanto aos ornamentos per-
tencentes a Nossa Senhora da 
Natividade foram inventaria-
dos uma casula13 de damasco 
de ouro branco com galão e 
franja de ouro, duas dalmáti-
cas14 do mesmo damasco 
com galão e franja de ouro, 
um pano sobre o damasco 
com a mesma franja e galão 
de ouro, uma capa de asper-
ges15 de damasco, um véu de 
cetim bordado a ouro, um 
véu para o cálice de cetim e 
seda bordado a ouro. Estes 
ornamentos possuíam as ar-
mas do Reverendo Cónego 
António de Landim Sande, 
bordadas a ouro. 

Para além destes ornamen-
tos, haviam também uma es-
tola16 de damasco com galão 
e franja, manípulos das 
dalmáticas e estas com qua-
tro dragonas de ouro, uma 
pasta de corporais, frontal de 
damasco com as mesmas ar-
mas de ouro, outra casula de 
damasco de ouro com esto-

las, manípulo e bolsa de cor-
porais, outra de damasco 
branco, outra de damasco, 
uma de damasco roxo, outra 
quase encarnada, uma de ce-
tim verde, todas com estolas, 
manípulo e bolsa de corpo-
rais.  

Véus de cálices de todas as 
casulas. Um frontal branco, 
outro roxo, outro encarnado, 
outro quase encarnado, to-
dos de damasco.  

Vestido de cetim azul celeste 
guarnecido de garça de ouro 
com estrelas de ouro, vesti-
dos de seda bordados de re-
trós, umas contas de cristal 
com cruz.  

Roupas brancas como estolas 
finas com folhos e bordados, 
três alvas de linho, seis ami-
tos de linho e três estolas do 
altar, três do lavatório entre 
outras peças. 

Ao lado do altar da Igreja, 
existiam dois anjos de madei-
ra, seis painéis, um de São  
Jerónimo e cinco dos Misté-
rios da Senhora pintados.  

No cruzeiro da capela-mor 
estavam quatro painéis, dois 
de Nossa Senhora e mais dois 
pequenos sobre as portas. 

Um escabelo17 de trepe ver-
melho em pregaria dourada, 
confessionário de encaixes, 
um pano verde com galão 
amarelo para o altar de baixo, 
púlpito de madeira com pé 
dourado  com  capa  de  cetim 
de França, duas [alcatifas] de 
papagaios forrados que ser-
vem a capela-mor, coreto de  
madeira   para   a    música   e 

12 Móvel em forma de armário 
para imagens devotas.  

13 Vestimenta sem mangas nem 
gola que os padres põem sobre 
a alva e a estola.  

14 Paramento eclesiástico de 
diáconos e subdiáconos.  

15 Aspersão de água benta.  

16 Paramento em forma de fita 
larga que o padre traz pendente 
do pescoço sobre a alva ou a 
sobrepeliz. 

17 Pequeno banco para descan-
so dos pés. 

 

bancos  que  estavam  no cor-
po da igreja e na sacristia on-
de havia os caixões, duas lan-
ternas de vidro que estavam 
na tribuna e que eram usadas 
na oitava de Nossa Senhora, 
uma lâmpada de estanho pa-
ra o quotidiano e mais dez 
lanternas de vidro para ilumi-
narem a porta da Igreja. 

Também consta no inventário 
que em casa do Reverendo 
Cónego existia um caixão de 
madeira com o nome a quem 
pertencia e o período em que 
tinha sido executado. O refe-
rido caixão servia para guar-
dar os ornamentos mais ricos, 
a roupa fina, vestidos e todas 
as pratas e vários adornos de 
Nossa Senhora e do seu altar, 
pertencentes à capela de 
Nossa Senhora da Porta de 
Machede. 

De acordo com a documenta-
ção consultada, o inventário 
de toda a prata, ornamentos 
e móveis foi entregue ao Có-
nego Prebendado, António de 
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Landim Sande, nomeado de-
positário dos mesmos pelo 
Reverendo Senhor Desembar-
gador Francisco Martins Pal-
ma.  

Segundo o termo de depósito 
realizado a 22 de Fevereiro de 
1773, pelo escrivão da Câma-
ra Eclesiástica, Pedro de Góis 
Nunes, na casa do Reverendo 
Cónego Prebendado, António 
de Landim Sande, residente 
na rua de Machede, foi assi-
nado na presença das teste-
munhas: Reverendo José An-
tónio Cortes Paim, Presbítero 
do hábito de São Pedro, Pro-
tonotário Apostólico de Sua 
Santidade, Desembargador 
da Relação Eclesiástica do Ar-
cebispado de Évora e Bacha-
rel na Santa Sé de Évora18 e 
António Camelo de Sá, Cléri-
go “in minoribus”, morador 
na Rua Mendes Estevens, na 
cidade de Évora (ver imagem 
abaixo).  

António Camelo de Sá deixou 
em testamento que desejava 
ser amortalhado com o hábi-
to de São Francisco, com Es-
capulário de Nossa senhora 
do Carmo e sepultado na Ca-
sa dos Ossos19. 

A 27 de Outubro de 1778, o 

Cónego   António   de  Landim 
Sande volta a solicitar um no-
vo inventário dos bens da Ca-
pela de Nossa Senhora da 
Porta de Machede, de que 

era   depositário  desde  1773, 
justificando para o efeito a 
ampliação dos bens da referi-
da capela.  

Pedro de Góis Nunes, de 
acordo com o despacho do 
Arcebispo de Évora Joaquim 

18 PT/ADEVR-COLTEST/05468  

19 PT/ADEVR-COLTEST/06244  

20 ARAÚJO, Paulina Margarida 
Rodrigues. Câmara Eclesiástica 
de Évora: Catálogo/Inventário. 
Évora: Universidade de Évora. 
Tese de Mestrado em Ciências 
da Informação e da Documenta-
ção. 2013 p. 112  

 

Xavier Botelho de Lima,  foi 
novamente nomeado para 
dar continuidade ao inventá-
rio o escrivão da Câmara Ecle-
siástica de Évora: “O Escrivão 
Pedro de Gois continua o In-
ventário, na forma pedida. 
Évora 27 de Outubro de 
1798”20. 

Ao inventário realizado em 
1773, que se encontrava ar-
quivado na Câmara Eclesiásti-
ca de Évora, foram anexados 
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outros bens: uma serpentina 
com duas velas de prata, cin-
co cortinados de damasco de 
seda encarnado e uma coroa 
de Nossa Senhora que era 
utilizada na festa e oitavas. 

A 27 de Fevereiro de 1798 foi 
realizado novo termo de de-
pósito por Pedro de Góis Nu-
nes, escrivão da Câmara Ecle-
siástica, na casa do Reveren-
do Cónego Prebendado, An-
tónio de Landim Sande, de 
toda a prata, ornamentos e 
móveis pertencentes à Capela 
de Nossa Senhora da Porta de 
Machede, que o assinou na 
presença das testemunhas, 
António Vicente, familiar do 
Cónego por este se encontrar 
debilitado, Manuel António e 
António Camelo de Sá. 

 

O Cónego António de Landim 
Sande foi uma pessoa ilustre 
da cidade de Évora, possuidor 
de uma grande fortuna que 
deixou por sua morte a famili-
ares, pessoas pobres, órfãos, 
instituições religiosas e a ou-
tros por reconhecimento pe-
los serviços prestados, como 
é o caso da nomeação do seu 
testamenteiro, António Ca-
melo de Sá.  

O Arquivo Distrital possui 
também o testamento do re-
ferido  Cónego, pelo  que  não 
podia deixar de mostrar um 
pequeno excerto do  seu  tes-
tamento21, realizado em 1809 
pelo Tabelião de Notas José 
da Costa. 

[…]“que seu corpo seja amor-
talhado nas vestes Sacerdo-
tais acompanhado pelo seu 
Ilustríssimo Cabido, portadas 
ou reverendas Colegiadas ca-
pellaens da Misericórdia, por 
todas as Reverendas Comen-
dades Regullares que costu-
mam acompanhar por todas 
as irmandades do Santíssimo 
Sacramento e Corporação dos 
Meninos Orffaons os quais 
todos se dará a esmola do 
costume pelas ordens Tercei-
ras de São Francisco e do Car-  

 

mo de que hé Terceiro pelas 
Irmandades dos Paços, e das 
Dores de que hé confrade e 
sepultado na Santa Sé desta 
mencionada cidade […] que 
no dia do seu falecimento […] 
se digão por sua alma todas 
as missas que se poderem ce-
lebrar na Santa Sé e nas Igre-
jas  da Misericórdia, São Fran-
cisco, Colégio do Espírito San-
to dos Religiosos terceiros e 
Espinheiro pela esmola de du- 

21 PT/ADEVR/FE/DIO/CEEVR/H-
001-00196  

22 Capela de Nossa Senhora da 
Porta de Machede. 

 

zentos reis cada huma […] 
que quer que sejão por sua 
alma dez missas a Nossa Se-
nhora do Espinheiro, outras 
dez a Nossa Senhora da Nati-
vidade […] hum conto de reis 
em Legado aos Religiosos Ter-
ceiros do Colégio do Espírito 
Santo desta cidade com a 
obrigação de fazerem a nove-
na da festa a Nossa Senhora 
da  Natividade  na  sua Capel-
la22 no fim da Rua de Mache-
de junto ao muro e dizerem 
Missa na dita Capella todos 
os Domingos e dias Santos do 
anno (…) que ele tem em seu 
poder a prata, ornamentos e 
mais trastes necessários com 
que se serve a dita Capella os 
quais constam de hum Inven-
tário que está na Câmara 
Eclesiástica desta cidade, 
mande por ele que se entre-
guem à pessoa que o Ilustrís-
simo, e Excelentíssimo Senhor 
Arcebispo desta Diocese para 
goarda deles […] ordeno ao 
seu antigo criado António Ca-
mello de Sá em lhe menera-
ção dos grandes e muitos ser-
viços que lhe tem feito a mais 
de quatro anos que assiste 
em sua casa assistindo lhe 
nas suas enfermidades […] 
nomeio por seu testamenteiro 
e para o ajudar nomeio tam-
bém por seu testamenteiro 
adjunto o Doutor Domingos 
Rodrigues de Azevedo […] ”. 

A Capela de Nossa Senhora 
da Porta de Machede foi pos-
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teriormente destituída do pa-
pel para a qual foi fundada, 
dando lugar no século XX a 
habitações particulares. 
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